
Governo do Estado do Tocantins
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS

PROCESSO Nº

2020/39001/000022

UNIDADE GESTORA: DATA DE AUTUAÇÃO:

PROT - SEMARH 03/11/2020

INTERESSADOS:
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO

ASSUNTO:

PEDIDOS, OFERECIMENTOS E INFORMAÇÕES DIVERSAS

DESCRIÇÃO DO ASSUNTO:
Recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, referente processo 1472-2015-F
gerado no Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
122206, aplicado no dia 18/05/2015.



 

Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N  
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel: +55 63 3218-2180 
www.semarh.to.gov.br 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA 

SGD: 2020/39009/005534 

 
MEMORANDO Nº 16/2020/COEMA/SEMARH 

 
 

Palmas, 03 de novembro de 2020. 
 

À Diretoria de Administração e Finanças 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Palmas/TO 

 

Assunto: Autuação de processo finalístico de recurso interposto contra as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS. 
 

 
Senhora Diretora, 
 
 
Ante a determinação imposta através do inciso 4º do Art. 2º, da Lei nº 

1.789/2007, solicitamos à Vossa Senhoria, providenciar abertura de processo 
finalístico de recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, referente  processo 1472-2015-F gerado no  
Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
122206, aplicado no dia 18/05/2015. 

 

 

Atenciosamente, 

 
 
 

(Assinatura Digital) 
JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidades Colegiadas 
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Documento  2020/39009/005534
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005534

Origem

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Enviado por JAMILA LEIME

Data 03/11/2020 10:18

Destino

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Aos cuidados de SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Despacho

Motivo AUTUAÇÃO

Despacho
SOLICITO ATENDIMENTO E 
RETORNO A ESSA ASSESSORIA.
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Documento  2020/39009/005534
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005534

Origem

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Enviado por SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Data 03/11/2020 11:49

Destino

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Despacho

Motivo ABRIR PROCESSO

Despacho
ABRIR PROCESSO E DEVOLVER A 
ORIGEM 
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Processo  2020/39001/000022
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/39001/000022

Origem

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Enviado por FERNANDA ARAUJO

Data 03/11/2020 12:04

Destino

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
FINALÍSTICO DO MEMORANDO - 
16/2020/COEMA/TO
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GOVERNO DO
ESTADO DO TO\ãNTINS -
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTI E DISENVOTVIMIMO SUS]TNTÁVTL . SEMADS

INSTITIJTO NATUREZA DO TOCANTINS - NA]URATINS

IDENTIFICAÇÃO DEPÓSI

,]ú 122206
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GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS

INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS . NATURATINS

rERMO
(Embargo, Apreensão e Recolhimento) tu

01
TERMO

f, erraannco

02

Auto de lnfração

N" 4AJü 06
Lavrado em 49 I -QSl ao'tS

rNSTrrurÇÃo

X rurrummns

E ctPlua

NATUREZA
E zoNEAMENTo URBANo E cAÇA E/ou pEScA

I zor.renueruro nuRru E ÉxrRATrvA

COMERCIAL

INDUSTRIAL

I oura

04
CPF OU CNPJ

o33.8++. S3q-oo

NOME COMPLETO DO AUTUADO OU PROPRIETÁRIO:

\+,-.Á"-,L; aj.*Á-v
RG:

5 "83s 5 s I
ENDÊREÇO:

aí\ : JS+
aAtRRO OU DtSÍRrÍO: 08 MUNICÍPIo CEP: 10

ío++oo -o
LÂVREIO PRESENÍE ÍERMO EM

H DIA: M

4 q .) í; 4 o11 A I à 4 5

DESCRTçÃO:

- A-',.s-,.1o & S,?q55 AÂ, & tIE,Ã,* tfs@^
dxâ---üô"JÀ or, ,., ..,an<-a.-. J.,,c ff*gnrc6

P^ - APP .

oqo +t 4+rgJ" S
49" 4\' az3.ot uÍ

13 asstNAruRÂ oo PRoPRtETÁRo ou REsPoNsÁvEL
PRESENÍE NO LOCAL

NOME

CPF

o ++" 5 1-o

E ASSINATURA DO F

52761-1

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF NO:

END.:

NOME:

CPF 1f:
\ND.,

JS rara^a't:'

S'

APREENSÃO

RECOLHIMENTO

ell

o

C^§.À.

Assinatura

PÁGINA 8



ffi G

w
INSTITUTO NAÍUREZA

DO TOCANTINS
www.natúratins.to. gov.br /Nl

NATURATINS

REF.: AUTO DE TNFRAÇÃO N" 122206

EQUIPE

SILVANA NERÊS ALVES

AURILENE CARLOS HENRIQUE

UEQUISLEI JOSE DA SILVA

.À,ôr
&

Í. INTRODUçÃO' CONTEXTUALIZAçÃO

EM ATENDIMENTO AO REOUERIMENTO N" 475 - 2015,Á EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA AGÊNCIA REGIoNAL DE PARAÍSo Do
TOCANTINS, SE DESLOCOU ATÊ A CIDADE DE DOIS IRMÃOS DO ToCANTINS NA FAZENDA NoVA coNQUIsTA Í, AÍENDENDo A
UMA SOLICITAÇÃO DA COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃo E QUALIDADE AMBIENTAL, REFERENTE A UMA LICENÇA DE
DISPENSA DE LII\,4PEZÁ DE PASTO

2. DESENVOLVIMÊilTO

NA FISCALIZAÇÃO OCORRIDA NA FAZENDA NOVA CONQUISTA II, REALIZADA NO DIATAO4I2O15. NA OUAL NÁO FOI ENCONTRADO
o RESPoNSÁVEL PELA FAZENDA, A EeutpE DE FtscALtzAÇÁo sE oÊpARou coM UMA ÁREA DE FLoRESTA DE FoRMAÇÁo
NANVA DO CERRADO TOTALMENTE OESMATADA. DIANTE DE TAL SITUAÇÁo A EoUIPE DE FISCAIS PAsSoU AS INFoRMAÇÓES
oBSERVADAS AOS SUPERIORES IMEDIATOS PARÂ OUE PROVTDENCTASSE UMA NOVA VISTOR|A COM A PRESENÇA DO
PROPRIETÁRIO DA FAZENDA, OU TOMAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CONTUDO. FOI PROVIDENCIADO PELA COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E QUALIDAOE AMBIENÍA! UMA CARTA IMÂGEM DA
ÁREA oA FAZENDA NovA coNeutsrA , NA euAL Fot possÍvEL oBSERVAR A QUANÍTDADE DE HECTARES DESMATADo pELo

PROPRIETÁRIO.

PALMAS,21 DE MAIO DE 2015
S'ibauNcírsAíws

FüÍdrutffiruw

srcA - stsrE ADEGESTÃoa B|ENTAL
EM|TIDO EM: 2ZO5l2015 ÀS íO:32 hrs

SILVANA NERES ALVES
FISCAL AIUBIENTAL

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01
CEP: 7700G336, Patmâs - TO.

Fone: (63)3218-2600

GOVERNO DO
ESTADO DO TOCANNNS
wwwto.gov.br

RELATORTO DE ATTVTDADES (F|SCALIZAÇÃO) N": 28s-2015

BASEADO EM TAL FATO, A EQUIPÊ DE FIScALIzAÇÁo AMBIENTAL ENTRoU EM coNTAÍo coM o RESPoNSÁVEL PELA FAZENDA
A coMpAREcER A AGÊNcrA REGToNAL DEEABêlS_qglgglg!.Ug PARA REÁL|ZAR os pRocEDrMENTos AoMrNrsrRATtvos,
oNDE Fot LAVRADo uM AUTo DE rNFRAÇÃo N" 122206 E o rERMo DE EMBARGo N' t418s6. EM NoME Do sR. VANDERLE|
RICARDO BORDIGNON, PORTADOR DO CPF: 033.877.53$00, RG: 5.835852 SSP / PR, I.|,1TURA'- DE TOLEDO - PR . E AÍUALMENTE.
RESIDE NA AVENIDA TIRADENTES, N" 2257, cENTRo, No MUNIciPIo DE GUARAI - To , PoR DESMATAR 5,7455 HECTARES DE

FLORESTA DA TIPoLOGIA CERRADo, EM ÁREA DE PRESERVAçÃo PERI.IIANENTE. APP, SEM AUToRIzAÇÃo Do ÓRGÃo
AMBIENTAL COMPETENTE, NO VALOR DE 28.727,50MNTE E OITO MIL E SETECENTOS E VINTE E SETÊ REAIS E CINOUENTA
CENTAVoS) E o EMBARGo DA ÁREA DESMATADA.

firffi
cOORDENADAS GEOGRÁFIcAS:
09' 7', 17,82" S

40' 14', 23,&" W

auro NrnnçÁo, rz 22w2o1s

PROCESSO: '1472-201+F

1de4
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GOVERNO DO
ESÍADO DO TOCANTINS
wwwto.gov.br

INSTITUTO NAÍUREZA
DO TOCANTINS

www.naturalins.lo. gov.br /Nl
O

NATURATINS

RELATORIO DE ATIVIDADES (FISCALIZAçÃO) N": 289-20í5

&ri/4/,,/, ba,JD" lb,,", o-n.

srcA - srsrEMA DÊ GEsÍÃo AMBTENTAL

EMITDO EM: 22/05/2015 ÀS 1o:32 hrs

AURTLENE cARLos nexúoue
FISCAL AIVIBIENIAL

OSE DA SILVA
AMBIENTAL

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01
CEP: 77006-336, Palmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600
2de4

ít
oÇ
6
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GOVERNO DO
ESTADO DO TOC,ANTINS
www.to.gov.br

INSTITUTO NAÍUREZA
DO TOCANTINS

www. naturatins.to.gov_br

Gtl
RELATORTO DE ATTVTDADES (FTSCALTZAÇÂO) N": 289-20í5

NAlit'RATIIt§

Õí"
+

SIGA - SISTÉÍIiA DE GESTÃO At'BIETTAL
E tTtDO EM: 2205/20í5 ÀS 10:32 hrs

FigUíA 1: ÁRE{ DESMATADA EM APP

FigUTA 2: ÁREA DESMAT/ÀOA EM APP

302 NORTE LOTE 03ALAMEDA O1

CEP: 7700S336, Palmas - TO.
Fone: (63) 321&2600

frtP

§

3de4

4. MEiioRtAL rorocnÁrtco

*.
, uf
trddl

E,r
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GOVERNO DO
TSTADO DO TOCAMNNS
www.to.gov.br

]INSÍITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.naturatins.to.gov.br

RELATORTO DE ATIVTDADES (F|SCAL|ZAçÃO) N": 28s-2015

Figura 3: ÁREa DESMIÍADA Etvi APP

/Nl
NATURATINS

i, Oâ-
4

\@
,%

üt'
SIGA - SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL
EMTTTDO EM: 22105/2015 ÀS't0:32 hrs

302 NORTE LOTE 03 ALAI\.1EDA 01
CEPi 77006-336, Palmas - TO.

Fone: (63) 32'18-2600
4de4
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GOt/EttlO OO
E§IIDO DO 

'OCANNNSwwÍr. to.gov. br

rüsÍrruto xAÍuREza
OO TÔüÁNTII{S

wYrú.naluí31ljr:: ü; to!,.b, Al
O

NÂTUXÀTI/NS

[,ÊCtÁRAÇ.iO \." 0ú4/20t s

O lnstituto Natureza dtr I ocanlins - N,tTt]ll\llNS. en1 atençào ao pedido dc

pareceri declaração. de 09,02r'1015. relbr.*nte ao Prclcesso n.' 319-2015-V. do requcrente

yÁNDERLâl RICAROO BORDTCNON. declaur. para os delidns Íins. que:

l. Sio isento\ de Âtuorizaçiit úe l:rpl0raçào l:lorestal - .\Il[: as

atividades dc relornu de pastagem e limpr'za de áreas convertidas cnl estzigio

iniciai de rsgcnemçào. nos tcmros *r .\n. I l7' § : "' da Rcsoluçitr

COENtAi TO u." {..}7.r?u05:

2. C imrlr'cl rural dL'ilôminado FAZE\DA )iOYA

CONQUISTA lI detentor do Ccrlifrcado de Cadasro Ambiontal Rural

n.o l2ll93l. com iirea total de 185.ó8 heclares. Registrado no (lantiri,r dc

Regisrro de lmóveis d«r rnunicipio de DOIS lRvÍÀOS DO TOC'AN] lN§ '

TO. MATRiCL'LA: 3.:i0i ;xrssui aproxirnadamenle lSt'lls hcctgres de

pastagem l'ormada passír'eis de linrçe:rai re l'ornta, confirrme o docuntenttr

lSlG( AR) aprcrentail,;.

Esta dtcleraçIo nâtr:ruloriz.a a supressâo de áreas §om vegetaçio nâti\'â

ou cm estógiu de succssão natural diferente do caracterizado na Resoluçio COE§IA

acime citada, bem como dar árees de rcsent ltAal e de presen'açâo pcrmâncntc.

Palmas. l2 de fevereiro de 20] 5

ta

o6

,,,i
DE SOt Z{ r.{vA t"y,"i L" L

/ l/,; x1

RI
Fresi nte do Naturadns

3O2 I.IÔRÍE LÔTE 03 À.AMEDA O1

CEP: 7700ô.«16. Pelrnãs . Íô
Fon€r (63) 32Í8-2600

s
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]A NO

REQUERIMENTO

02. IDENTIF r_ctç4O DO REQUEREITITE
ITATURAl'INS

mê OU RaZáO SOCiâl: V.nderlei Ric.rdo tsordtgnon s

íI
iNATUR,ANNS Nào PigeÃ;L;

Áo

I Nome Fantasia DATA II -t

| 'Estado Crvil casaoo

r:_

Endereço do Requerente: Av iRÂoENrES N'2257

I Fone areg-rzr+ E-mail: cng.:cavetce^r"ffiífào-

'Nacionalidade: BRASTLETRo f issão ÂGktiFEcuaHT§Íir

MraiaÍp,", "",-,r r*r '
.TO

Endereço para Correspondência: RUA JoÃo RAi-!ALHO r'l Í 123

Fonê arss.tz4{ E-Ír']âll. eng.rcavarcantê@hotrn.ll.com

03. rD§NTtFIC^çÁO DA A?TVTDADE

Descriçáo Ca Atividade Prrncipal: ÁcRopÉcuARrA

Grupo / Atrvidader AGRopECUÀRta

Porle de Alrvrdade: [[] Pequeno t[] Medic [[] Grande 1[] Nennunr

'Local oa Alrvidade. F..onda Nova conqu,sta I
'Longitude (G!'arr:4e Minutoir4 Segundo,4 do, o,aa)

04, REQUERIMENTO

Ao Senhor Presidenle do lnslituto Nátureza do Trcantins

C reouerente supra citado so|cita a expêdiçâo de
I

t
(

CcnÍorrre elementos constantes d:s informaçóes caciastradas e documentos anexcs DECLARC r
veracidade das informaçôês e a autenhcidade dos documentos apÍesentados e que é conhecedor da
€g slacáo ambiental e demais normas que regem a nlatéria

Nestes terrnos pede deferimento

]Local cl-uÁ§io

tData os/i1ií4

t
AssinatuÍa

05. roENTtFtcAçÂo Do RESPONSÁVEL TÉcNrCO

CPF/ CNPJ

06. RECEPçÂO DE OOCUMENTOS

''&r;;ao'i'r". 02
GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS ..

TNSTTTUTO TTATUREZA DO TOCANINS - Nr,1uqÀfilir '

01. R€quorimenlo

,l

l

I PROTOCOLO E PRÉ.A\TÁLISE

I

CEP: nooo.ooo I

Municipio: GUARAi-To

.CNPJ:

lnscriçào Estedual: RG s.B3sa52 ssP/ÉR --.,

NOmg: Rlpharl CôYalclnto Baíto8a

Processo no Naturatins:

Documento§ confendos por:

Nome/ Assinatura:
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Requerimento de Processo

Eu VANDERLEI RICARDO BORDIGNON portador do CPF: 033.877.539-00 e

RG: 583.585-5 SSP/PR residente na AV: Tira dentes N" 2257 Setor Centro

Gua ra i To estou requerendo processol 47 22015F.

VANDERLEI RICARDO BORDIGNON

CPF: 033.877.539-00

{
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TOCANTINS - NATURATINS

m
PRocEsso N'1472-2UÍFF
Auro DE INFRAçÀo N" 122206

NATURATINS/PROTOCOLO
RECEBTMENTôlo'oc

DATA ôA /---o\:-/-\5-

B

Fli
r\4r

0f_Áa, u

jrc \)í
AssinatLrra laiirnbo

VANDERLEI RICARDO BORDIGNON, brasilt'irrr, c1qar.lo.- agltrpt'cuarista,

portatlol tla céclula çle identiclade RC n" 5835852-5 SSP/PR, clevidamente ilscrit (l t-l()

CPF/MF sob n" 033.877.539-00, residente e domiciliado na Avenida Tiraclentes, n" 2257,

Centro, CEP 77.700-000, Guaraí, Estado do Tocantins, vem, Por seus advogados e bastantes

procuradores que abaixo subscrevem (m-j.), à presença tlesta d. Autoridade Julgadora, com

fulcro no Art. 113 e seguintes do Decreto Federal n" 6.51,1/ 2008, aPresentar DEFESA

ADMINISTRAT'I\/A contra o Auto de Infraçào n". 122206, pelos fatos e fundamentos a

seguir aduzidos:

DOS FATOS E FUNDAMENTOSJURIDICOS

1. O Recorrente fora autuado com fulcro no Art. 70 §'t" e Art. 38 caput da Lei 9.605/98,

c/c Art. 13 cnput, e inciso II e VII do Art. 3' do Decreto Federal n". 6.514/08, por seguntlo

consta da descriçào, "Explorar 5,7455 hectares de vegetação nativa de tipologia cerrado em

Área de Preservaçào Permanente (APP)".

2. De consequôncia, lhe fora imputado multa cominatória no valor de RS 28.72250

(vinte oito mil setecentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos), senclo airda Iavrado c.r

Termo de Embargo/ Interclição, correspondente à área auhtada.

Importante inlormar que evclttuais desmatame s ocorrirl()s I r.l

propriedarle rlo Recorrentr., se houverem foram anteriores aquisiçào tlas áre lo mesmo, /
pors oste em momento algum procerleu com r.lesmatarne s de APPs em sua pro edade, -

muito menos foram identificados, conforme lauclo tecnico, m allex()

-1. Deste modo, em face tlo que dispÕe o tcxto cons

natureza jurír.lica que aqui se discute (responsabilitlatie

cional, bem como enr farce

vil), recai so o Rr.corren

áo
lo
Ad

Z & IACKSO}i
vogados

DO I\]STITUTO N

+55 (6-3) -1028-0903
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DA NULIDADE Do AUTo DE INFRAÇÀo

DA NULIDADE DO AUTO DE INFRACÀO

DA VIOLAçÃO AO PRINCiPIO DA LEGALIDADE E DA RESERVA LEGAL - DA ILEGALIDADE DO ATO
ADMINISTRÂTIVO QUE APLICA SANÇÃO ÂMBIENTAL FUNDAMENTADA EM DECRE-TO FEDERÂL -
DA INCONSTITUCIONALIDÂDE DO DECRETO N" 6.5142008 - VIOLAÇÀO AOS ARTIGOS 5", II,xxxr[ ART. 24, Vr, ART. 37 CApUT, ART. g4, rv E ART. 25 DOS ATOS DAS DlSpOSrÇôES
coNSTTTUCTONATS TRANSTTóRrAS, TODOS, DA CF/gg.

ír' lsp1q'gnde-se análise r{os fatos que a Autuada soÍreu sançào atrministrati'a dt,murta
no v.rkrr cte RS 28.72250 (Vinte oito mir setecentos e. vi.te e sete reais e cinquenta centavos)
por, supostamente, " Etltrorur 5,71ss rectnres fu rcgetação nntiut rrt tiytrogin cerrado enr Á,,rt 1t,
I' rrx, n,ttçio Pt run t nu tt, ( Ap p ),' .

7' Para tanto, o NATURATINS fundamenta a aplicação cra penaridade administrahva
de multa em desfavor ,a Autuatla, aduzindo que houve infraçâo administrativa nos termosdo Art. 52 do Decreto n" 6.5-1,4/200g. Com isso, a Autuarla rlepara_se tiiante uma
sançào/ obrigaq:ào de r multa 4clminis tiva unlanil instituí da Itsr srm
DECR ETO.DoíaiI Iidadt do Auto de n''1222

8 E ilegal o ato ad6i1lstr6;iy6 1, gasLrtlo, posto que a CF
garantL., como direito funclamental, q ninguém será obrigaclo a f

artigo 5', II e §2,' -

r ou deixar de Íazer

que o rlefina, nem .r

algo senào em virtude cie lei, bem com , nào há crime lei anterio
pena sem prévia cominaçào legal (art. 5, XXXIX da CF e Ít do CP).

áo
TOZ & IÂCKSON
Advosa'dos

tilffit
natureza administrativa (multa simples), vez que, esta tleve ser clirecionada única e
exclusivamente em face do agcnte que deu causa as intervenções antrópicas eventuarlf;sei\
ali iclentificadas Ê* ,?- "ôvw5. Pr)Ítanto, nào há que se falar em lavratura de auto tle inÍraçâo contra o Recorronte,

p.is, nào foi este responsável por nenhum desmatamento ocorrido em área tle preservaçào

pcrmanente em sua propriedade, pois, quando de sua aquisição, estas já se encontravam da

forma constatada afualmente-

I0l Sul Av. Joaquim 1.eotônio Segurado (li.0t l_1.0-t Saln 90_3 lid.
+55 (6.|).t028-090-i

Carpe Diem C[P 77015-002 palmas-TO
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Pública, em obediência ao Principio da legalidade, nào exercer sua ativiclacle sancio

motir,'acla t'm Decrt'to.

c'i, impossível é a legitimaçào do exercicio punitivo
Como iá alegado, a Constituiçào Federal, no inciso II do art. 5", trarluz a essência ,lo Estad<r

de Direito, ao deixar evidente que toda ordem emanatla rla Administraçào pública ao

Administrado DEVE ESTAR AMPARADA EM LEl, o que não ocorre no caso em apre.ço.

11. Ora Excelência, é vedatlo ao executivo definir infrações e penalidatles pecuniárias por.

meio de decreto, ou seia, por meio de atos meramente cliscricionários, como o fez. No caso

em tela, é flagrante a inconstitucionalidade do Decreto n" 6.511/20M, posto que afronta cla

CF, acima de tudo, o próprio Estado Democrático de Direito, quando define fuúrações

administrativas e sançÕes pecuniárias. Isso porque, o Executivo foi além tle suas atribuiçoes

constitucionais, uma vez que com a edição do reÍerido decreto criou obrigaçôes e restringiu

direitos, usurpândo, assim, a competência legislativa da lei em senticlo formal.

10. Até porqut', sem o amparo da I

ser

2I Assim, as infraçÕes aclministrativas bem como as sanções decorrentes crestas c-levem

instituÍdas no ortlenament. jurídico mediante Lei aprovacla pela Casa Legislativa
competente e nào por regulamentos, instruçÕes, portarias, decretos eoutros assemerhacros

13 Inat{missÍvel, assim, que a Autuada soÍra sançào decorrente de infracão instituida
restando clara a afronta, por. mais uma vez, à Carta Magna, consequentemente

ao Principio da Legaridade, e também ao principio <ra Reserva Legal, devenrio ser treclaratra
a inconstitucionalidade do Decreto n" 6.5'14/200g e, por lógico, ser o ato atrministrativo, .ra
atacado, declarado nulo de pleno rlireito.

71' Frise-se' o Decreto n" 6.514/ 200g que cria obÍigação e restringe tlireitos usuRpA

or Decret o

competência

clirr.itos é a L

lc corno bem se sabe, só quem pode criar obrigações e reshingir

clendo ue há ofe Itsa ao Princí io da L licla rl e

le slativo uan toàcr ão de obri ()es e

I ). Nes

nn ato n()

res ào dt: ode

em scttido estrito

senticlo t'11()ntuou (] STF

ortivo edita dcr der divers

dirt itos manií S(,11uno
lativa seniio vCOI-II t, tanci.t

ue tais atos esttrriam u SLI nclo at

áL
QUEIROZ & IACKSON

Advoga-dos

o. Parfindo clo pr0ssuFosto l1!1('n0.nlt'

l/

l0l Sul Ay.loaquim Teotônio Segurado Ci.0t Lt.03 Sala 903 Ed.
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"O print-ípio dn n:stnu da lcí thn a»no rprcssitt linil
conslitucio,{,l ao podcr do Estnlo, cuja ctttrrpt'tiucút regult tl(\
pLrr t ru:iLt, /rrl-o Í'rcircsl( dc su.ficitrttt' idLttrcídtLlc jurúlict rlut
lltn íti rc\triugir dirciltts tm crlnr rlrrigaÇú,s. Neuh,/,u ato
rcaulirttütI4t uodc cridr obri{tlCões ou restring ir lireitos, solt
pe a rle iüci.lir erx ,lolúlio cortstitlciotalmttúe 1'1'<1'y1'gjp io
â,nbito dc qhroctio ttrttteriol tla lei aru seutido Ío

t1'ff

nnal. O r tustt
da poitr n:gtlnnattar, espt,cínlwuúa ,t()§ aas()s tl Llu( t) Estido
tttl tn ioutrit
trofisçtessor

tto so õe o ato
no corrtt'ole iuisdicioual, mas pitbilizL trtti

rtestuo, ttl a Prqf idod,c iesse countortamotto go l't,nutute t l, o
exercício, lrelo Coturesso Ngciottol, dq cott4tetêrtcirt
eÍtrsor.lirfória que llrc cotfere o art.49, inciso V, dn CF,

Mfu. Celso de Melb, i11lsnn1x111r1 ,,ttr 25-5-2006. Plcruíritt

legem Ltr prrctcr le gen,

, c t1trL'llrt

ÁcR/SC. Rcl. Mitt. Ce lso dt Mtllo,, ü.e.).,' (AC 1.03J_ÁrR_()r). Rc/

ptn|ite'suslir os flos ,lr)rrtfÍizros do Poder Eycutitto qut'trLtrbiton
tlo podar rtgulanrcfltqr (...)'. Doutrirut. PrtceLleúr:s (liÉ .l/S.S;l-

, D/ rü' iti ti
2006.)

16. E em outra opottunidade pontuou ainrla

"() princípio ct»tstitucirtnd Lh rcsentn fu lai .Jitrnnl trnLluz. linituçi

CoasÍllrriçnir, ll,tlror'ít 0dntittistricãoeàirurisditão n trcccssúritt
srrbrnissão ttos conuuul os estatais ettuuudos exclusitanu,ttt'
do lctislaclor. Ni

no ayrcíci0 Llns ntipidnles rtLlniuistrttittrrs e itrisdíciortrris rlo Eslarirr.
A rcstran lt lti - uurlisafu soh t lvr:pcttitut - (rttsttlli l\tçltltttlt,
reuestido dc .fttttçfio etcluLlutte, de corátcr egotitto, It()is i,rrÍr, ,líts
ntériis n ch urjeitns, quaisryrcr íutcn'eryrfus on ntiptts, a lítttlo

pri írio, i,: órgrios cslatals ,ldo /.Bi§lntii,r)§. Essn clittsrrlt
tottstitrrcional, 

. 
por sut t'e:, ltroittn-sa L, t ti dít,tt são lloslli n, cls

rlttt n snt ittcirlôncin rc.fitrçn o 1trircípío, quc,.fiurrlntlo m nirtorithr!: dLt

pttshrlndo dt rcsena de lai,
Poder Eycutitto am tenm regúlct |r,lo
ntunr ut ntt)nmla k i ctltstihtdúnl)

o artlt, í?()

condiçno fu legislatlor, paro, at n agrr.:lo, prrtccdt,r à iupttsiçrio it,
propn os cr i té ri ()s, nJrrstnt d o,

ônbito r/t, losso sistemq co stitttciotnl s(,
h:tli tinuu trerrte deÍinidos pelo Parlomeuto. f.

5.'llS

p.ossítral, o Pt)Llar EÍccutitto pflssnrin n rlcs
c tnstítucit»talmcnte estranln (rt de le
noio, ttLt cLtnttrto rla nl sistttttrt rlt,
e \talô cin qrc titt lhc ltartcuce,

Llesse nodo, tts fntoras t1rc, tp

polltrrs L,sse ciilt L,ntt linita&t,
'gislaLlor), rcurpanrlo, r/cssc

ctt» eztitlante fir,,sgrussrro rto
) dL, lndcres.'

anpurhor ttríbuiçào qtn' llrt,

-2001 Plmárirt dt

tTue , st lol lost

L)

llrltt:tllo colstitucional h st'pttrnçn(
Rtl. Min. C so fu Mello
27-6-2003

t7 Sobre o assunto em tela, tem mais!

AÇÀo DIRETAõE INCON TI'f UCIONALI ADE . DECR
I.ECISLATIVO ESTADLlA L
IN.SIÁUR,ADÁ PEI.O
MATERIAI.MENTE ADMIN

UE sU.SIOU
ODER PLI
TRÁr/YO - IN

ONCORRÉN
/r)

,4 ()C)

II,I DADE

âo
QUETROZo&JêCKSON

l0l Sul Av. Joaquim Teotônio Segurado Cj.0l Lt.03 Sala 903 Ed.
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ÁB.STR,1T() NÀO-CONHECIMENTO DÁ AÇAO DIRF,

QUÁNTO AO ARTTGO 1. DO DECRETO LEGIST,AT|VO

t2.841/92 - ATO IMPUGNADO QUF, TAMtsEM I)EFINE CIR

r,E RESP()N5.4BILIDADE PLAUSIBILIDADE IURID
RECONHECIDÁ - IUIZO POSITIVO T'E CONYEN/ENCIÁ
sU.§PÊNSÁO DE EFICACIA DO ÁRT. 2. DO DECRETO
LEG|SLAT tVO N. 2.841/92 DO ESTADO DE MATO CROS-çO -

PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO. - Deuettt legislaÍirro
qtc susta i rtdiznçtro de licitnçio priblica corttrttctdr pekt Estnr t tuio

se iupregtn ie essetrcia non úilttl. Ainda rTue incorporalo n tarto Lfu

cspécic jrrúlíct J'orurdmtnta bgislntitt,t, cssc Í?Í() - prüistttttctttr

l1orqrc s.r cLuteúdo uciarla deh'ruúuaçno ttLtiÍltttcutc
aduírtistratittn - tio se e4roe n jurisiíçatt constituciornl Llc cr.ttrtrolc

"it thstracto" do Suprelto Trihunnl Ftlual. - Drcrcto legis/rrÍilrr.

ainda que enanado dn Uníõo Fader , uno se qunli.ftcrt cLtttttt

i,$tn cltto juríiicnnrente idonco tr tiprftt'nçio dc criuts lc'

rcapt) ttsthíliltdc. O tÍati,rrcrto nonnntito dos artr[{,s rlL'

ousabilidade ou irt I ít i co- idt niui s t ra t i7, 0s aÍ
inrytõe e reclatn, Drra efeito dc sus dcfiuicrio tipica, q edicão dt
lei csttr:cíal. Trs tn-sc tlc uwtirís quc st'strbnretc, Se,,t 4ltntstllk't'
cxcecoas, 00 prltcít i(, constittciottql dd resü-la nbs<tlutt de lci
fontal. - A suspursao uuttlu rh efícncin it Ttrtceiltt trrrnmttittt ltttdc
tcr por funtlnmcnto rnzocs ie comtcttittrcit ditndrc ytln nacassilrrdt rlc
prescrunr a itcolttt ilnle do ordL'm politicn local t dt nnttlÜ, no plnnrt
jwídico-irtstituciotrnl, n haruouin e t itulapcttdittcitr ettrc tts Podrras

Exccutitttt t Lagislntito io Estnrto-ua»thro. (ADl 834 MC, Rtlttor(r):
Mirr. CEL.S() DE MEL.LO, Trihrnrl Pluo, j gndo en 11/02/1993.
Dl 02-01-1993 PP-05617 EMENT VOL-01698-04 PP-00b85)

18. Portanto, a clefiniçào de inÍração e a cominação de penalidades após a entrada em

vigor da CF/88 somente potle se dar por meio de lei em sentido formal, razão pela qual o

Decreto n". 6-5L4/2008 não pode ser utilizado como fundamentos para a aplicaçào da

penalidade imposta aos Embargantes, sob pena de ferir de morte o Art. 5", II, XXXIX e Art.
24, vl, Art. 37, cnput, Art. 84, IV e Art. 25 dos atos tJas disposiçôes Constitucionais

Transitórias todos da CF/88.

19. Outrossim, no uso de suas ahibuiçôes

unicamente para garantir o fiel cumprimento

CFl88), vejamos:

Art. 84. Compe

(...)

,oExe tcm poder ele regulamentaçào

r lei (Art.84, IV da

hlicrr

IV - snncior tnr

lei e nao Para

lnpntítuuttrlL tLt prtsidcttta dn Rt,

11aL'l- as L'ts huttlr ctttul
c!1tos )0rn 5ltodr:crc

âo
QUETRqZo&JâcKSON

(63)
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desmistificada, que é competência concorrente dos entes federativos protegere

amhiente e as florestas, senào veiamos:

mom
AR

\
/lI

"l
ne

Art.23. É competôncia couun d0 União, ios Estndtts, io Di
Fttlerul e dos Mntticí1tios:

(...)

VI - proteger o neio nmhiente e contbater n poluiçdo eu qualqrcr da

suas fontas;

VII - prestnnr ns forestns, a .fauur e a fh.tra;

2'1. Pelo que se vê, a proteçáo ao Meio Ambiente deve ser feita através de leis que criam

planos, programas que visam o desenvolvimento sustentável e a preservação das florestas,

entretanto, iamais autorizou a criaçào, e/ou definição de irúrações ambientais por atuaçào clo

execu ti\'()

22. O Artigo 225 da CF/88, em todos seus dispositivos, cria princípios, metas, objetivos

que dt'vem ser l.ruscados pelo Estado Democrático de Direito ali estabelecirlo, mas também

nào autoriza de forma alguma uma vasta discricionariedade quanto à atuaçào do poder

executivo, MUITO MENOS AUTORIZA A CRIACAO DE PENALIDADES

23. Além do mais, mesmo que se considere as disposiçÕes dos Ar(s). 70 a 76 da Lei n,'

9.605/98 para dar fundamento à sanção imposta ao Autuado, o oue se odmite ltor tfiertt

argurnentacão, estr.s nào servem para iustiÍicar a aplicação da multa pelo IBAMA, pois nâo

estabelecem atos infracionais. Isso, porque o Art.70, clyttt, da Lei n,' g.605/gs,nào estabelece

pe'r'talicla lt'lut I va por açào ou omissão er.enfualmente caracterizada de sançà()

p .t fla)

l-+ Ora Excelência, é impossÍ extrair do conteúdo do artigo 70, ctt1urt, da Lei n,,
9.60 /98, qual comportamento posi ri o

adrn istraclos a uma

ou negativo deve ser adotado para nào sujeitar os

çào, posto

incicl ia tie sançào ar,l trativa

e, não descreve qual conduta é pressuposto de

ão
QUEIROZ & IACKSON

Advogados

10. Revcla ;rinrJa notar, rlrrc o .Art. F, ,s VI.

ADMINISTRATIVAS PECUNIÁRIAS POR MEIO DE DECRETO.

l0l Sul Âv. roaquim Teotônio Segurado 0 L 0lI.cj. Sala 901 Ed. DiemCarpe CEP 770t5-002 Palmas- TO.f
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daquela Lei, quando resta evidente, que é ele próprio que tipifica as infraç R4
Y

administrativas, inovando ao descrever quais sào as açÕes ou omissÕes atentatórias ao rêo,r .,

gozo, promoçào, proteçào e recupeÍaçào do meio ambiente, e o mais grave, defini

sanções pecuniárias em face do administrado.

26. Este tem sido o entendimento pacífico e atual do Tribunal Regional Federal da 1"

Rcgiào - TRF1 em consonância com o STF, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURÁNÇÁ
INFR,AÇÁO AMBIENTAL. IRÁNSPORTE DO PRODUTO DT

PESCA PROIBIDA. INDLVIDA APLICAÇÀO DL MULTA
AUTO DE /NFRÁÇÁO ÁNULÁDO. 1. A nplicnçno dn mtltt
prcuistrt trtt ut.34 ttn Lei 9.605/98 i pril,tttil,i d() PoLlu lruliciiritt, p,.tr

se trntnr dc stttçio iecorrurte la 1trático da i{tação rlc rnhtra:,t
peml.2. Nõo há preuisãtt bgal pnrn n nplictçio de multa pelo

tronspt)rt( Llo protltrto fu ryscn yntibidn, sein to Cótli1o io Pestn

(Decreto-lei 221/1997) sejn nn Leí 7.679/88, de tuodo ryrc úo hi

,4\

t1ltmnr/) I(çJl tnrn n pretís'itt dt ntultt cttt tttLli tk)rttu1 lii,rrs irtlt-n/t'r,rtis

(Dccre ttt 3

dos artieos 70 q 76 da Lei 9.60 ,tão ser1,erfi para iusti
aplictÇrio tln tttultt i,r:lrLtstLt ltelo IBAMA, pois nao estabelreut
atos irfracioturis.

179/99 e Porhrin IBAMA n 1312001 t. As dislrosl@(!

3. Nrga-sr llroüüttrto no recttrstt lt
apclaçno.(AMS 2004.35

Nattarro De Olitteirn,
27/06n012)

00.011900-4/CO, Rel. luiz Federul Rolrigo
4n Turnn Su\tlenentar, *DlF1 p.224 fu 

|

27. Só para reforçar o entendimento p

eleciclindo reiteradamente acerca do co

CF, assim ctcicliu:

fot11nl, razao pelo qutl s Porttria n.44193-N c o Dcrreto t
3.179t99 úo ooile , scr utilizsdos como frurdomeutos port t
aplícscão d0 De alidade itrrrtosta ao ifitt ?trsfit?." (AMS
2004.39.00.008388-3/PA, Rtl. Desenbnrgador Federnl konmr Btnos
AtttLrirn Dc Sousn, Oitntur Ttrun,t-DlF7 pA60 ne ru/08/2.009).
Apr:laçno itnprottidn. (AMS 001166040.2002.4.01.3400/DF, llcl. lui:
kderal Grigóio Carlos Dos Snntos, 4,, Turnn Suplenentnr, c-DlF1
p.185 dt 15/02/2.012).

, o TRF da 1" Região, já vem

lpidos no artigo 5" da

P
ÇAO CtVEt
TONTO EZEQUTEL

Reirr

DA
Org

eito de lei para os fins

sobre

sso: AC 7999.37.01.000178 -9/MA; A p
V: DESEMBARGAL) R FEDERÁL Á

oo: 21/01/2.005 D IP

LVA
ulgador: SÉTItt4t\ T

Puhlit

ã..
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

:5. Ocorrc quc o Decreto supramencion.rdo, enr nada acrescenta ao conteítdo nratcrial

l

ADMINISTRATIVO, MULTAS E SÁNÇÔES. INFRá ()
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Ententa: PROCESSUAL CML E ÁDMINI-§TRÁTIVO. IBAMA.
AUTO DE INFRÁÇÁO. PÉNAL|DADE IMPOSTA COM BÁ.§E

NOS ÁRTS. 46, 70 E 72 DA LEt N" 9.605/98, C/C O ART. 14. t,

DA LEt N" 6.938/81, BEM COMO EM PC)RTÁR/ÁS DO IBAMA.
DELECAÇÀO DE COMPETÊNCIÂ IN.§UB.§ISTENTE. EC N"
11/ry8 E CF/88, ADCT, ART.25.'1. Onissis.4. Em mnseqliêncin,
exchrídos tais rtigos dn fturdtncutnçrio da t ultn qlLicnda, rcstn di
ítmdadn npt:nas en Portarias do IBAMA, co,ttrirint lo a

j urisprudêrcia dcstn Cttrte, scgutrdo t rlunl 41]g[!1y!p|g1!9_!qfr4gQgg
e a cofitutal ão de ulilarlts ,os tt I'l êtrcit drr C sa

sourcute poden decorrer dc lei en senti.lo for ú1.5 Al'clo 
'

n:,lr.asst i'.turtn'idos

ts

I

_l

Processo: REO 2001.38.00.016-134-0/MG; REMESSÁ EX-OFFIC/O
Relator: DESEMBÁRGÁDOR FEDERAL SOUZÁ PRUDENTE
Cotrootndo: /U/Z FRÁNCISCO NEyES DÁ CUNHÁ (Ct)Ny.)
Argão lrrlgulor: SEXTA TLIRMA
Puhlicrçno: 12/05/2.003 Dl p.135
Data da Decisao: 09/04PN3
E»tenta: ADMINISTRATIVO. MULTA ADMIN/SfRÁllyÁ.
IN-§TrTUrÇÀO pOR STMPLES qORTARIA DO |BAMA.
VIOLAÇÃO AO PRINC|PIO DA RESERVA LEGAL, I- SONMúE
nle er ser/Ji.lo astÍito ileró crisr ilircitos e obri ocs oí
qsltltclecer rcstriçõas e penolidttlcs, ta orden jurídict.
Portariis idntinistratiTas ofi rlrtqistlu?t .rutros otos infrult*tis
lg 4qlryltl sirlriltr uão e contrarn respaldo constituciotrnl, rur
esoócie e anra tanto. 11 - AÍigtranr-se sbsolttnmentt uulos tts
artos de itfracio, qte se l«' rdraul cout ücse rrrts Portariqs
04493e092t96-l BAI\[,4, pç7 Tti.rloç66 .r, ressa ao princíttio dt
reserz'o lagtl, lI I - Renlessa trfcin/ rltsprttuidn. -§r,rrlcrrça cor r.firnt,!L)

28. Assim, definitivamente, restam inconstitucionais os dispositivos criados por Decretos

para regulamentar o artigo 70 da Lei n'9605/98, por serem matérias afetas somente a Lei em

sentido estrito.

29' Resta aqui Excelência, por mais uma vez, caracterizada a clara a oÍensa a Constituiçào
Ft'deral, posto que, somente à Lei é permitic{o tipificar infraçôes atlministrativas e conrinar-

nções. Portanto , não cabe à Decreto enumerar nem individualizar condutas suieitas a
sançoes

regulam

mrrustrativas, mas tào somente, explicar e facilitar a aplicaqào da lei
t'nta

30. Diante inconstitucionalidade apontada, reveste_se, a nulidade do ato
atacado, devendo ser desconstituida a sançào de multa aplicada ao

;rtl

li

Àu

strativo or
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31. Portanto, ern cumprimento ao Princípio da reserva legal e da Legalidade estampa \)

na CF/88, arügo 5", II e 37, caput, bem como dos dispositivos 24, YI e 84, IV, também,

CF/88, deve ser iulgallo procedente a presente açào, cleclarando inicidentalmente

inconstitucionalidade do Decreto Federal n". 6.5't4/ 2C0,8, e de consequência, a nulidade do

ato administrativo represnetado pelo Auto de Infração n" 122206 por vício em sua

constituiçào.

DO NÃO PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS FORMAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
PELA NÀO INDICAÇÀO E NÃO QUANTIFICAçÀO DA ÁREA OBJETO DO AUTOS DE INFRÀCÀO - DA

VIOLAÇÀO AOS PruNCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITORIO E DA AMPLA

DEFESA

32. Conforme determina o Art. 97 do Decreto Federal no. 6.51,4/ 2008, o auto de infraçàcr

deverá ser lavrado em impresso próprio, com a identificação do autuado, a descrição clara t'

obietiva das infrações administrativas constatadas e a indicação dos respectivos dispositivos

legais e regulamentares inÍringidos, nào devendo conter emendas ou rasuras que

comprometam sua validade.

33. Importante ressaltar, ainda as determinaçÕes do art. 95 do mesmo decreto que

deterrnina a observância clos princípios norteadores do processo adminishativo ambiental,

principâlmente os da ampla defesa e contraditório, os quais não observados fere de pronto o

princípio do devido processo legal!.

rl No presente caso, consta do auto de infraçâo apenas uma única coorclenacla

geograÍicas que nâo leva a umas das Áreas de preservaçào permaaente tia Fazenda Nova
Conquista II, e o relatório de fiscalizaçào nào traz qualquer inÍormação sobre o polígono da
suposta áÍea desmatacla capaz retratam a realidarle das áreas autuadas, o que impossibilita
inclusive a correta produção de provas em relação às áreas apontadas como irregulares pelo
órgào fiscalizador.

a
)fla

AR

9
I

lArt. 95. O processo
rozoobilidode. propoÍc

golidode. finotidode, mo.tivoÇôo.nolidode, morolidode. omplo defeso, controdilório, seguronÇo juridicoinleresse público e eficiê io, bem como pelos critérios mencionod os no porógrofo único do ort. 2, do

o orientodo pelos princípios do le

n 9.7 e29 de on Ío 1999

An.97. O outo de infroÇõ

de

deveró ser lovro em impresso próprio, com o idenliicoçôo do outuodo,
conslotodos e o

nôo devendo conÍer

9

o descriÇoo cloro
indicoÇÕo dos respectivos
emendos ou rosuros que c

infroçÕes administrotivos
ispositivos legois U

objetivo d
F

1
promelÕm suo v dode

lomenlores infringidos
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elal-roraçào dc Laudo Técnico, chama a atençà

rtlttório rfu fisralinqio tritt

o para tal situaçào, e afirma que " dn nnnlix 16n'izr
R4 ,+

ftti Ttttssfuel identificnr, nito nkt:llrs quantifcnr, n áren dns AP\ ild

lavrou tt

imlicndts «tttrtt desnatadn pelo ngcnte dc fscnliaçio por inetistôncin de coordenndns pnro delintitrr n

áret do strposto des ntnt e to".

36. Deste modo, lleve ser julgado nuio o presente auto, em face rla violaçàt.r aos

princípit'rs do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa e a ofensa aos

rlitames conúdos no Art. 95, 97 e 98 tlo Decreto Federal n". 6.514/2008.

D,A. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - DA IMPERATIVIDADE DA FISCALIZAÇÀO

ORIENTADORA - DA AUSÉNCIA DE PRÉVIA ADVERTÉNCIA

37. Como mencionado nos fatos acima alegados, o Agente Fiscalizador aplicou multa

simples à Autuada, por supostamente, " Explorar 5,7455 lrcctarcs de :oegetaÇão natipn de üPctlogin

rcrrarlo un Áreo tle Pre*n'nçio Pernnnente (APP)" -

38. Revela notar que o Agente cle Fiscalização, em total afronta ao que determina a Lei n"

9.605/98 e ao Decreto n" 6.511/2008, não aplicou a pena de advertência, necessariamente

exigida, uma vez que identificou irregularidades no desmatamento da propriedatle tla

Autuada, aliás, reparável por simples aiuste ar.lministrativo.

39. E obrigaçào do órgào ambiental a lavÍatura da sançào.-tle advertênria antes Lla

lavratura clo auto de infraçào, tendo em vista que Íace aos princípios inerentt's at'r meitr

ambiente, Lrem como a previsão contitia no Att. 225 tla CF, rleve-se se r.lar prioritlade a

correçào/ cessaçào do dano, para, se permanecendo inerte o advertido. lavrar os atos

infracionários comPetentes. Contudo, o ag

principios do contÍaditóÍio e ampla defesa,

auto de inÍraçào, aplicando inclusive sanção

cometido.

ente autuante fraglante rcspr'ito aos

sem tomar q lquer meditla prévi

tr'rtalr,.-t'ntt' rl proporcional ao evenfu r.l ant,

10. Deste modo, agiu arbitrariamente o NATUR TINS, sem, contudo, ;rbr

oportunidarle para a autora sanar a evenfual irregulan tle. Da análise a lc1;islaç.it

pertinente, conclui-se, de plano, a existência de prcvisào leg I cle al.rlicaçào vertônci
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+1. O Art. 72 ela Lci n" 9.605/98, clisptle.:

Art. 72. As infrações admiistratians sio pruidns corr .rs s.'2ríi,,lcs
satçfus, obseruado o tlisposto no ort.6':

(...)

I - aioertàtcia;

ll - nu ta sinryles;

(...)

§ 3" A mtlta süuples serd aplícadn senpre que o tgt'rtc, por
negligéncin ot dolo:

I - ndurtido-for irragtliridnú:s tltt tanhnm siitt yrutíctrdts, deixtr dt
stttrí-lts, tto ltrnzo msintlnlLt por órgtro (onqttcntt,lo SISNÁMÁ otr

ptln Capitmin dos Portos, tlo Mittistério dt Mnrínlm;

ll - opuxr urhmnço à fiscnli:açrio rios rírgnos rlo SISNÁMÁ ort r/n

Capittutin dos Portos, do Mittistério rlo Mariin.

42. No mesmo sentido, sào as determinaçÕes do Decreto Regulamentador n". 6.514/2008,

i11 7ts yltis:

Ãt
íz

R

I

Art. 3" As ínfraçfus ndruitistrntiaas srio ltttttiitts cttt rrs sr3ttlrti:s
srl,lç.11s:

I - adL,ertêrcin;

II - ttuita sinrples;

cottrarlilório

.Srràscçno I

Art. 5o A srttr ao ia
lnttrohm dr nuto dc

ntnor lrcít'iiarb rc t

ultrnprss.' o !al()r de R

l1t)r u idadL' lt ntdidn,
1.000.00 (nil rt
ntullt Ltplitii,t'l

r)u tluc, tto fn50 ic tt
cth o wtlttr rtlit'i

naiütrtlc tt

aÍilrrs r lL'

'sli c {)

It' ao

trltt

§ 7o Corrsirír'r'nrrr-sc ir

mL'io nubirnk' aqual

ttçoa s nl n i nist r úíi,r?s rlc,,td,tor /csli'irl
ü tlt/l n lt nátínn ctt»títtrtrln lirio

rr A,lpcrtircío

dt erltncíd ,Ltitrá sL'r n

t?o tl 5m tli ln rtrl

tltúo nnhientt irn tidls i n,

,ltlt\

ll

#o
QUEIROZ & IACKSON

Advrrgarlos

l',rrivi.t. Conhrrlt',, rrào sc ol.rscn'a nos

infraçào, o que viola o princípio da legalidade.

utoqlr e

I
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certillcnri o ocorrido ,k)s oÍlos e dttrá salt!ítti Dto rlo t11\'r'ss()

MULTA. DECRETO 3,'17 NÁ( )

cst..belccido fio Cipíltlo Il

§ 4' Cnso o autuodo, por Ícgligêncií or dolo, daiv ie sstmr as

irrcg nrídadas, o ogüúa attua ta cutífmri o ocorrido e nplicará t
snnçno dt nnrlta relatioa à itfrnçio prnticadn, itulepettdentenrcnte dn

aduertàrcin.

Art. 6" A sançao dc ndrertêtcia tmo ctchirú a aplicaçno de outrns
snttções,

Art. T Fict tedadtl i olllicdçio dc noun stnÇõo dt adut'rtêttch nLt

ptríodo de lrrc nitos collarlos do julgtuanto dt it_fest rlt rillínt
«locrtôucirt ttu de outrn pcnnlilnde nplictdn.

{3. Ora Excelência, o que se extrai pela simples leitura das norÍns supracitadas, é qut'tle

forma imperativa a lei tiaz a obrigatoriedade de advertência pelo agente ambiental, antL's .le

procedeÍ com a aplicação da sanção de multa simples.

{5. Vc.jamos o mais recente entendimcnto do TRF1:

DE INFRáÇÁO. MÁNTER EM
PÁSSERIFORME.S L'' A FAUNA

.SILYESTRE BRÁ.SILEIRÁ ;EM A DEVIDA AUTORIZAÇA() DO
IBAMA. POSSIBILIDADE DE REDUÇÁO DO V ALOR DA

YERTÉNCIá
APLICADA. VIOLAÇÀO A RlNCIPIO

,ri,r los rllltos ar ao

LECAI,IDADE,-I
crtto 3.179/99

ult,Jrtl
rlui-
,l{ ut

prottnçriLt dtt tt
r)

A reúrçtlo,1o ttnlor rh nult :ttctttúru prettísio tttt

, nno foí nylícndn t patn dt
BAMA, ao obscn,tveu que 0

obtinluut lictt!\'tl Llo órgtio Lt

rnda tendo de irrjtrstLt, tlcsl
rnzonbilidadt'. 2. Nn lipótt
u m oE quL os -fscnis do

tlUa n iutoru portnüi tn
tplictran nntltt, stttt, co

porciotml orL fittfitotóri) prítritio tln
dt,:rtL;ttcin

srcar,lk 5

snnr t irrtgultrídnr ', 3 utálist drt lcgislnçiL. ltrtirtttt, ct

rettisso legnl de n crtçrio dt ndt cr

yr[oín. ContrulLt, nio st ol
,a1 6 lrJrrrsiçrlo ,ne:,rcitttttr]tl. t

sc, Lk lll.:,tto, rl e,tÀtrtrtcin r/c

l
lr 20 e io do nrt. 2 Decn'lo -3.1

*.
QUEIROdZo&JACKSON

,uurtntr' u ,rirtirrin ,1, iirrr'g,,lnriffi
nrk,,lr' irr.fluçàr rnr, , ir,lir',rcàu ,1,, ,rtrrrt,,*,,.,n oiui ri,ciu ,lri it;'iíÍ' ,f. ?À
tfisiào ttt ttr $lr.hrlrct,rú prtl:o liri üt t) iuÍrnhr \n L \u\ l';\ -)irrcgrlnrila,h';. Y

§ 3o Stundos r irrcgrluidtirs no ltrn:o cttnculido, Lt rrgtrttt' orrturtnlt

{4. Doutra forma, caso a Autuado, advertida poÍ irregularidades e ilegalidades que

tivessem sido praticadas, deixasse de sanálas no prazo e nas condições assinalâdas pelo

NATURATINS, ou ainda, se tivesse oPosto embaÍaço à fiscalização, é que deveria ser

compelida clos atos inÍracionários inerentes a multa sitnples.

trrdo, nhrir opLtrtruidnb Pnrrt t
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otetufur ti thé»t a(ls lrí cílíot di r.ieqrutçio e di lroloÍciottlrlitltldc L'

n Lei n" 9.781/99 tsttbelccr: tornms básicrrs tluL' iti'tttt 5c/ 5!8ríiri?5

ytln Alutittistrtçàr), ,íisl,(,(lrli L'ttt stu ü1. ?' t su yarágrufo ritti;,'
inciso Vl: " Art. 2o A Atünhristruçao Priblico obedacuó, durtra orrtrcts,

rttts prircípio. da lagtlidnda, .finalirlnia, »ntiunçào, rozonhili:lidc,

proporcionolidndc, nornlídnLlc, tntpln dafcsa, co trnditório, scSlrrI içd

jurúlicn, iúcressa pLiblico c t.ficíêrrcía. Partígrnfo tÍrticrr. Nos proccssos

tduinistmtipos sarrio obsen'adtts, c,ttre outros, os critéríos Lla!...) Vl -
adequaçrro üttrc ríos a .fins, uednln a inryosiçno dc ohrisaÇões,

rdstriçôcs c snttçtie's etrt tucdidn stperior àqrclas cstrita mlla
rreccssrírirrs io ita dirtctttt) LlL. i erasst' prihlico, 5. Aryütçtitt dLt

IBAMA ínprouida.6. Apclnçfui ds rtutttrt ptrcíalurtnta prottídn. (AC

200738000244930, DT.SEMEÁRGÁD()RÁ FEDERÁL .§ELENE

MARI A D E ALM EID A, T RF 1' QUINTÁ'I' URMA, 1 3/05201 1 )

16. Diferentemente tlisso, c{e maneiÍa ilegal, desmotivada, desarrazoada e

clesproporcional lavra o Auto de InÍraçào n" 1,22206 contra a Autuada, oÍa RecoÍrente, no

valor de Rs 28.727,50 (Vinte oito mil setecentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos).

17. Assim, veriÍica-se no presente caso, que o ato administrativo combatido carece de

pressuposto essencial para sua validade, face à desobediência das deteÍminaçÕes previstas

noArt.72, 1e § 3", I e Il da Lei 9.605/98, bem como no Art.2', i, e §Z', § 3', I e ll' o que fere cle

pronto o princípio da lc'galidade previsto no Art. 5", lI da CF'

.t8 PoÍtanto, nulo rie pleno direito e o Auto de Infração cle n'' 122206

DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DO RECORRENTE

49. Seguntlo o Eng. Ambiental, Raphael Cavalcante BaÍbosa, a Fazenda Nova Conquista

Il tem área total cle 185,68 ha, sendo 151,05 ha de área r.1e Uso AlternaÚvo do solo e Area de

Preservação Permanente de 19,4ha que obedece a Base cartogláfica da SEPLAN, aliás, a

mesma áÍea informada no Recibo de Inrriçào do tmóvel Rural no CAR, em anexo. No

lautio fécnico que segue, em anexo, certiÍica o r' Engenheiro que "rc Áreas fu Presen'nçfu'

P(tulttltntL' dt F:eet:ldtt ta Il ttrttuttrrtnr* eru *n ttttaliindt' llrexnwlds ttbaitt'tttlo t

It t i sl nçittt a nb it t r tnl

50. Logo, se f ram iclentifit ados r"iesmata tos, conforme consta c{o auto de infraçào,

nto, vez que o Recorrente não praticoum face de Pcssoa ilegítima Par

t' nirturt'za ambitl lhe responsabilizar Pelos fatos que the
este fora lavrado ,

qualquer infração

foram imputados n Auto cle lnÍraçà

tal que putles

tl
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51. lsso porque, conÍorme se pode constatar da anexa Certiclào c-le Inteiro Teor do Im<ivel

tle matrÍcula IvÍ-3.301 expedirla pelo Cartório de Registro de Imóveis de Dois Irmàos clcr

Tocantins, Comarca de Miranorte/TO. o imóvel foi em29 / 09/2014 adquirido pelo Autuado.

52. Ressalta-se qur' o Recorrente não teve nenhuma participaçào nos fatos a ele

imputatlos, pois nào procedeu com nenhum elesmatamento de APP em sua propriedade.

53. Assim, nào se l.tode responsabilizar o Recorrente pela prática de eventual infraçào

administrativa, sem que este, tenha realizado qualquer obra ou atividacle impactante ao meio

ambiente, e muito menos por ter intervindo em áreas de APP, que se quer foram

identificadas no auto de infracào

54. Conforme preceitua o Art.2" da Lei 9.605/98, " Quem, fu qualqtur fornm, cotrorrc Pnra tt

1trátiu dos crines pret,istos tusti lti, incide nns Wnas n estes continadns, na nudidn dt strn

allnbilidnrle, bem conut o Lliretor, o atlntinistrador, o mentbrtt dt con*llttt e dc tírgão téoricr:t, o

nudilsy, 1t gcrcnte, o preposto L)u ttutudntario ttt pesson jurtdica, quc, sttelldo Lln rcndutn ctinrinosn dt

ttutrenL rlt'knr rb furpetlir n sut pritim, quitldo Podia ryir para eoitáJn" .

55. Ora, a norma é clara em especificar quem sào as pessoas com legitimidade para se

ÍesponsabilizaÍ por eventuais infraçôes ambientais, e o Recorrente não concôrreu em

nenhum momento para a prática das condutas inÍracionárias a ele imputadas.

56. Portanto, o Recorrente é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presentL'

demanda o que não autoriza a lavratura do auto de irúração, em seu nome.

ÀII
c.

.1+

de inÍr

Na improvável hipótese de ser ultrapassada a preliminar aÍguida, mcrece ser o aut()

togralmente nulo tros tcrmos dos íuntlamentos .rlraixo c{elineaclos

NECESSÁRIA ADVERTÊN

Nobre Autoriclade Julga , vejamos o que determina o Art. 3', do Decreto Federal

".6.514/08

Art. 3" - As infruções adt
I - adztert
II - uurlht

citl;
h':;

Ill - nntltt lti

iústratittas são punidas cottt ds seguintes sanÇões:

ll

âo
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59. Deste modo, observa-se pela descrição das normas supracitadas, quc é obrigaçào do

órgào ambiental a lavratura cla sançào de advertência antes da lavratura do auto de inÍraçàt

tendo em vista que face aos princípios inerentes ao meio ambiente, bem como a previsà

contida no Art. 225 da CF, dtve-se se dar prioridacle a correçào/cessaçào do dano, para, se

permanecendo inerte o advertido, lavrar os atos infracionários comPetentes.

60. Contudo, o agente autuante em fraglante desrespeito aos princípios do contratlitórto

e ampla defesa, sem tomar qualquer medida prévia, lavrou o auto de inÍraçâo, aplicanclo

inclusive sançào totalmente desproporcional ao eventual dano cometido.

61. Assim, nào poderia ter sido lavrado o auto de infração, sem antes oportuniz.ir ;1o

Recorrente, eventual Íeparaçào do dano, ou até mesmo por meio de prcredimento próprio

fazer a apuração dos ilícitos ambientais, para só depois, punir de fato aquele que a noÍma

determinar, o que nào ocorreu, pois sequer foi espacializada a áÍea autuada por meio de

coordena,.las, mapas, memorial Íotográfico, ou qualquer outro meio de prova fiscalizatório.

62. Desta feita, tais requisitos devem ser observados sob pena de nulidade do auto de

inÍração, como ocorre no pÍesente caso, até mesmo pelo fato do Recorrente está buscando

junto a este instituto, a plena regularizaçào ambiental de suas proPriedades. (relatório

anexo).

DO PRINCIPIO DA LEGALIDADE, PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE

63. Helv Lopes Meirelles, ao conceituaÍ a legalidade, como princÍpio da administraç.io,

afirma que "o nrlntitristrador púhlico está, ent totln a sua íttil,idfide ftuttit»nl, sujcito rros

unntlnnrnttts rlo lei e às ttigêrrcins cl<t bem rcnnury e tlell"s nõo x potle aÍastar (ttt icst'inr, sob lterut Lfu

ftnticar ato int,ólido e expor-y a rcsllonffihilitlnde rlisciplimr, d:ril c crinrinal, confornrc o caxt" '

Conclui, ainda, que "na n duinistrnçãtt púltlico nao lui liltertlnde nent t'ontndt Wssoal" '

Deste ntrrclo I Il',I rtantc mcnclonar ueI ederal de 1988

'J
? ir.

#'

64.

está o Ílncr io da razoabilidade ue deve ser ública sob

F(',t1tl de ferir a Carta N'[asna.

65. Segurrrlo este prirrciç'io terá a Adminis açào Pública que bt clr.rct'r a térios

lícito na Cotrstitui

licaclo ela administra

aceitáveis do ponto de vista racional. Tenelo o .lministraelor a lib de de ad tar a

*.
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

RA.
\
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limites estabelecicfurs em lc'i. Cabe, entào, ao administrador ponderar sobre o que melh uK/
Y

poss;r trtenclt'r ao interesse público nacluela sifuação.

66. Está a autoridade administrativa, portanto, obrigada a respeitar toclos os princÍpios

que instruem o sistema jurídico, desde aqueles preceituados pela Constituiçào Federal cle

1988 como fundamentais, passando pelas garantias individuais dos cidadãos, até chegar,

enfim, aos principios que inÍormam o Direito como um todo e o Direito Administrativo e a

Arlministraçào Pública em particular.

,wy

68. Portanto nulo tambrim é o auto de inÍra ._I() r ofensa ao r1ltc1 io ela I a licladc'

()l-l.l lidade e razoabilidade, vez que/ a lal'ratura do L]TESente auto, sequer atenelc aos

iins alm .trl os elzr atiministra ao ública

NO MÉRTTo

DA IMPROCEDÊNCIA DO FATO DESCRITO NO AUTO DE INFRAçÀO

69. Na eventualidarle de nao ser declarada a nulidade do Auto de Infração, o que se

admite por mera argumentaçào, nào Precedem as ÍazÕes que levaram à lawahrra do Auto de

Lúraçào.

70. Como clito alhures, a Fazentla Nova Conquista II, que tem áÍea total de 185'68 ha'

scndo l ha tle área tle Uso Altemativo do Solo e 19,'lha de Area de Preservaçàtr

Pr'rmanelltc, c orme a Base CartograÍica tta SEPLAN, é incontroverrc que as Are'as de

Preservaçào Per nente da Fazentla Nova Conquista Il encontram-se em sua totalidacle

pr rvatlas obed tendo sido identificadas APPs

elcgr tlas.

do a legislaçào ambiental, I Icl tl

Itt

ão
QUEIROZ & IACKS(- Advogados

nao ,lortanh,. transfol os

67. Sendo assim, o principio da razoabilidade tem como escopo maior criar mecanismos

capazes de controlar o Poder Executivo no exercício das suas funçÔes, de modo a evitar o

arbítrio e o abuso de poder, como aqui ocorre, pois, sequer tem o Recorrente condiçÕes de

efetivat sua defesa, com plena observância ao devido processo legal, conÍorme determina a

legislação vigente.

l0l Sul Av.loaquim Teotônio Segurado C.i.0t Lt 03
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í\r/-)
no qual o Engenheiro Ambiental certifica as Áreas de Preselvação Permanente d/-f'- oz t t'-

Propriedade (APP) onde está localizada a propriedade Possuem características típicas d{

formação de mata de galeria, a qual tem ocorrência ao longo rlos 2,09 ha de cursos de água

em razào tla fertilidade do terreno que não sofre com déficit hídrico, que PÍoPriedade está

enquadrar.la ,.le forma legal quanto a pÍeservação total de suas APPs obedecendo as

distâncias de.30 (trinta) metros dt'distância de vegetação a Partir das margens dos cursos

r.l'água c 50 (cinquenta) metros ao entorno das nascentes e, ainda, que a hidrografia Presente

na propriedade não condiz, em parte, com o maPa aPÍesentado pelo órgào fiscalizador, pois

a hidrografia é semelhante a fornecida pela base de dados vetoriais do SEPLAN, as PaÍtes

adicionais, por parte do órgào fiscalizador, nào se enquadram na realidade do local.

72. Por isso, deve ser Íeconhecida e declarada a TOTAL IMPROCEDENCIA do Auto de

Infração n' 1206.

73. AD ARGUMENTANDUM TANTUM, em homenagem ao princípio da

eventualidatle, em caso de manutenção do reÍerido auto, deve a multa ser convertida em

Serviços de Preservaçào, Melhoria e RecuPeração da Qualidade do Meio Ambiente' nos

termos que se segue.

DA CONVERSAO DE MULTA SIMPLES FM SERVI OS DE PRESERVA AO

MFI-HORIA L l{EC UPERAÇÀO DA OUALlD ADEDO MEIO AMBIENTE

T4.ConformedispÔeoArt.139c1oDecreto6.514/gs,aautoridadeambientalpoderá,nos

termosdoquetlispõeo§4"doart.72dalein".9.605,tle1998,,,cont,erteranrultosim1llesem

yn)iços dc prclllnnção, nrclhoria c reaqtcrnçfui tla qunlitlnde do trtt'io anthiente" '

75. Deste modo, veiamos o que se entende por serviços de preservação' melhoria q

CIA ão tla ualidade domoio ambiente:

\
e)

IECU

Art,'140. São cotrsiderados serÚlços

tla qualidaile ilo uteio atnbiente:

I - cxecu ão dc oltras ou atiaiilailes

fo tt.l lrl ()

e reatPeração

ttes dtt

ll - ímplcnenttçio rle oltrns Ltu ntit'icln

e preseruaçõo, nrelho

de recu ão de tlctttos dec

tla rcaryernção tle d

lidtdc do ntei 1ttlo

s degrndtt
ttL';

cotno de Presen'a ção e melhotia ila qt

, bertr

*.
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

( .r-, 1'r',,.. r pilÍa a
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dano ambiental cometido, faz-se necessário a aPresentaçào e consequente aprovaçào cl JR4à
pr()posta ambientalmente viável junto ao NATURATINS das áreas qut' porventurtr f()!-()nt

itlt'r.rtiiicaelas ct-rmo altt'rat1.rs

\ 77 Entrctanto, a conversào de multa destinada à reparaçào de danos ou recuperaçào das

áreas degradatlas pressupôe que o autuado apÍesente Pré-Proieto no ato da apresentação da

clcfes;r, e or.ttuclo, o Rt'corrtnte sequer sabe quais sào as áreas autuadas, pois, nã() foram

identiÍicadas, e muito menos comprovarlas no auto de inÍraçào

78. Revela notar, que é intcresse do Autuado, a aPresentação dos proietos de recuperaçàtr

das referidas áreas, contudo, tal proleto só poderá ser aPresentado, e ou elaborado, quando

da identificaçào das áreas autuadas, e consequente disponibilizaçào das mesmas ao

Recorrente.

79. Deste modo, r'los termos da legislação de regência, a autoridade ambiental, se

provocatla, poclerá conceder o prazo de até trinta dias para que proceda à iuntada aos autos

elo refr,rielo pÍoieto, o que scrá plenamente executado pelo Recorrente após a definiçào clas

áreas autuadas por parte desta autoridade.

80. Deste morlo, aPós a identiÍicação das áreas aufuadas pelo Recorrente, deverá o

mesmo ser notÍicatlo para conhecimento, e consequente apÍesentaçào iunto a este órgão do

Plano tle Recuperação de Área Degrada - PRAD'

DAS ÁREAS EMBARGADAS

DA NECESSIDADE DA SUSPENSÃO DO EMBARGO

ltl O Autuado Pelo Termo de Interdição lavlatlo no ato fiscalizatório' teve embargadas

mc rea de 5,7455ha

82. A Cons

ecologicamente

vida, impondo'r

tuiçao Federal estatrelece ue todos têm clireito ao meio ambiente

uilibrarlo, trem dt' uso comu do povo e essencial à sadia qualidade de

ao Poder Público e coletividad o clever r"le defendêlo e preservá-lo para

YI

úq'/

as presentes e fu ras geraçÕes.(Art ) a CF)

ts

á..
QUEIROZ & IACKSON

Advogados

76. .\ssim scntlo, p.rra qllc o Rt i'r'rrrontt o ao mesmo lasso

Palmas-TO5-0027701CEPDiemEd.90303Lr. CarpeSala0lTeotônio cj.SeguradoSull0l loaquim
3028-0903+55 (61
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3l de Agosto de 1981 (PolÍtica Nacional do Meio Ambiente), que tem por obietivo a

preservaçào, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visá a

racionalização «lo uso r.lo solo, conferindo aos órgãos e enticlades que constituem o Sistôma

Nacional tlo Meio Ambiente - SISNAMA o instrumento de' ücenciamento ambiental, no

presente caso o Cadastro Ambiental Rural - CAR.

85. Não obstante ao embargo imposto poÍ este respeitável órgão, a proprieclade clcr

Recorrente está plena e ambientalmente regularizada, conÍorme se constatar do anexcr

SigCAR, além do que as APPs da propriedade encontram-se devidamente preservaclas.

ISTO POSTO É INCoNTRoVERSA A RECULARIDADE AMBIENTAL DA

PROPRIEDADI].

86. Nesse sentido, o levantamento imediato do embargo imposto ao Autuado em sua

propriedade, é medida necesúria para a satisfação parcial de seu direito, o que para tanto,

requer seia levantado em caráteÍ de urgência o embargo dentro do perÍmetro da Fazenda

Nova Conquista II.

DoS PEDIDoS

Ãa

,q

87.

fim de:

c) alternativamente

reconlecida a imprtxed

desmatamentos na App,

Ante ao exposto, espera o Recorrente que seiam fulgados procetlentes os pecliclos a

a) seia imediatamente levantado o embargo imposto à Fazenda Nova Conquista [I,
consitlerando a regularidade a ropriedade rural e as razôes acima expostas;

b) seja declarado nul o auto de irúração, em r tlos fundamentos aqui ievantados;

caso nào seja declarada a nu ade do auto de infração, seja

do Auto de InÍra o 122206, do em vista a inocorrência tle
S a Fazenda Nova Con sta ll;

l!

ãa
QUEIROZ & JACKSON

AdvoBüdos

31. \() rr.sn]o sontirlo. a lcgislacào ambicntal Yigento no País ltr.:r'ós tla I c'j 6. cl r'

84. Ncrs termos do Art. 15-8. do Decreto Federa'l n". 6.5-14 / 2008, a cessação das

penalidacles de suspensào e embârgo dependerá de decisão da autoridade ambiental aptis a

apresentação, por parte do autuado, de documentaçào que regularize â obra ou atividade.

l0l Sul Av. roaquim Teorônio Segurado Cj. 0l
+55
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R

d) Altcmativamente, caso nào seia aceito a nulidade do auto dc inÍração, seia tleferida Yz
conversào da multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperaçào 11á

qualidade do meio ambiente nos termos do Art. 139 do Decreto 6.5-14 / 2008, através da

apresL'ntâçào tle Plano t{e Recuperaçào de Área Degrada - PRAD;

e) Após a aceitação da conversào da multa simples, que seja aplicado o desconto de

quârenta por cento sobre o valor da multa consolidada, nos termos do Art. 143, §3" do

Decreto 6.514/2008;

Q Após o acatamento do pedido de conversão, que seja notificaclo o autuado par.r quc

compareçâ à sede da respectiva unidade administrativa Para a assinatura de termo de

compromisso nos termos tlo Art. 145, §2" e 146 do Decreto 6.574/2008;

O aclvogado que abaixo subscreve declara serem ticas .rs

reprográficas que acompanham a presente defesa administrativa

conforme faculta o art. 365, IV, do CPC

Nesses Termos, pede e espera deferimentcr

Pal

"5/

, copras

sabiliza,

Hercules ]ackson N'[oreira Santos

OAB/TO n" 3.981-8

Lorrana Garclés Cavalcante
OAB/TO n" 5270

('1 Z

OAB O n" .1.498-8

Eliza ateus Borges

oAB/ n" 6.0.14-A

I

s (TO), 08 de Junho de 2015

or elas se res

t0

áo
QUETROZ & JACKS

Advogados
o

Diem CEP 770f5-002 Palma§-TO
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE (S): VANDERIEI RICARDO BORDIGNON, brosileiro, cosodo,

ogropecuoristo, portodor do cédulo de idenlidode RG n" 5835852-5 SSP/PR,

devidomente inscrito no CPFlMF sob n" 033.87l.539-00, residente e

domiciliodo no Avenido Tirodentes, n" 2257, Centro, CEP 77.700-000, Guoroí.

Estodo do Tocontins.

OUTORGADOS: HÉRcULES JACKSON MORETRA SANTOS, brosileiro, cosodo, odvogodo,

inscriio no OAB/IO sob o no 3.981-B, IGOR DE QUHRóZ, brosileiro, solteiro, odvogodo.

inscrito no OAB/IO no 4.498-8, EIIZA_ MATEUS BORGES, brosileiro, solteiro, inscrifo no

OAB/TO no. ó.044-A e LORRANA GARDÉS CAVATCANTE, brosileiro, solteiro, inscriio no

OAB/TO no. 5270,lodos integronies do quodro do escriiório QUBRóZ & JACKSON

ADVOGADO§ S.S, pessoo jurídico de direito privodo, inscrito no CNPJ sob o no

2l.ló5.007/0001-33, e no OAB/TO no. 200. com escrilório sediodo no ó01 Sul. Avênido

.tooquim Teotônio Segurodo, Conj. 0i, Lote. 06, Solo 02. CEP 77.01ó-330, em Polmos,

Estodo do Tocontins.

OBJETO: Nomeio é constilui os outorgodos boslonies procurodores do (o)

ouiorgonte, confeíndo-lhes os poderes gerois de foro poro, se necessório,

lronsigirem, desislirem. renunciorem, receberem e dor quitoÇôes, firmor

compromissos, .iudiciolmente ou extrojudiciolmente, podendo poro tonto, utilizor os

poderes outorgodos em quoisquer grous de iurisdiçõo, órgôos do odminisfroçõo

público ou em quolquer lugor que com esie insirumento sê opresenÍor' podendo'

inclusive, substobelecê-lo no todo ou em porte com ou sem reseryo de poderes,

exclusivomenle,porodefendê.loodminishativo,civileciminalmenleconltoosAl

n"l2220seAtn"122206esuosrespeclivosmedidosodminishoÍivos.lodoseles,

lavrodos pelo NÁIURÁ71N5.

OuloÍgonte

Polmos (TO). 03 de Junho de 201 5'
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tr'ítrnicípio de i)ois lruilos c!r'lircantitrs-'l'()
I)istrito de llt:is Lmãtts cto 'ltti'.nriils-'l ( )

ESTADO DO TOCAN'I'INS
{..\RT(iITIO DO I'OFÍCIO, REGISTRO DE I}ÍÓ\,'EIS E A\EXOS

.i: l:-.iri', r:is. I)essoas Jurídica.s, Títulos, Documontos. Prôtcstos c Tai;cliouato úc Notas

ii:lrcii',, \'llaciurcs \/et'onilza Ferreira Oiiveira \\''anilson Coclho \ralaciarts

iit:,t-'liàr'r i.lscreve e Sub-()t'icial

r-i. (irriiis :r" 9(-.. ccntrô- I)ois Irntãos cio 'Iocantilrs-lb. ibnes: (063) 3361.1'+80

En''ail : cartttriocri'ahotlnail.conl

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

CERTIFTCO a requerimento verbal de paÍ1e interessada, que revendo o arquivo deste

C:rnór:c a meu cargo. dele vcrifiquei que é a seguinte NTEIRO TEOR, do Imóvel rural denominado
parte do lote 26-A da 5'Etapa do Loteamenio Araguacema. situado neste Município de Dois lrmãos

dc-, Iccan:irs-To. conr área tte 185,68,00 hectares em cultura, campo e cerrado de 2" qualidades,

der:<iaire:,ie rcgistrado sob o n" R-l-3.301 as fls. 158 do livro 02-N, çm 29-09-201-1 de propriedade

do Sr \'-rNDERLf,l RICARDO BORDIGNON CI/RC no 5.8i5852-5-SSl,,'l'R e ('PF n'
031.81:.-ii9-00 brasileiro. casado sob o regime de comunhâo parcial de bens com a Sr'. \'1ARI\';\\tr\
FER\.{\DLS SANTIAGO CI/RG n" 071405 SSP-TO e CPF n'845.704.311-00, a§ropccuarisla.

residente e domiciliado na Ar'. Tiradente s n'2.257 centro Guaraí_TO Adquirido por làlecimento do St.

.\ntonio Peieira Amr<la conformc Escritura Pública de Compra e Venda as fls 92 a 99 do livro 00-1

dcste Câitório. ern 29-09-2014 imóvel dentro dos seguintes limitcs e confrontações: Inica-se a

dr.scriçi0 .1o primeiro perímetro da átea de propriedade rural no marco E4Q-lv1-0251 (691891.2785 F.

Sqql f .i8.0.19{) N) seguc contiontando por este com azimute de 141"20'2'1,18-11" e distancia de

ilq5.qçl(l mstr(,s Jr.é ehe[cr :o mrrco ETTZ-\j-r)(198. dai segue por esta com os >ctlttinles azitnutc t
distancia tie 140"56'26,75" e 1742,2i-i8 metros ate chegar ao marco ETTZ-V-0095. dei scgue por esta

com os seguintes àzimute e distancia de 22ó"48'57.18" e 6i2.0017 metros atc chegar ao marco ITTZ-

\1-0096. d;í segue por esta com os seguintes azimute e distancia de 321'-17'59,97" c 3059,6184 metros

are chegar uo 
-rnur.o 

ETTZ-M-0097; dai segue por esta com os seguintes azimute e distancia dc

18"35'2J.56" e 594.0145 metlos ate chegar ao marco E4Q-M-0254. Ponto de partida. deste polígono no

mcmorial. tudo cont'ornre memorial ãescritivo assinado pelo engenheiro agrônomo Sr' Raphael

Cavalcante Barbosa Crea n" 20705 l/D-IO. ern 07 de agosto de l0l4' . Dito imóvel encontra-se livre e

Jcsembaraçado dc quaisquer ônus que possa at'etar i prtte . o li're domÍnio d. mesmo Não foi

arcrbado o l ermo de Responsabilidade de Averbação dgReserva Legal. expedido pclo N,\TL,ÍR'\TI\S

ou IBA\'1A .Até a Prcsentc data.

O referido é verdade e dou Íé.

Dois lrmãos do Tocantins-'l0. 15 de outubro de 2014.

LiUt^-Y\-lo.

$'-'\Ê§tN

+,, 
Itf$.

e4
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rit,iCAR

Dadas do lmóvel Rural

Nome: FAIENDA NOVA CONQUISTA II

Coordenadas Geográficas do Centroide do lmóvel

Arca Total (ha) do lmóvel Rural: 185,68

Aderiu ao Programa de Rêgularização Ambiental:

ldentif icaqãô do PropriêtáriolPossuidor

VANDERLEI RICARDO BORDIGNON - CPF 033.877.539.00

Documentação

Total de Documentos: 1

Tipo Documento
Proprredade Cerlidão de registro

llECtti() t)E lNscRIÇ^() DO lN1OVIt. RUR;\L Nt) CÂl{
Status: ATIVO CAFYTO: 120931

Resistro no CAR: TO-1707207-0C82.04EC.4C45.4412.BCF0.FF49.7478.0904

tocÂtú Ns"*'lli
R4

YPz rlt

Municipio: Dois lrmãos do Tocantrns/TO

Latitude: 9"7'0.86" S Longitude: 49"14'49,81" O

Módulos Fiscais: 2.32

Nào

Área Total conforme documentação (ha): 185.68

Área(ha) Nô Matricula
185,68 R-1.12

ldentificaçâo do Cadastrante

Nome: RAPHAEL CAVALCANTE BARBOSA

CPF: 025.928.891-83

I Local e Data Palmas, 08 de Junho de 20'15

Observações

1 'Este Certificado não autoriza, em qualquer hipÓtese. a suprêssão de vegetação nativa da
propriedade(desmatamento).
2 - Segundo consta no Decreto Federal no 7.830 de 1711012012, que dispõe sobre o Sistêma de

Caílest[o Anrbiental Rural]
2 1 - As informaçÕes (prestadas no cAR) sáo de responsabilidade do declarante, que incorrerá em

sanÇÕes penais e adnrinistrativas. sem preiuízos de outras previstas na lêgislação, quando total ou

pariialmente falsas. enganosas ou onlissas (§1o do aít. 6o do mencionado Decreto):

? 2 - Casa detectadas per'tdências ou inconsistências nas informaçÕes declaradas e nos documentos

apresentados no CAR, o Órgáo ambiental deverá notiÍicar o requêrênte, de uma Única vez' paÍâ que

pieste rnÍormaçÕes complemenlâres ou promova a coreção e adequação das informaçÕes prestadas

(art. 7ô do mencionado Decreto);

).3 - Nu hipótu"" prevista no item ênterior, o requerente deverá fazer as alteraçÕes no prazo

estabelecido pelo órgão ambiental, sob pena decancelamento dê sua inscÍição no cAR (§1" do art 7")i

ã1--ó orguo'u*Oreital poderá reatizar vrstonas de campo sempre que julgar nêcessário pr.r-r-^ 
.

v,:r,ncaçaá das informaçôes declaradas e acompanhamento dos compromissos assumidos (§3" do art.

7")'.

desenvol'Jimênto de âtividades rurais (pecuária, agricultura e silviculfura) deve âtender as

'l

E.;-f.;iE

ffi
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\lr riCAR *i:',?:: ;I1::"rl:l''l tel{trI6
. aíE.À

1\EctB() DI lNs('Rrç]Ào Do lrllovtt Rt]RAL No CAll
Status: ATIVO CAR/TO: 120931

Registro no CAR: TO-1707207-0C82.oAEC.AC45.4412.BCFO.FF A.9.7478.0904

RA

I:lsz

Ouadro de reas

Tipo da Área
Área do lmóvel

Ârea Gonsolidada

$ Remanescente de Vegetação Nativa

Área de Pousio

f Área de lnfÍaestrutura Pública

§ Área tle Utilidade Pública

I Reservatório para Abâstêcimênto ou Geração dê Energia

{$ Entorno de Rêservatório para Abastêcimento ou Geragão de Energia

Area de Servidão Administrativa Total

Arêâ Liquida do lmóvel
Área de Uso Rêstrito para declividade de 25 â 45 graus

.' Área de Uso Restrito para regiões pantaneiras

Curso d'água natural de até í0 metros

Curso d'água natural de 10 a 50 metros

Curso d'água natural de 50 a 200 metros

$ Curso d'água natural de 200 a 600 metÍos

l] Curso d'água natural acima de 600 metros

§. Lago ou lagoa natural

& Nãscente ou olho d'água pêrenê

$ Reservatório artificial decorrente de barramento ou rePresamento de cursos

.$ Manguezal

Restinga

Vereda

Area(ha) o/o lmóvel
185,68 10{i 0

151 ,05 81 .4eo

32.54 17.5'.:L

185,68 100.0

7 .3{k

0,00 0.0ei,

13,52

2,09

13.14

0,00

0,00

7 ,19.
0,096

0,0%

! Área com altitude superior a 1.800 metros

Àrea de dectividade maior que 45 graus

Borda de chapada

Area de topo de morro

Hidrografia do lmóvel

Área de Uso Restrito Total

APP

APP segundo art.61-A da Lei 12.65í de 2012

APP â PÍeservar

APP Antropizada

APP sem Vegetaçào

{§ R"re*a Legal Proposta

{§ Rese*a Legal Averbada

!f Reserva Legal Aprovada e não Averbada

Area de Re§erva Legal Totâl

ARL AntroPizada

ARL com Vegetação

13,14 7 ,1"/a

(') Os percentuais de Reserva Legal são calculados com relação à a Liquida do lmóvel.

Et++.;iE
+í+,l#ii
'.iffi

V
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ENGENHEIRO AMBIENTAL : Raphael Cavalcante Barbosa.

LAUDO TECNICO SOBRE DESMATAMENTO

DAS ÁNNAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

DA FAZENDA NOVA CONQUISTA II

PALMAS

0410612015

/0-Ío

SOLICITANTE: Vanderlei Ricardo Bordignon.
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LATIDO TE,CNICO SOBRE DESNIA TAMENTODASÁ REÁS DE VAÇÃOPRESEII,

PERMANENTE DA FAZENI) A NOVA CONOUIS TA II

I. INTRODUÇÃO

Aos 18 (dezoito) dias do mês de maio do ano de 2015 (dois mil e quinze), nesta cidade, o

Engenheiro Ambiental RAPHAEL CAVALCANTE BARBOSA. devidamente inscrito junto ao

CREA - To, conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, fora procurado por
vanderlei Ricardo Bordignon, em Palmas - To, em caráter particular, para proceder ao parecer

Técnico em epígrafe, relatando bem e fielmente as evidências, o suposto desmatamento em área

de preservação perÍnanente (APP) na Fazenda Nova conquista II, situada no município de Dois

lrmãos -TO.

A autuação ocorreu por meio da equipe de fiscalização da Agência Regional de paraiso do

Tocantins, atendendo a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade Ambiental nestes seguintes

termos: "Explorar 5,7455 hectores de vegetação nativa de tipologia cerrado em Área de

Preservação PermanenÍe (ÁPP)", aplicaurrdo multa no valor de R$ 2g.727,50 (Vinte oito mil

setecentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos), através do Auto de Infração rf 122.206 em

desfavor do proprietário do imóvel, objeto do Processo Administrativo NATURATINS no 1472-

201 5-F.

A Fazenda Nova Conquista II tem riLrea total de 185,68 ha. sendo 151,05 ha de área de Uso

Alternativo do Solo, á.rea remanescente de 19,4 ha, segundo Base a Cartográfica da SEPLAN,

hidrografia 2,09 ha e area de preservação permanente 13,14 hé!, informada no recibo de inscrição

do imóvel rural no CAR.

3. ANALISE

Para apurar os fatos descritos no processo administrativo foi necessária do uso de SIG -
Sistema de Informação Geográfico, ArcGIS, com confecção de cartas imagens no período de

.b8qw

1984. 1990. 2004, 2008, 2013 e 2014, a fim de verificar os fa

processo, e comprovar as informações repassadas pelo solicitante.

tos mencionados S

cREÂ207051 / IO

2. CARACTERIZAçAO DO TMÓVEL

/s$Y'E">

PÁGINA 43



Como meio de levantamento de provas paxa a defesa administrativa, foi realizado o

levantamento da vegetação da propriedade, através de imagens do Satélite LANDSAT,

disponibilizadas gratuitamente pela INPE, e postas em anexo, para a averiguação.

' Em toda propriedade lbi constatada vegetação do tipo cerrado sentido restrito denso e

típico.

As Áreas de Preservação Permanente da Propriedade (APP) onde está localizada a

propriedade possuem características típicas da formação de mata de galeria, a qual tem ocorrência

ao longo dos 2,09 ha de cursos de água em razão da fertilidade do terreno que não sofre com

déficit hidrico.

Foram utilizadas imagens do satélite LANDSAT 05 e 08, de composições R5_G4_83 e

6R_5G_48 respectivamente, orbita/ponto 223/066. O SIG - Sistema de Informação Geográfico

utilizado foi o ATcGIS 10.l, além da base geográfica da SEPLAN - Secretaria de Planejamento do

Estado do Tocantins, disponibilizada gratuitamente pelo NATURATINS - lnstituto de Natureza

do Tocantins.

A área objeto das caÍas imagens foi inserida pelo engeúeiro que abaixo subscreve através

de levantamento feito in loco, sendo que as mesmas estão disponibilizadas em anexo com os

respectivos arquivos digitais para efeito de comprovação das informações aqui descritas.

Primeiramente é necessário arguir sobre a formação da tipologia vegetal a qual a

propriedade está inserida, o cerrado sentido restrito denso e tipico, esse tipo de vegetação é

caracterizada por apresentar falhas de formação, com a predominância de arbustos e subarbustos

espalhados, o que pode acarretar em espaçamentos muito grandes nas iireas onde tem-se a

formação da mata ciliar.

Ocorre que no local loi identificado que as áreas indicadas como de uso alternativo do solo

.iá se encontravam há tempos desmatadas. com a preservação de espécies imune de corte e árvores

de grande poÍe e o solo plantando com forrageiras para formação de pastagem. A iirea de I 3,l4 ha

de APP da propriedade encontra-se totalmente preservadas. Não foram identificadas APPs

degradadas.

Da análise do relatório de fiscalização não foi possível identiÍicar, muito menos

quantificar,aáreadasAPPsinclicadascomodesmatadapeloagentedelrscalizaçãopor

inexistência de coordenadas para delimitar a área do suposto desmatamento'

Quanto a apontada supressão das Áreas de Preservação Permanente (APPs) nos locais

indicados pela equipe técnica do órgão fiscalizador' temos que razão não cabe aquela' A

propriedade está enquadrada de forma legal quanto a preservação total de suas APPs obedecendo

as distâncias de 30 (trinta) metros de distância de vegetação a partir das margens dos cursos

o as APPs, é imPortante

haptÉd caYalcánte Bârboaa
d'água e 50 (cinquenta) metros ao entorno das nascentes' Ainda relaci

Eng€nhâiro Ambienlal

CREA20761 / 0'-To
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ressaltar que a hidrografia presente na propriedade não condiz, em parte, com o mapa apre ""rr^^r;W
Pelo órgão fiscalizador, pois a hidrografia é semelhante a fomecida pela base de dados vetoriais do

SEPLAN, as partes adicionais, por parte do órgão Íiscalizador, não se enquadram na realidade do

1ocal.

O memorial fotográfico apresentado no auto de infração, mostra, uma possível App

degrada, porém, fora averiguado in loco que o local da foto não possui neúum tipo de

hidrografia.

Segue em anexo fotos comprobatórias com as coordenadas.

3. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o parecer técnico conclui que as Areas de Preservação Permanente da

Fazenda Nova Conquista II encontram-se em sua totalidade preservadas obedecendo a legislação

ambiental. O relatório de fiscalização que acompanha o Auto de Infração n' 122206 do

NATURATINS não delimita muito menos quantifica a área de preservação permanente

supostamente desmatada na propriedade. A área apontada pelo agente de fiscalização não é APP.

Não Íbram confirmadas em campo e não há qualquer indicio de desmatamento ou degradação de

área de preservação permanente ocorrido no início de 2015, em função dos fatos acima

apresentados.

E o que temos a relatar

Palmas - TO, 04 de Junho de 2015.

ffi#Hi
RAPHAEL CAVALCANTE BARB OSA

ENGENHEIRO AMBIENTAL
CREA-TO2O7O5I -D

$R4.i
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ANEXOS

ForocRÂFtÁ 0l lrsrA PARCIÀL DA Áf,DA DE Pnf,sf,RvAÇÀo Pf,f,ltlANENTE PRESERVATTA.
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ARÍ
Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regionôl de Engenhã.iô e Agronomia do Tocantins

Página 111

CREA-TO ARr oBRÂ / sERvrço

INICIAL
INDIVIDUAL

\s+z

_ 2. Contretãnto

Conlratânte vaNDERLEt RtcaRoo BoRotGNoN

3. Oâdos dá Obrâ/Seruico

RUA rua 08

Complemenlor CentÍo

Cidade: PALMAS

Teleíone Propriêláno. (63) 8469-1741

Conkâto: 3

Valoi Ri2.000,00

AÉo lnstitucronal: outro!

BairÍor

UFr TO

Teleíone Contrâtânte (63) 8469í744

Celebrado em 07/06/2015

Tipo de contralanter Posloe íl3lca

PLÂNO OIRETOR SUL

RNP 241

CPF/CNPJ 033

N"1

CEP 7

PFIC

000

100

PropÍetáÍio VAt{OERLEI RICAROO BORDIGNOt{

FAZEI{DA FAZENDA NOVA CONQUISÍA II

Complemenlo:

cidade Dors rRMÃos Do TocANTtNs

Coordenadas Geográficâs: Latrtude: 0 Longltudê: 0

Data de lnicio: 08/0ô/2015 Previúo de lérmino

Fanalidade: Amblonlâl

39-00

-7.
AMBTO

- 

4. Aüvld.de Íócnlce

1 - DIRETA

AMBIENTE

21 , LAUDo > RESoLUÇÀo 1025 -> oBRAs
AMB ENÍE

21 , LAUDo > RESoLUÇÂo 1025 -> oBRAS E

Quânlidad€

1,00

LJnidâda

15

- I\4E]O AIVBIE

Barr.o ZO L

Ío

EO

- i.ilEtolÇos -

- 

5. Observaçôes

LAUDO TECNICO DE DEFESA R

PRESERVÀÇÁo PERII,TANENÍE T OÀ,lO

Ooclãrações

.À-
Entidade do Classo

8. assinaturâs

9.lníolmaçõe3

é válrda

o
ndo quilâda, mediante apresenta

deveÍá seí apensado pâra compíovação de quitaÉo
çâo do comprovant6 do pagamenlo ou conÍeÍéfcia slê do crea

'1 
-o" Lol5

DE I 1222A5 E 122246
PROPRIEDAOE E SUPRESSAO VEGEÍAÇÀo OA AREA DE

025.928.891,83

A arlonlicldâd6 dsslâ ART podê ser wnncada em: htpJ/sile c.€a_lo ol9 br/publico/ com 3 úâvê: 3c97w0

lmpesso €m 0800,'2015 à§ 01 47.42 Por -tp 2O17 22X2

_ L Relpontável Tócnlco _
RAPHÂEL CAVALCANTE BÂRBOSA

Título píoÍssronal ENGET{HEIRO ÂMBtENTAL, GEORREFERENCTÂMENTO OE tMOVEts RURÂL
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CREA.TO

/-/ -L-
Ç. t

RECIBO OO SACADO

Anotação Resp. Técnica - ART OnLine - '1132 No: TO20í50018409

RESOLUÇÃO 1025 -> OBRÂS E §ERVIÇO§ - ME|O AMBTENTE -> 
'2532, 

ME|O AMATENÍE , 1 @unidâd€ , -2015

CEDENTE : SEOE RECIBO DE SACADO

VANOERLEI RICÂRDO BOROIGNON 't 6/06120í 5 67,68

Agênc,a / Código do Cêdenle

39624 I 1414-5 í5t03069978495986-3
Adênlicâção Mecânicâ

16/06/2015Pagável sm qualqugÍ Banco ató o vonçlmênto
Agência / Código do Cedenle

39624 I 14144-5

1 51 0 3069 978495986-3N 08/06/20í5
Espécre Doc.

DM06/06/2015 9978495986
(=) Vâlor do Doolmênlo

67,68R$ x't8

c ) oesconro / Abalrmênlo

C) outras OêduÇóes

(+) ourrcs Acréscimo§

pÀcÀüeL ei,t ouauouen saNco aÉ o vENclMENro. NÃo sEú ÂcElÍo PAG^MENTo aPÓs o vENcliiENTo

RÉFERENÍE À? (OUAS) ATIV OÂDE(S)

SEDE

26.753.608/0001 -80

VANDERLEI RICAROO BORDIGNON

Código de Barxa

3 BarcoooBnnsl

E

Côdigo de BaÍâ§

001 -9 00190.00009 01510.306994 78495.986180 5 64610000006768

(onselho Regionol de Ingenhorio e Agronomio do Toronlins

RE SOLUÇÀO 1025 -> O8RÀS E SERVrÇOS - ME|O AMATENTE > 12532 , ME|O AMETENíÉ - 1 oou.idads . . 2015

Autenlicação Mecânica FICHA DE COMPENSAçÃO
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?-T CARTORIO C

ÉL#wegE w
R.oúbL.ã F.d6rirz do Bral

2q Tabelionato de NotÀs

1'TRÁSL.,\.DO / LIVRO TI-I{ / FOLILA N' I83

z
+5,{

SAIBAM quantos esta Escritura Declaratória bastante virem. que aos dois dias do mês de junho de

dois mil e quinze (02-06-2015), nesta cidade e comarca de Miranorte. Estado do Tocantins. no

Cartorio Kamei, perante mim, RUTH BORGES DOS SANTOS SOUSA, escrevente.

compareceram como declarantes: PEDRO DIAS DA MOT.{. brasileiro, solteiro, maior e capaz

filho de Antonio Soares da Mota e Raimunda Dias da Mot4 natural de Dois Irmãos do Tocantins-

l'O. nascido aos 25/0-1/19ó8, portâdor dâ identidade RG.n" 137.124-SEJSP/TO e CPF(MF)
790.082.831-15, residente e domiciliado na Fazenda Santa Barbara- municipio de Dois Innãos do

Tocantins-To: JOSÉ GONZAGA COELHO ALVES. brasileiro, casado, lal, ador, filho de Bento

Alves Coelho e Josefa Coelho Alves, natural de S. J. dos Patos-MA, nâscido aos 05/09/1964.

portador da identidade RG.no 2084079-SSP/PA e CPF(MF) 375.194.332-34' residente e

domiciliado na Fazenda Marajó. município de Dois lrmãos do Tocantins-'lO; reconhecidos como os

próprios de mim. escrevente, aravés dos documentos apresentados. do que dou fé. E assim, pelos

declarantes me foi dito o seguinte: l- que, conhecem e são confi'ontantes das Fazendas Nova

Conquista I e Fazenda Nova Conquista II, ambas no município de Dois Irmãos do Tocantins-TO, de

propriedades dos seúores VANDERLEI RICARDO BORDIGNOhú e MARIVANIA
FERNANDES SANTLA@. desde os anos de 1968 e 1985. datâ que são vizinhos:2- que, não

sahem da existência de água e nem que cone água pela Fazenda no período da estiagem que inicia-

se em julho até novçmbro. por isso o gado se desloca para a fazenda viziúa do Sr. Pedro Dias da

Mota para beber água: 3- que. as cercas de conÍiontação das Fazendas são bem antigas: 'í- que.

todos ôs anos há e hout,e ulna queima para renovação da pastagem e em outra determinada área da

propriedade houve plantação de capim para o gado que hoje se encontra degradad4 5- que, já houl'e

planraçao de milho, arroz, banan4 cana-de-açúcar e feijão próximo à sede; 6- que. o roçado é de

ioice. as án ores foram derrubadas de machado e motosera nas décadas de 1970 e 1980; 7- que, o

gado existente atualmente nas tàzendas são do Sr. Pedro; & que, por esta declaração, a expressão da

ierdade. eles declarantes a faz sob as penas da lei. para que produza os devidos e legais efeitos.

Nada mais declararam. Assim o disseram do que dou fé. pediram-me e lhes lavrei o presente

instrumento. o qual depois de feito e sendo-lhes lido em voz alta e pausadamenle f9! ry[49
conforme. aceitaram e assinaram. (a.) PEDRO DIAS DA MOTA; (â-) JOSE CÍONZACA

ESCRITTRA. PÚIBLICA DECLARA.TÓRIA
Declarantes: PEDRO DIAS DA MOTA e OUTRO

AIVES: (a.) RUTH BORGES DOS SANTOS SOUSA. Eu. RUIH BORGES DOS

SA. escÍevente, a lavrei e subscrevi. Nada mais. Traslada em seguida.

!-Ll o e assrno em publico e raso, portando por fé que o presentc traslado e

cópia tiel do orig rna Miranoíe. 02 de junho de 2015. Emolumento: R$ 36,00: Funcivil: 8.00. Tara

COELHO
SANTOS

judiciaria R$ 4,09.****** **tt*it:i*t(*'| ++*"'*:***
Í( *,|++ **,* t+ i.**rt,t+*,i* * ** * * )t* )i x !t+*+:a:it)t*+* ** *+++t *** ++ *,.* **ir****t+ +:t*t**** **

EM TF,SI'ENÍI INHO D,,\ VERDADE

:***i!+**,*,t**+:t)t*1.*i.*****i +* * )t,i 1. ,* * * *,F,1+

ít

-#mP,%P,^tffi,o
-Escrevente-

ÀNC 22231 I

Av. Bemardo Sayão Nq 32&À CEF: 77.66O000, Miranort+To, Telefone: (63) 335í1653, cartoriomiranorte@hoffmil.com

:1.,

íÀr-1.::.,
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Siíema lnformatizado de Deresa AgroPêcuária

2915
GTA online

"4w

Palmâs, 2 de Junho de 2015

Cadastos Consultas Genâicas Controle de Usjános Eventos GIA -Tabelas&ásicas Vadnas Sair do Sisterna

+
ExPLoRAçÃo PEcuÁRr - co PLETo

Oãta da visuelizaçãot 02/íJ6/zOLs

Propriedãde

Propriedadê:

Pro prietá rio:
Éndereço:
Lunicipio:

Código da
Propriedad€ PGA:

Latitudê :

Conírontântesi
Norte:

Sull

Oeste:

FAZ. SANTÂ BARBARA

PEDRO DIAS DA MOTO

FAZ, SANTA BARBARA, 541

Dois lrmãos do Tocantins

a472-992t I
17072070593

09!06'13.0"

Código d.
Propriedãde:
cNPuc?ç.:
CEP:

G-meil:
Íel. Resid.:

000043670

790082a3115
776a5000

Longitude:

Municipiol
Munlcipio:

MunicÍPio:
Mun!!íp.l9l_

ilôÍrê do Produtor:
Côd. Produtor:
EndeÍecoi
iíunicipio:

E-mail:

PEDRO DIAS DA I'IOTA

13 " 24 mêSeS

Total dê Bovrnos

Num. Documento

15196

r 6416

14100

t3542

15843

14640

Vâcin.i FebÍe aftosa

Pàrtide
Quaítialede

vacinâda

FAZ. SANTA BARAÂftÁ

Dois Irmãos do Tocantins

8472-9921

CÍ{PJlCPF

cêp:

Fax:

7900a283115

77685000

Proalutor

25 36 meses

Autos de ,níracôes

l{ão coístâ 
^utos 

de Irfraçóes caatâstrôdas Pare esaa Explonçro Pêcuáriâ!

Bovihos

Finalialade: Corte

0 12 rneses

l§1

Mars de 36 meses

143

256

279

216

9ü- c.-o",'la
vacrnaçâo

2a

04/11/2013 Cômpânha
cle 2013

2e
l1/11/2014 Câmpanhã

d€ 2014
2a

04/11/2012 camPanhô
de 2012

1a

0U05/2012 campônha
de 2012

l.
08/05/2014 CamPànha

de 2014
là

04/05/2013 CamPanhê
de 2013

r6/0s/201s cam;anha

oat! compr.

041lu2013

1U1r/2014

0! r1l2or2

0210512012

08/05/2014

04/05/2013

16105l20rs

0003/20r2

00122013

o011/2011

0013/2010

0006/20r3

002412011

0034/2013

t4 t'/

LâboratoÍio

INOVA

vALLÉE

INOVA

NÃo CONSTA 149

203

222

0

17063

INOVA

vrlúr

ver-úe 238

49014',30.0"

'E- 'E--l ulo-l rlí--_-l
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ffi OGOVERNO DO
ISTADO DO TOCANNNS
www.to.govbr

INSTITUTO NATUREZA
OO ÍOCANTINS

www.naturatins.to. gov.br /Nl
PARECER TECNICO DE MONITORAMENTO No: 136-2015

1. IDENNHCAqÃO DO EHPREENDEDOR/PROPRIEDADE RURAL

PROCESSO: 1472-2015-F

EMPREENDEDOR: VANDERLEI RICARDO BORDIGNON
ENDEREçO DO EMPREENOEDOR: AV. TIRADENTES N'2257
ATIVIDADE:
ENDEREÇO DA ATIVIDADE/PROPRIEDADE:

MUNICÍPIO:

2. OADG,S PARECER

COORDET{ADAS GEOGRÁFIGAS:
LONGITUDE: Longitude: 49"14'23.0400"
LATITUDE: Latitude: 9'7'1 7.8200"

3. rNrRofÉgÃo

O presente parecer técnico tem por objetivo proceder à análise dos dados contidos no processo 1472-2015-F,

motivado pela defesa administrativa exposta no processo acima descrito. contra c Auic oe lilfraçâo n'122206
lavrado pela equipe de Fiscalizaçáo Ambiental, referente a evidências de desmatamentc sÊnr a,rtcrização do Órgáo

Ambiental, no imóvel rural denominado fazenda Nova Conquisla ll, localizada no municipio cle Dcts l'rÍãos-To.

4. CONÍEXTUALIZAÇÃO

I 
Er1 d"corrên"ia do Auto de inftação no 122206foi ÍoÍmalizado o prôcesso contendo o referido auto de infraçâo

iuntamente com o Termo de Embargo, no Í4í856, anêxo às Íolhas 02 e 03, sendo descflto o ocolrido por meio do

relatório de atividades e memoiial fotográfico, pelqs Fiscais Ambientais do Naturatins, Íolhas de 04 a 07. Consta

ainda a Declaração N'O(X/2015 emitida pelo órgão para reforma de pastagem, Íormulário de Requerimento modelo

Naturatins, e carta Ímagem do imóvel ÍuÍal denominado fazenda Nova Conquista ll (Íolhas 08 a 10). '

Foi apresentrado pelo aúuado petiÉo de defesa administÍativa, ProcuraÇão, ,untamenle com cÓpias dos documentos

. do proprietáÍio do imôvel ruá, Certidão de lnleiro Teor, Recibo de lnscrição do lmovel Ruíal no CAR, Laudo têcnico
V sobre o desmalamento na Íazenda Nova Conquista ll, carta imagem, AnotaÉo de Responsabilidãde Técnica - ART e

Escritura Pública Declaratória, contidos no processo da folha í2 a 49. Junlamente com a documentação expostas no

processo acima mencionado, foi realizado análise utilizando as imagens de satélite de forma multitemporal a Íim de

fornecer subsldios que comprovam a constatação de irregularidades ambientais visualizadas pele equipe de

FiscâlizaÉo Ambiental.

F{mwffi&iix§$3§]ffi..lii:§'i:llâ!lls§íiil§}|1ljil]iixi§Iilifili]liiii]];ir§n§rffiül§
A delimitaçáo da área suprimida citada no processo lêvou em consideraçáo o ponto de coordenada informado no

auto de infraÉo no 122206, e as imagens satélite do ãcervo do Naturatins: Landsat-5 e I e Rapideye (resolução

espacial 30,15 e 5 ÍÍEtros respedivamente) reíereÍ es aos anos de 2008 a 2014.

Na análise êspacial do polígono obieto de supressão Íoram cônsiderados os elêmentos de interpretaçâo de imagens

de satélites: tonalidade/cor, textura (impressão da rugosidade). tamanho, forma geometrica, (arranjo êspacial dos

objetos), localizaçãô e conlexto.
Através de análise multitemporâl das imagens de satélite, foram realizadas comparaçÕes da área em torno do ponto

de cooÍdenada inÍormado, e observou-se que na imagem de satélite com passagem em 15/08/2014, a área em

questão náo apresenlava indicativo de supressão de vegetação. Porém, apôs essa data, percebe-se que houvê

alteração na cobertura vegetal, veriÍicado nã imagem com data de 2810412015, que apresenta características de

supressáo de vegetaçâo nas proximidades do ponto de coordenada informado, além do memorial íotográÍico do

t'-o'q

E I

SIGA - SiÊtema lntegrado de Gestáo Ambiental

lmpresso em 21108/2015 à§ 16:01

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDAOl
CEP: 77006-336, Palmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600
Página 1 de 3

NATURATINS

. .r,,.. 
.,

PÁGINA 54



GOVTRNO DO
ESTADO DO TOCANTINS

www.to.gov.br

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.nâturatins.to.gov.br

PARECER TÉCNICO DE MONITORAMENTO NO: 136.2015

relatório de atividades da equipe de fiscalizaçâo que comprovam a ocorrência de desmatamento. Foi elaborado o
polígono da área suprimida, considerando os élementos de interpretaÉo e compulado o quantitativo de área

desmatada, dessa forma o cálculo de supressão de vêgetação na área delimitada segue: 5,7455 ha em Área de

PreseÍvaçáo Pennanente no imóvel rural fazenda Nova Conquista ll.

Conforme exposto no parágrafo 1" do item 3 (Análisê). do Laudo Técnico de Desmatamento onde mênciona que Íoi

adotado imagens referentes aos anos de 1984, 1990, 2004, 2008, 2013 e 2014. gaÍa justificar que o imóvel iá é

objeto de uso. porém a referida colocaÉo não se justifica em razAo de não ler sido apresentado produto cartográfico

contendo imagem poslerior ao mês de abril de 2015, na qual se caracteriza a supressão.

Em reÍerência a tipologia dê vegetação existênte no imóvel rural contestada no Laudo Técnico apresentado, cabe

informar quê com base nos arquivos vetoríais de uso e cobertura do solo do Estado do Tocantins. reíerente aos ancs

\_, de 1990, 2OOO, 2005, 2007, a ârea êstá caracterizada pela tipologia campo com mata de galeÍia/mata cillar.

Considerando o tO" parágrafo da análise do Laudo Téànico, onde aÍirma que a propÍiedade está enquadrada de

forma legal qúanto à preseNaÉo total de suas APPS, ê importante destacar quê os fiscais ambientais esliveram no

local e ottiveram Íotografias que caracleÍiza material lenhoso e comprova suprêssão de vegetação em Áreas de
preservaÉo Permanente. Quanto ao questionamenlo da hidrografia delimitada pelo Órgão ambiental citâde nesse

mesmo parágraÍo do Laudo Técnico, é impona r.lte ressaltar que a delimitação da hidÍografia e co rsequente áÍea de

preservação permanenle se deram em Íunção da interpretação da imagem, considerando e vegetaçáo e análisê

geomorfológica. lmportanle frisar que a equipe de Íiscalização constatou área de preseruaÇáo ! elrl.iulnenle suprlmida.

inclusive com o acúmulo da vegetaçâo no canal hídÍico, conforme pode ser observado nas fotogÍ:Í.1 constantes nc

Relatório de Atividades (Fiscalizaçâo) n' 289-2015.

Em relaçâo às íotogÍaías apresentadas no anexo do Laudo Técnico de Desmatamento oi-'sêi\or.r'se a inexistência

de coordenada referente a cada íoto. dessa forma. as ÍolograÍias expostas loÍnam-se sem respaioi 1écrlicô, pois não

pÍoporciona a sua localização em relação à propriedade em apreÇo.

Diante dos falos expostos no Laudo Técnico sobre desmatamento na Íazenda Nova Conqlr'sta ll. entende-se que há

uma idealização de descaracteÍizar o trabalho técnico que subsidicu a ação de frscalizaÇão. assim como,

descaracterizar a açáo fiscalizatória, onde afirma no referido documento que a atividade exerctda foi táo somente

limpeza de pastagem, conlrariando as fotografias apresentas no Relatório de Atividades (Fiscalização) n" 289-2015,

assim como contraÍiando também o trabalho de produÇâo técnica íepÍesentado nos prodL,tos cartogÍáÍlcos (ânexo).

Ajustar o SIG-CAR obedecendo aos critérios estabelecidos pela a Lei i2'65112A12

t. coxqlt*rÂo

Considerando o disposto na análise, pode-se aÍrmar que as imagens do Satelite Landsat'8 reÍerente aos anos de

2Ol4 e 2015, utilizadas pelo lnstitulo Natureza do Tocanlins - NATURATINS proporcionaram condiÇÕes para

identiícar alteraçÕes da cobertura vegetal no entorno da coordenada constante no RELATORIO DE FISCALIZAÇÃO

N" 2gg-2015. Foram elaborados os polígonos das áÍeas desmatadas e quantiÍlcado confor,ne caíta imagem em

anexo.

Diante do exposto, o processo segue para apreciação da comissão de JLrlgamento de Auto de lnífaç.óes e Termos de

Embargos.

54
í
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BURGUES

CAR

ALDAIRES ES PACHECO

NATURATINS

S4
Y,t

G

PALi'AS, 21 OE AGOSTO DE 2015.

C
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+
CARTA IMA(;EM FAZENDA NOVA CoNQUISTA II orRÉroir DÊ re^LuÇlo Eo!

lm{gem 2{X}8 lmâgem 2009

+ CooÍd. UÍM - Desmatamênto na APP

LEGENDA

- 
Hidíogíafa

a Pontos desmatamento na APP da Fâ2. Nova Conquisla ll
a Ponlos desmalamsnto na Faz. Nova Conquisla ll

EDesmatamento na APP Faz. Nova Conquista ll - Área= 5,7455 ha

EAPP
Oesmalamênto na Faz. Nova Conquista ll - Area= 67,9937 ha

EFazonda Nova Conquista ll

N

8991110,034

Coord. UTM desmatamento

Pontos E(x) N(Y)

693442,664 a99t231,97

P02 692313,217 8992630,61

P03 692383,662 8991940,068

a99t?7t,563

Ponlot
P1

E(x

8992499 26592327,9s3

692180,674 8992342,845

692302,163 8992025,9
P2

P3

P4

P5

692351,71s 8991892,024

692441 515 8991187,746

692639,934 a99\403,245P6
6e3?1!19q
692886,774P8

692778,61-3
8991102,714

s

r.-r-G

L

\
(

\

JI

P04 P0í

ll

P02
L-

1

I

I

I

x

1

P0'1P04

I
I

J

lr

P01

P7P04
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Coord. UTM desmatamento
N(Y)Pontos E(x)

899123t,97P01 693442,664

697313,237 8992630,61P02

P03 692383,662
8991271,563P04

rJ- CARTA IMAGEM FAZENDA NOVA CONQUISTA II Dncroir^ o. .t.c 
^LE^çr 

o E ou

i

lmâgcm 2010 lmegdm 20ll

t

+ CooÍd. UÍM - oesmatâmênto nâ APP

LEGENDA
a Ponlos desmatamento na APP da Faz. Nova Conquista ll
a Ponlos desmatamento na Faz. Nova Conquista ll

- 
Hidrografa

EDesmâtamênto na APP Faz. Nova Conquista ll - ÁÍea= 5,7455 ha

EAPP
oêsmatâmênlo na Faz. Nova Conquista ll - Área= 67,9937 ha

E Fazenda Novâ Conquista ll

Pontos E

P1 8992499,26

P2 8992342,845

P3 8992025,9

P4 8991892,024

89917A7,746

P5 8991403,245

P7 8991110,034

692327,953
692180,678

692302,163

6e?É1f]!
6924/7,575
692639,934

693216,98
692886,178

692774,6t3
8991940,068

P8 899170 114

I

I.

I

P0í

(
]I

P02

I
t
'é

I

$I

.t

-J-{

7

P02
t

ü

I

/

j
P0í

q p

6

4
P

h
F

5

N(Y}

P5
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\r) CARTA IMAGEM FAZENDA NOVA CONQUISTA II DnEoiraDE fÉc^Lrz ç^o E ou

o

lmrgem 2012 lmâgem 201.1

LEGENDA

- 
Hidrogrâfiê

a Pontos desmatamento na APP da Faz. Nova Conquista ll
a Pontos desmatamento na Faz. Nova Conquista ll

EDesmatemênto na APP Faz. Nova Conquista ll - Area= 5.7455 ha

E:] APP
D€smelamênlo nâ Fâ2. Nova Conquista ll - Árêa= 67,9937 ha

EFazênda Nova Conquistâ ll

+
rrT-r--rr-?_l

coord. UTM desmatamento
N(Y)Pontos E(x)

a99123L,97P01. 693442,664
8992630,61692313,237P02

8991940,0686923a3,662P03

8991271,563P04

N(Y)E(x)
Cooíd. UTM - Delmatamênto ne APP

Ponto§
a992499,26692327,953P1
8992342,U5P2. 692180,678

8992025,9692302,163P3
8991892,024P4 692351,715
a997781,746P5 692447,5r5
8991403,245692639,934P6
8991110,034693216,98P1
8991702,714692886,178P8

69277a,6t3

\
E

I

')
1-/ ,Õfr

)
I

.l

P04 ( P0í

r

I

p02

1

r

{

II

I

ll

I-

P04 P0l

I

n

P5

'Ll

I

,

?a

P02

{

i

PÁGINA 59



]
CARTA IMAGEM FAZENDA NOVA CONQUISTA II

lmsgem 2014

+ Cooíd. UÍM _ Oêsmatâme

PontosLEGENDA

- 
Hidrografa

a Ponlos desmalamento na APP da Fâ2. Nova Conquista ll
a Pontos desmatamento na Faz- Nova Conqulsta ll

EDesmatamento na APP Faz. Nova Conquista ll- Areã= 5,7455 ha

EAPP
Oesmatâmênto na Faz- Nova Conquisla ll - Área= 67,9937 ha

EFazenda Nova Conquista ll

P1 8992499

P2

P3
P4

P5

P6

\ --'- P04 P01

t

T

P02

L
*P03_

Coord. UTM desmatamento
N(E(x)Pontos

a991231,97P01 693442,664
8992630,61P02

8991940,0686923a3,662P03

899L27 |,563P04

E(x)

692327p53
6921A0,674

692302,L63 8992025,9

8991a92,O24692357,115
a99fia7 ,7 46

8991110

692441,5r5\
692639,934
693216,98

8991702,714692886,178
692778,613

P8

a992342,U5

FI,

t
i i

P2

-45

P6

:l

P02

1

!
I

rl

l

o

t-

4
P5

,§E
l

lmsg€m 2015

I ,'l

3

4
P§

I r,,f,

N(Y)

692f13,237
8991403.24s

P7

PÁGINA 60



i:;

PÁGINA 61



v

I

-') 
í

..L

PÁGINA 62



.t
r

I.#

r7
IT\

!I

:\'.
i- r

--l-

*rar

I

:) ... -;i .:

Y

I
..!

t.

PÁGINA 63



UEIROZ & IACKSON

,B,B
4;ou)X
/§ p "d,,\&)ADVOGADOS

REQUERIMENTO

Ao

llusiríssimo Senhor

Presidente do lnstituto Noturezo do Íocontins - NATURATINS'

Venho peronle,Vosso Senhorio, requerer copio integrol dos oulos em

epígrofe, podendo poro tonto, serem enviodos poro os seguinles endereço

Autuodo: VANDERLEI RICARDO BORDIGNON

cPF. 033.787.539-00

Processo Administrotivo n''- | 472-2015.t

Auto de lnfroçõo n''.122.2O6

Nesies termos. pede e espero deferimento'

A ioso mente,

o'
Ro vo Azevedo

1

/

DP;sS'

)\ st]- ^c,

a

NAiU
RE

DAÍA

#J,,:5,Ê"Jts3,3j'
gg loS l t +

OAB/TO 7.203

elekônicos:

rominoozevedo(Ôoi.odv.br

odv.rominoozevedo@gmoil.com

l.§§:{',t§ll?f **{.a;l,.:ri:nm" 
jiJ'
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Venho Peronle'Vosso Senhorio'

epigrofe, Podendo PoÍo tonto' s

eielrônicos:

ÂDvoGÀOOr

pede e esPero def erintenlo

REQUERIMENTO

Íequereí copio inlegrol dos oulos €

erem enviodos poÍo os seguintes endere

§

AO

Uustrlssimo Senhol

Presidenle do lnsliluto Noturezo do Íocontins - NAÍURATll'ls

cldv.r otlitior:zev6§6<r gt'rioil'cont

Auluoclo: VANDERLEI RICARDO BORDIGNON

cPF. 033.i87.539-00

PÍocesso Administrotivo n": | 472'2A\ *F

Âulo de lniroÇÕo r'":l22"206

Nesle5 terlxos

l?

Arââ§iosorne'nle'

i,,$5*g"".."
cAB/TO 7.203

p

Q!,ElROZ & lACKsoN

ri

'. . --":' ,. rlr.r" l'- rr: "r r'r II'.'-II:':I'lI

. .' : ,'.,, ,, I i i
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UEIROZ & ]ACKSON
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Processo no: 1 472-201 5 -Í
Auto de lnlroçõo:. 122.206
Termo de Emborgo: )41 .85ó
Recorrenle: Vonderlei Ricordo Bordignon

1,,
\lJ"arrdçe.çi * [.afG^,

CONSI DERAÇÕES PRELIMINARES

Apresentodo pelo AuÍuodo em 18lO5l2Ol7, o suo competente e tempestivo

Alegoçôes Finois, hoio vislo que, erlo o instru ocessuol.

rs o5 -l\

1

Ç

2. No fose de instruçÔo Pro essuol, forom produzidos o seguinte umen'to:

o) Porecer Técnico de niloromento n' 136-2015, em 21 10812'015' ostodo os

Íolhos 50, com Produçôo de Corlos lmogens, conlropondo os ponlos su enlodos

pelo defeso, constontes do Loudo lécnico sobre esmolomento de

Fozendo Novo Conquis'to

207.051/D-TO

ll, engenheiro ombienlol hoel C. Borboso - CREA

MD. Auloridode Julqodoro

VANDERIEI RICARDO BORDIGNON, jó quolificodo nos outos em

epígrofe, por seus odvogodos que oboixo subscrevem, vem no oportunidode' à

presenço desto d. outoridode julgodoro, com fulcro no or1. 122 do Decreto no

6.514/2008, no estriio olendimenio do EDITAL DE NOTIFICAÇÃO ao PAUTA DE

JULGAMENTOS n' 0312017, opresenlor ATEGAÇÕES FlNAIS. pelos folos e

f undomen'tos o seguir oduzidos:

:"o,'.'.t*::'31'SÊÊ:#'1"'"1'"S1?:1H"":"i3"^''
i;à;#ft!ól I ton'uto@qi ud'bÍ I wwwqr advbÍ
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DA VrorAÇÃo Aos PRrNcípros DA LEGALTDADE, DEvlDo PRocEsso LEGAL E AMPLA DErEsA.

DAs rNcoNSrsTÊNcrAs No PARECER TÉcNtco DE MoNIToRAMENIo N" I 3ó-2015

4. Nesso esteiro, friso-se que hó, violoçôo à princípios norteodores do processo

odministrolivo, no que tonge à legolidode, vez que, oo nôo especificor de formo

cloro e preciso os polígonos do óreo outuodo, ho descumprimenlo do formo

prescrilo em lei, consoonte se observo nos termos do § 1', ort' 16 do Decreto

ó.514/08, olém disso, nõo forom reolizodos os diligêncios solicitodos, em violoçào.

tombém, oo princípio do devido processo legol, cerceondo por complelo o omplo

defeso do outuodo, vez que, estos sÕo imprescindÍveis à efetividode de suo defeso.

2

5. Tois verdodes, se

ó.5r4108.

rotificom consoonle os termos do ort' 95 do Decreto no

ó.lnlciolmenie.cloromenieseveriÍicodo..Anólise.'constonledor.Porecer
Técnico, no quol, co

do ocervo do NATU

robusiomenie coPoz

ou olleror substoncio

processo.

nstom que forom utilizo s de solélite consionies

RATINS, os quois. n

de oleslor o vero

lmente os imPre

7. Em outro Ponto, reloÍo de Íormo

de suPressõo de vegeÍoçõo

um Íolo novo, /
ouluodo,

do
idode do conduto imPulodo

sões e obscuridodes, existentes no c

ubjelivo e obslroto, " opresenio coroclerístico

nõo ouve

trozem/produzem n

ponloproximidodes do

do onteriormente

e coordenodo

no deÍe
inf ormodo", conforme jó suslent

3. lnsto consignor que, oindo que os olos do AdminisÍroçôo PÚblico gozem de

presunçÕo de verocidode, lol presunçôo é relolivo, juris tontum, odmiiindo provo ou

orgumenloçôo em sentido conlrório, do mesmo formo que o possibilidode de suo

impugnoçôo é gorontido. Nesse senlido, soliento-se que o provo do legolidode dos

otos do Administroçôo Público, nÕo se lroto de umo foculdode do ogente público

no exercício do seu poder de polício odminislroiivo. mos sim, um DEVER. de fozer

provo do legolidode de seus otos, sob risco, de se ossim nôo o fizer, ensejor nulidode

do olo juídico, vez que desprovido de omporo/suslenioçõo legol.

:3,'"'.1U:]3?'SÊÊl#'1"'"-""S"?:193!!+3".'
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PÁGINA 67



UEIROZ & ,ACKSON

éúü>à

w
delimiloccio dos políoonos no óreo, onde suposlomente ocorreu o infroçõo, o que e

inodmissível.

8. Do mesmo modo, obscuro menciono, "foí eloborodo o polígono do óreo

suprímido, considerondo os elementos de interpretoÇõo e computodo o

quontifolivo da óreo desmolodo ", CONIUDO, nõo especifico os coordenodos

qeoqróficos, onde suposÍomenle oconeu o dono, o que nõo se odmile, vez que,

conforme dilo olhures, é imperolivo o dever de produzir provo do legolidode de

seus otos, e ogir em conformidode oos estritos limiles imposlos pelo lei'

9. No que longe à hidrogroÍio, em reiierodo obscuridode, e subjetivismos o Porecer

Técnico n' 13ó-2015 (fls.51), relolo "importonte ressollor que o delimitoçõo do

hidrogrofio e conseguente oreo de preservoçôo permonenle se derom em fvnção

da rel ãodoi em

geomorf ológíco", observo-se que, o óreo nôo foi obieto de vislorio "in loco", poro

eloboroçôo do r. pàrecer, e tompouco, restorom sonodos os divergêncios relolivos

à hidrogrofio do propriedode rurol, eslo imprescindível à overiguoçõo do exislêncio

ou nôo de APP, impulondo o penolidode oo outuodo, embosodo, tõo somenle em

inlerpretoções exiensivos verificodos em imogens.

lo. Nesso sendo, reitero-se os dodos relotodos no Loudo Técnico produzido por

engenheíro omblen'tol, onexo Ô defeso odmlnistrotivo' que pontuo' "é imporlanle

ressollor que o hidrcgraÍio presenle no propriedode não condiz' em porle' com o

mopo oprêsenlodo Pelo órgão fiscalizodor, P ois o hidrograiio é semelhonle o

fornecido pelo bose de dodos veloriois EPLAN..." (fls. 40)

ADVOGADOS

considerondo o vegelaçõo e ondlise

3

1l. /n cosu, o que oconeu no óre , troto-se tõo somente de grotos efêm 5,nõo

lo
se enquodrondo nos moldes d

comprovoÇôo robusio de suPres ôo de vegetoçôo em APP. vez que' o mesmo n

se trolo de APP.

I

12. Ante o exposÍo, e em observ§ncio oos princípios o legolidod e devido Processo

Arl.4 do Lei 12.651 ll2, por isso' noo possr

gorontidos olrovés do orl' 5o' incisos' ll e [lV CFRB/88' e o do Decreto no

:3,'"'.1 *:l 3i'SÊE:#"'T'"S1?:1H"':1 3"^''
üà;;ü.:ô!ól itontutooqi ud' br I wwwqradv br
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6.514/08, deve o molgrododo outo de infroçôo, declorodo nulo de pleno direilo.

bem como, todos os efeilos dele deconentes.

13. Ante o exposlo, requer sejom recebidos os presenles Alegoções Finois, resiondo

impugnodo os lermos conlidos no presenie processo odministrolivo, e reilerondo

lodos os pedidos conslonles no suo defeso, bem como requer sejo oporiunizodo oo

defensor do outuodo suslenlor orolmenie no doio do julgomenlo, poro lonlo,

devendo ser cientificodo do doio, horório e locol de suo reolizoçõo.

Nesles iermos, pede e espero deferimento.

Polmos, l8 de moio de 2.017.

Hercules Jockson Moreiro Sontos
oAB/TO 3.981-B

lgor e Queiroz
OA lÍo 4.498-8

4

60l Sul. Avenlda loaquim TeotÔnio SeguÍado Coni 0l'

io't"iG. suru oz. ctP: 2016-330 - Palmas-To
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J ULGAMENTO No : 217 -2017

PALMAS,26 DE JUNHO DE 2017

PROCESSO: 1472-2O15-F

AUTO INFRAçÃO : 122206-201 s

TERMO OE EMBARGO: 141856-20i s

AUTUADO: VANDERLETRTCARDOBORDTGNON

DOS FATOS

A Comissão de Julgamento de Auto dê lnfraÇáo - CJAI, instituída pela Portaria NATURATINS n .4412015, de 12

de fevereiro de 2015, publicada no Diário OÍicial n'. 4.320 de 19 de Íevereiro de 2015, alterada pela Poíaria no

157, de 11 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial N" 4.868 de 17 de maio de 2017, com base na descÍição

da infração administrativa ambiental apontada no refeÍido Auto de lnfraçâo, fundamentada na legislação vigente,

passa à análise do Auto de lnfração.

O Auto de lnfração no. '122206 Íoi lavrado em 18 de maio de 2015, em decorrência da iníraÇão ao disposto no art.

44 do Decreto Federal No 6.514/2008, e, conforme conduta ali descrita: "Desmatar 5,7455 há de floresta de

tipologia cerrado em área considerada de Prêservação Pêrmanente APP, sem autorização do órgão ambiental

competente".

Diante do RelatóÍio dê Atividades N". 289-2015. expedido pela Equipe Gerência Regional de Paraíso do Tocantins

/ Naturatins, às fls. 04 a 07 dos autos, Íoi aplicâda como sançeo a autuada, multâ no valor de R$ 28.427.50 (vinte

e oito mil, setecentos e vinle e sete reais e cinquenta centavos). Consta no referido relatório, in verbis: "1.

INTRODUÇAO/CONTEXTUALIZAÇÂO: EM ATENDIMENTO AO REQUERIMENTO N" 475 - 2015, A EQUIPE DE

FISCALIZAÇÃO DA AGÊNCIA REGIONAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS, SE DESLOCOU ATÉ A CIDADE OE

DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS NA FAZENDA NOVA CONQUISTA II, ATENDENDO A UMA SOLICITAÇÃO DA

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÂO E OUALIOADE AMBIENTAL, REFERENTE A UMA LICENÇA DE

DIsPENSA DE LIMPEZA DE PASTO. 2. DESENVOLVIMENTO: NA FISCALIZAÇÃO OCORRIDA NA FAZENDA

NoVA coNQUIsTA II, REALIZADA No DIA 08/04/2015, NA QUAL NÃO FOI ENCONTRADO O RESPONSÁVEL

PELA FAZENDA, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO SE DEPAROU COM UMA ÁREA DE FLORESTA DE

FORI\4AÇÃO NATIVA DO CERRADO TOTALMENTE DESMATADA. DIANTE DE TAL SITUAÇÃO A EQUIPE DE

302 NORTE I-oTE O] ALAMEI)A OI

CEP: 77006-336. PALMAS - IO
l-one: (63) 12l8-2600

SIGA . SISTEMA DE GESTÁO AMBIENTAL

EMtTtDO EM:27106/2017 ÀS 15:23 hrs

.')'

lde10 

f

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

ww w.naturati ns.to.gov.br

NATURATINS

Ato contÍnuo Íoi lavrado Termo de Embargo N" 141856, com a seguinte descrição: "Embargo de 5,7455 há de

floresta de tipologia cerrado, desmatada em área considerada de Preservação Permanente - APP".
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FISCAIS PASSOU AS INFORMAÇÓES OBSERVADAS AOS SUPERIORES IMEDIATOS PARA QUE
PROVIDENCIASSE UMA NOVA VISTORIA COÀ/ A PRESENÇA DO PROPRIETÁRIO DA FAZENDA, OU TOMAR
OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

CONTUDO' Fol PROVIDENCIADO PELA cooRDENADoRtA DE FtscAltzAÇÃo E qUAL;DADE AMBTENTAL
UMA CARTA lMAGElvl DA ÁREA DA FAZENoA NovA coNeutsrA l, NA euAL Fot possivEL oBSERVAR A
QUANTIDADE DE HECTARES DESMATADA PELO PROPRIETÁRIO.

BASEAOO EM TAL FATO, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL ENTROU EM CONTATO COM O

RESPONSÁVEL PELA FAZENDA A COMPARECER A AGÊNCIA REGIONAL DE PARAiSO DO TOCANTINS,

PARA REALIZAR OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS, ONOE FOI LAVRADO UM AUTO DE INFRAÇÀO

N" 122206 E O TERMO DE EMBARGO N" 141856, EM NOME DO SR. VANOERLEI RICARDO BORDIGNON,

PORTADOR DO CPF: 033.877.539-00, RG: 5.835852 SSP / PR, NATURAL DE TOLEDO - PR , E ATUALMENTE

RESIDE NA AVENIOA TIRADENTES , N" 2257 , CENTRO, NO MUNICíPIO DE GUARAí - TO , POR DESMATAR

5,7455 HECTARES DE FLORESTA DA TIPOLOGIA CERRADO, EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

. APP, SEM AUTORIZAÇÃO DO ORGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, NO VALOR DE 28.727,50(VINTE E OITO

MIL E SETECENTOS E VINTE E SETE REAIS E CINOUENTA CENTAVOS) E O EÀ/BARGO DA ÁREA

DES[/ATADA.

Consta nos autos, à fl. 08, DECLARAÇÃO No 004/2015, expedida pelo Naturatins, declarando que a propriedade é

isenta de Autorização de Exploração Florestal - AEF para as atividades de reforma e limpeza de pastâgens, na

Íorma prescrita no § 2o do an. 117 da Resolução N" 07/2005, expedida pelo Conselho Estadual do meio Ambiente

- COEMA, bem como informando que o imóvel denominado Fazenda Novâ Conquista ll, possui CertiÍicado de

Cadastro Ambiental Rural No 120931 (...) possui aproximadamente 151,05 hectares de pastagem formada

passíveis de limpeza/rêfoÍma (... ).

Conforme dispôe o art.4', § 2' do Decreto Federâl 6.514/2008, "as sanções aplicadas pelo agente autuante

estaráo sujeitas a conÍirmação pela autoridade julgadora, sendo assim, cabe o julgamento da aplicaçáo destes

autos ao crivo desta Comissão julgadora". Vejamos:

DA TEGISLAÇÂO

DECRETO FEDERAL N". 6.514/2008

Art. 44. Cortar árvores em área mnsiderada de preservação permanente ou cuja espécie seja

especialmente protegida, sem permissão da autoÍidade competente:

MultadeR$5.000,00(cincomilreais)aR$20000,00(vintemilreais)porhectareoufraçáo'ou

srGA - srSÍEMA DE GEsrÃo AMBIENTAL

EMIÍlDo EM: 27106/2017 Às 15:23 hrs

rl

]O: NORTE T,OTI,O] ALAMEDA OI

cEP 77006'116. PALMAS - T()
Fone: (63 ) 12l8-26U)
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RS 500,00 (quinhentos reais) por árvore, metro cúbico ou fraçáo

DO CONTRADITÔRIO

Alega o autuado que: a) - eventuais desmatamentos de APP's, se houve, foi anterior a aquisição que ocoÍreu em

29 de setembro de 2014, conforme Certidão de lnteiro Teor emitida pelo Cartório de Registro de lmóveis de Dois

lrmãos do Tocantins, Comarca de MiranorteffO. O autuado em momento algum procedeu com desmalamento de

APP'S; b) - pela natureza jurídica do objeto em questáo, deveria Íecair sobre o autuado apenâs a obÍigação de

recuperar eventual área de APP antropizada, mas nunca obrigação de nalureza adminislrativâ (multa simples); c) -

é vedado ao executivo definir infÍações e penalidades pecuniárias por meio de decreto. No caso em tela, é

flagrante a inconstitucionalidade do Decreto Federal No 6.514/2008, dêvendo o mesmo ser dêclarado

inconstitucional; d) - Consta do auto de infraçáo apenas uma Coordenada geográfica da área autuada que náo

leva a umas das Áreas dê Preservação Permanente dâ Fazenda Conquista ll, o que impossibilita a correta

produção de provas; e) - náo apresentou poÍ ocasião dâ defesa, pré pro.ieto de recuperação das íeÍeridas áreâs

por não êstar identificado no auto de infração a área eventualmente desmâtâda.

Requer, ao Íinal, a identificaÉo dâs áreas autuadas para a apresentação do Plano de RecuperaÉo de Areâ

Degradada - PRAD; a conversão da multa em serviços de preservação, melhorias e recuperaçáo da quâlidade do

meio ambiente, nos lermos do art. '139 do Decreto Federal N" 6.514/2008; o desembargo das áreas autuadas: a

declaração de nulidade do aulo de infração.

O autuado anexou aos autos Laudo Técnico referente às Áreas de PreseÍvação Permanente, acompanhâdo dê

memorial fotográfico e carta Imagem da Fazenda Nova conquista l, assinada por Engenheiro Ambiental (fls 37 a

44).

Emsuma.oautuadoâlegaatravésdosupracitadolâudoque:l)-conÍeccionoucaÍtalmagemreferenteaosanos

de1984,1990,2004,2008,2013,e2014demonstrandoqueaáreaemquestãojáeraantropizada;ll)-a
foÍmaçãodatipologiavegetalaqualapropriedadeestáinserida,ocerradosentidorestritodensoetípico,esse

tipo de vegetação é caraclerizada por apresentar falhas de Íormação' com a predominância de arbustos e

subaÍbustos espalhados, o que podê acarretar em espaçâmenlos muito grandes nas áreas onde tem-se a

formaçãodemataciliar;lll.)dáanálisedorelatóriodeÍiscalizaçáonãofoipossívelidentificaraáreadasAPPS

indicadascomodesmatadapeloagentedefiscalizaÉoPorinexistênciadecoordenadasparadelimitaraáreado

srGA - slsÍEMA DE GEsrÃo AMBIENTAL

EMlTloo EM:27106/2017 Às 15:23 hrs
]02 NORTE L(}IE O] AI-AMEDA OI

CEP: 77006-336. PALMAS TO

Fonc:(61) l2l E-2600

'.1!'-r

3de 1A4

NATURATINS

DO CONTRADITÓRIO

O autuado apresentou Defesa Administrativa no prazo legal - TEMPESTIVA.
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suposto desmatamento.; lV-) a hidrograÍia presente na propriedade não condiz, em parte. com o mapâ

apresentado pelo órgão fiscalizador, pois a hidrografia é semelhante a fornecida pela base de dados vetoriais do

SEPLAN, as pârtês adicionais, por parte do órgão Íiscelizador, não se enquadram nâ rêalidade do local.

CONSIOERAÇOES DA CJAI

CONSIDERAÇÔES DA CJAI

Cumpridos os Íêquisitos processuais capazes de garantir a perfeita segurançâ jurídica do ato administrativo, esta

Comissão passa à análise do mérito.

O Direito Ambiental é um ramo do direito que regula as relações entre os indivíduos, os governos e as empresas

com o meio ambiente, disciplinando como os recursos ambientais serão apropriados economicamente, visândo

assegurar a conciliação dos aspectos econômicos, sociais e ecológicos com a melhoria das condiÇôes ambientais

e bem-estar da população.

A Comissáo de Julgamento, não tem autorizaÉo legal paÍa isentaÍ a multa, cancelar a multa e nem anular o auto;

pois â norma é clara ao caÂcleÍizar o tipo infracionário ambiental em tela, e ainda ao determinar a sanção a ser

aplicada à conduta praticada pela autuada, tendo em vista que houve desmatamento de 3,0568 há de floresta de

tipologia cerrado em área considerada de Preservação Permanente, sem autoÍizaÉo do órgão ambiental

competente.

Quanto a alegâçáo do auluado de que evenluais desmatamentos de APP'S, se houve, foi anterior a sua aqursiçáo,

que ocorreu em 29 de setembÍo de 2014, conÍorme consta na CeÍtidão de lnteiro Têor do imóvel (fl. 34), consta

nos aulos parecer Técnico dê Monitoramento No 136-20'15 (fls. 50 a 59) informando que: " Através de análise

mulltitemporal das imagens de satelite, foram realizadas comparaçôes da área em lorno do ponto de cooÍdenada

informado, e observou-se que na imagem de satélite com passagem em 1510812014, a áreâ em questão náo

apresentava indicativo de supressáo de vegetaÉo. Porém, após essa data, percebe-se que houve alteração na

cobertura vegetal, verificado na imagem com data de 2810412015, que apresenta caracterÍsticas de supressáo de

vegetação nas proximidades do ponto de coordenada informado, além do memorial fotográfico do relatÓrio de

atividades da equipe de fiscalizâÇao que comprovâm a ocorrência de desmatamento. Foi elaborado o polígono da

área suprimida, considerando os elementos de interpretação e computado o quantitativo de área desmatada'

dessâ forma o cálculo de supÍessão de vegetaçáo na área delimitada segue: 5,7455 ha em Área de PreservaÇão

Permanente no imÓvel rural Íazenda Nova Çonquista ll"'

Portanto, pelo exposto âcima, restou comprovado âtravés das imagens de satélite que o autuado logo após a

SIGA . SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

EMlTlDo EM: 27106/2017 Às 15:23 hrs 302 NORTE LoTE 03 AI,AMEDA OI

( EP: 170(Ú-316. PALMAS - 1L)

Fone: (ó3) 3218-2600N
4de1
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lmprocedente a alegação que, pela natureza .iuÍídica do obielo em questão, deveria ser aplicada apenâs sançáo

de advertência e reparãção do dano na área desmatada, lemos que os fiscais do Naturatins âgiram corretamente

ao aplicar a multa aplicada pela inÍração ambiental cometida. Náo há que falar em advertência quando o dano já

ocorreu. Abaixo, transcrevemos entendimento doutrinário sobre o tema. "...7.1 - Advertência. Essa penalidade,

conforme reza o § 2. do art. 72 da Lei 9.605/98, será aplicada pela inobservância da legislação ou dos

regulâmentos. .O que ocoÍre na prática, em geral, é que, no próprio auto de inÍraçáo ambiental, a autoridade

consigna, desde logo, pÍazo paÍa que o inÍrator ajuste as suas aüvidades aos termos da legislação ambiental, sob

pena de aplicação de sanções mais severas, como a multa, por exemplo. A interpretaçáo literal desse dispositivo,

sem consideÍâr o disposto no arl. 6o. da Lei 9.605/98, tem levado ao equivocâdo enlendimento de que, em todâ e

qualquer infração, a advertência deveria sempre preceder a aplicação das penalidades mais graves, e, ainda, que

jamais seria aplicada isoladamente. O bom senso repudia esse entendimento. O aí.6'. da Lei 9.605/98...deixam

muito claro que a aplicação de qualquer penalidade há de considerar a gravidade do falo e os antecedentes do

infrator. Por esse motivo, conforme as caraclerísticas do caso, nada impede que a autoridade aplique diretamente

a multa ou outÍa sanção que entender cabível, independentemente da incidência de uma advertência anterior..."

(Milaré, Edis - Oireito do ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário / Édis Milaré - 4.ed. rev. atual. e ampl - São

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005. p. 770). Desta Íorma, pelos motivos acima exposlos não há que se

Íalar em adverlência.

A alegada inconstitucionalidade do Decreto Federal No 6.514/2008, por instituir pena pecuniária, sendo este ato

privativo de lei, esta Comissão julgadora estende ser matéria estÍanha a sua competência, deixando de analisar o

mérito da questão.

o fato de constar no auto de inÍraçáo somente uma coordenada geográfica da área autuada, náo impossibilita a

correta produção de provas como quer o autuado. outros meios de prova foram usados como meio de prova, tais

como parecer Técnico de Monitoramento (fls. 50 a 52) e carta lmagem (Íls. 53 a 56) e Memorial Fotográfico (fls'

57a59),todaselas(provas)identiÍcandocomosendoaáreadesmatadareferênteaopresenteautodeinÍraÉo.

NoLaudoTécnicoelaboradoporEngenheiÍoAmbiental,anexadoàdefesa,constâqueasAreasdePreservaÇão
permanente encontram-se em sua totalidade pÍeservada. No êntanto, no supracitado parecêr técnico consta que a

delimitaÇãodahidrograÍiaeconsequenteáreadepreseNaçàopermanentesederamemÍunçãodainterpretagáo

daimagem,considerandoavegetaçãoeanálisegeomorÍolÓgica'lmportantefrisarqueaequipedeÍscalização

constatouáreadepreservaçaopermanentesuprimida,inclusivecomoacúmulodavegetaçãonocanalhidrico,

conÍormepodeserobservadonasfotograÍiasconstantêsnoRelatÓriodeAtividades(Fiscalização)N.289.2015

(fls. 04 a 07)

srGA - slsrEMA DE GEsrÃo Ai,BlENÍAL

EMIÍloo EM: 27106/2017 Às 15:23 h's / Á
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Não procede a alegação dâ autuada quando afirmâ que a hidrograflâ presente na propriêdadê não condiz, em

paÍte, com o mapa apresentado pelo órgão fiscalizado. O Parecer Técnico emitido as fls. 50 a 52, por este instituto

de controle âmbiêntal informa que "é importante ressaltar que a delimitação da hidrografia e consequente área de

preservaçáo permanente se deram em funçáo da interpretação da imagem, consideÍando a vegetação e análise

geomorfológica. lmportante frisâr que a equipê de fiscalização constalou árêa de presêrvaÇáo permanente

suprimida, inclusive com o acúmulo da vegetaÉo no canal hídrico, conÍorme pode ser observado nas fotograÍias

constantes no Relatório de Atividades (Íiscalização) n" 2892015".

O faio de não ter apresentado, por ocasião da defesa, pré projeto de recuperação das Íeíeridas áreas por não

estar identiÍicado no âuto de infração a áíêa eventualmente desmatada, náo merece acolhida, uma vez que a

coordenada existente nos autos, por si só identifica a área total que sofreu desmatamento.

Com relaçáo aos questionamentos levantados no Laudo Íécnico refeÍente às Areas de PreservaÇão Permanente,

a autuada alega que: I - ) confeccionou Carta lmagem referente aos anos de í984, 1990, 2004, 2008, 2013, e

2014 paÍa demonstraÍ que a área em questão já era antropizada. Porém, não Íoi apresentado produlo

cartográÍico contendo imagem posterior ao mês de abril de 2015, na qual se caracteriza a supressão.

ll)- )a Íormaçao da tipologia vegetal a qual a propriedade está inserida, o cerrado sentido restrito denso e típico,

esse tipo dê vegetâção é caracterizada por âpresentar falhas de formação, com a píedominância de ârbustos ê

subarbustos espalhados, o que pode acarretar em espaçamentos muito grandes nas áreas onde tem-se a

foÍmaçáo de mata ciliar. Em refeÍência a formaÉo da tipologia de vegetação existenle no imÓvel rural cabe

inÍormar a autuada que com base nos arquivos vetoriais de uso e cobertura do solo do Estado do Tocantins'

referente aos anos de 1990,2000, 2005, ?007, a área está caÍacterizâda pela tipologia campo com mata de

gâleria/mata ciliaÍ.

lll - )dá análise do relatôrio de fiscalização não Íoi possível identiÍicar a área das APPS indicadas como desmatada

peloagentedeÍjscalizaçãoporinexistênciadecoordenadasparadelimitaraáreadoSupostodesmalamento'E

importante destacar que os Íiscais ambientais estivêram no local e obtiveram fotogralias que caracteriza material

lenhoso e cômpÍova supressão de vegetaçâo em Áreas de Preservaçáo Permanente. Quanto ao questionamento

dahidrogÍafiadelimitadapeloÓrgãoambientalcitadanessemesmoparágrafodoLaudoTécnico,éimportante

ressaltarqueadelimitaçãodahidrograÍiaeconsequentêáreadepreservaçãopermanentesedeÍamemfunção

dainterpretaçãodaimagem,considerandoavegetaçãoeanálisegeomorfolÓgicalmportanteÍrisarqueaequipe

deÍiscalizaçáoconstatouáreadepreservaEãopermanentesuprimida'inclusivecomoacúmulodavegetaçáono

canalhídrico,conÍormepodeserobservadonasfotografiasconstanlesnoRelatóriodêAtividades(Fiscalização)

n" 284-2015.

SIGA - SISÍEIúA OE GESTÁO AMBIENTAL

EMlTlDo EM: 27106/2017 Às 15:23 hÍs I 102 NOR1 [ LO m 0] 
^l.AMED^ 

0l

CEP: 77006-13ó. PAI-M^S TO

fone: {61) 12l8-260{)

6de10

NATURATINS

PÁGINA 75



Oft
COVERNO DO
ESTADO DO TOCANTINS
\.YWW.tO.gOV.br

I

W /ru
INSTITUTO NATUREZA

DO TOCANTINS
www.naturatins.lo.gov.br

NATURATINS

JULGAMENTO No : 2'17 -2O17

lV-) a hidrografia presente na propriedade não condiz, em partê, com o mapa apresentado pelo órgão Íiscalizador,
pois a hidrograÍia é semelhante a Íornecida pela base de dados veloriais do SEPLAN, as partes adicionais, por
pârte do Órgão fiscalizador, não se enquadrâm nâ realidadê do local. Ressalte-se que a delimitaÉo da hidrografia
e consequente área de pÍeservaçáo permanente se deram em função da interpretaçáo da imagem, considerando
a vegetaçáo e análise geomorÍológjcâ. lmportante frisâr também que a equipe de Íiscalização constatou área de
pÍeservaçáo permanente suprimida, inclusive com o acúmulo da vegetação no canal hídrico, conforme pode ser
observado nâs fotograÍias constantes no Relâtório de Atividades (Fiscalizaçáo) n" 28$2015.

O autuado apresentou alegações Íinais no prazo estabelecido no Decreto Federal N.6.514/2008 (dez dias)

Alêga, em síntese que: a) O Parecer Técnico de Monitoramento No '136-20í 5 não foi especificado de foÍma clara e

precisa os polígonos da área autuada; b) - não foram realizadas as diligências solicitadas; c) - as imagens de

satélite [anexo ao Parecer Técnico de Monitoramento No í36-2015] constantes no aceTvo do NATURATINS não

trazem nenhum fato novo capaz de atestar a veracidade da conduta imputada a autuada; d) - no que tange a

hidrograÍia, o Parecer Técnico não sanou as inconsistências já arguidas anteriormente na deÍesa.

a) não foi especiÍicado de forma clara e precisa os polígonos da área autuada. Considerando o disposto na

análise, pode-se aÍirmar que as imagens do satélite Landsa!8 referente aos anos de 2014 e 2015, utilizadas pelo

lnstituto Natureza do Tocantins - NATURATINS proporcionaram condições para identiÍlcar alteraçóes da cobertuÍa

vegetal no entorno da coordenada constante no RELATÓR|O DE FISCALIZAÇÃO N' 289-2015. Foram ainda

elaborados os polígonos das áreas desmatadas, conforme Carta lmagem anexada ao citado relatório.

b) - náo foram realizadas as diligências solicitadas. Ainda que o autuado náo tenha mencionado em sede

alegaçôes finais, quais diligências não foram realizadas, entende que os elementos probatÓrios juntados aos

autos, tais como auto de infração, parecer técnico e carta imagem' Sáo Suíicientes para o livre convencimento

desta Comissão iulgadoÍa.

c).aSimagensdeSatéliielanexoaoParêcerTécnicodeMonitoramentoN"l36-2015]constantesnoacervodo

NATURATINSnãotrazemnenhumíatonovocapazdeatestaraveracidadedacondutâimputadaaauluâda.AS

imagensdesatéliteanexadaaosautospelaequipedaGerênciaMonitoramento(fls.50a56)nãolemoCondão

trazeraosautosfatosnovos,massim,esclarecê.los.Constanoretromencionadopaíecer:'.Porém,apósessa

data [15/08/2014], percebe-se que houve alteração na cobertura vegetal' veriÍicado na imagem com data de

2SlO4l2OlS,queapresentacaracteristicasdesupressãodevegetaçãonasproximidadesdopontodecoordenada

SIGA. SISÍEMA DE GESTÂO AMBIENTAL

EMtTloo EM: 27i06/2017 Às 15:23 hrs
]02 NORTE LOTE 03 ALAMI]DÀ OI

CEPr ??006-316- PALMAS -l()
Fon.: (63) 12l8-2600J
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informado (... )

d) - no que tange a hidrografia, o Parecer Técnico não sanou as inconsistências já arguidas anteriormente na

deÍesa. Pelo que se infêre do questionado parecer técnico, como já transcrito: "... a delimitação da hidrograÍla e

consequente área de preservação permanente se deram em Íunção da interpreta€o da imagem, considerando a

vegetaÉo e análise geomorfológica".

O cálculo da multa impostâ foi efetuado conforme determinaçáo contida no art.44 do Decreto Federal 6.514/08:

"[.4ulta de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por hectare ou fração". No presente caso

R$ 5.000.00 (cinco mil reais) por hectare + fração X 5,7455 hectare, totalizando R$ 28.727,50 (vinte e oito mil,

setecentos e vintê e sete reais e cinquenta centavos), conforme descrito no Auto de lnÍração N" '122206.

Cabe lembraÍ que independentemente do valor da multa aplicada, Íica a autuada obrigada a reparação integral do

dano que tenha causado, conforme preceitua o § 2o do art. 143 do supracitado decreto federal.

De acordo com o art. '126 do Decrêto Federal n0. 6.514/2008, caso o auluado efelue o pagamento no prâzo de

cinco dias após a ciência do Julgamento, contaÍá com desconto de 30% do valor corrigido da penalidade.

Em Íelaçáo à reparaçao do dano (art. 225, § 3'da ConstituiÉo Federal), a Comissão de Julgamento entende que

é competência da GeÍência de Monitoramento/NATURATINS o devido acompanhamento'

Assim, a decisão da autoridade julgadora, considerando todo o exposto e diante dos fatos e provas trazidas nos

\' autos:

DECISÀO

A) - CONHECER DO AUTO OE INFRAÇÀO' BEM COMO,O-TERMO DE EMBARGO'

LÚreÃúoo-r-nes PRocEoENTÉs' coNóENANoo o AUTUADo Ao PAGAMENTo DA

MULTA APLICADA NO VALOR óÉ NS iA.ZZZ'SO (VINTE E OITO MIL, SETECENTOS E

VINTE SETE REAIS E CINOUENTA CENTAVOS);

B) - O AUTUADO DEVER4 SER NOTIFICAOO POR VIA.POSTAL COM AVISO DE

ãêceerMeNrô. ú pon crÊuóiÀ uôé eÚios, coM P,u-B^Ll-cAÇÃo No DlÁRlo oFlclAL

DO ESTADO, PARA QUE TOME óà.NÉÉóiúEúiô ON OTCISEO, óA COIVISSÂO OU PARA

ÃãneéÉrirÁi CecuRso nor'.lrr'rrsriiÃrrúo PERANTE ESrE oRGÃo No PRAzo DE 20

íVINTE) DIAS. O PAGAMENTO ôÃ úÚITÀ-NCÀI-IZADO NO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO)

bl;ls" iâõ§X 
"lÊ'lrêiÁ'óÀ 

ÀuiuÁàÀ, óurnne colü 9E!99Iro DE 30% (rRrNrA P-oR

CENTO) DO VALOR CORRIGIóô-ôÀ-PET'TNLIOADE, CONFORME ART' 126' CAPUT E

ÉÀàachnro úNtco oo DEcREro N".6 514/2008:

CI . EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO. E-STIPULADO' IMPOE-SE O

Ei.lt'oürl.]ilxrr/l"i,riôoã r.roúãóõeúiúÀóõ I sECRETARTA DA FAZENDA Do ESTADo

SIGA . SISÍEMA DÊ GESÍÀO AMBIE}.ITAL

EMrTlDo EM: 27106/2017 ÀS 15:23 hrs / 302 NORTE LOTE Ôl ALAM|DA 0l
CEP: 7?006-136. PAI-MAS - To

Fone: (63) 3218-2600
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DO TOCANTINS PARA OUE SE PROCEDA A SUA INSCRIÇÃO EM DIVIDA ATIVA;

D) - CONFORIVE A LEI ESTADUAL NO. 1.325/2002 FACULTA-SE A CONVERSÃO DO
VALOR DA MULTA EM TRANSFERÊNCIA DE BENS, ATENDIDA A CONVENIÊNCIA
ADMINISTRATIVA. CONCEDE.SE O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS PARA QUE A AUTUADA,
CASO QUEIRA, APRESENTE PROPOSTA VISANDO A TRANSFERÊNCIA DE BENS PARA
O PATRIMÔNIO PÚBLICO ESTADUAL, SUBSTITUINDO, ASSIM, O PAGAMENTO DA
MULTA;

Encaminhem-se os autos à Presidência do NATURATINS para a ciência da DECISÃO.

SIGA. SISTÉMA DE GESTÃO AMBIENTAL

ÉMlÍloo EM:27106/2017 ÀS 15i23 hrs

9de10
:I02 NORTE LOTF, O] ALAMEI)A OI
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COMISSÂO JULGADORA

SIGA . SISTEMA DE GESÍÀO AMBIENTAL

ÊMtTlDO EM: 27106/2017 ÀS 15:23 hrs

IS MARIO zl
Re Membro Julgador

O DE REZENDE
Comissáo

RODRIGO

JOSE MAURIC
Pres

M
ALVES JULIAO
Julgador

n
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]02 NORTE LOTF O] ALAMEDA OI

CEP] 77006-lló. PALMAS TO
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Ciente do Julgamento No 217 - 2017 proferido pela Comissáo de Julgamento
de auto de lnfração - CJAI, deste instituto, retornem-se os autos à CJÀ|, para
prosseguimento do trâmite.

Processo No 1472 - 2015 - F

HERBE

(ÍO),27 de junho de 2017

RROS
Presidente do RATINS

CeLral de Oliveira
Vrce-Píês0;nle
I.]ATU RATIN S

ii

302 NORTE LO II: O] ALAMEDA OI

Ct:P: 77006-316. PALM^S lo
Ione: (63).l2ll3-260i)
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NOTIFICAçÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N"'t472.201 s-F

A Comissão de Julgamento dê Auto de lnfraçâo - CJAI, instituída pela Portaria
NATURATINS n'.4412015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada nô Diário OÍicial n". 4.320 de '19 de
fevereiro de 2015, alterada pela Portaria no 157, de 1'l de maio de 2017, publicada no Diário Oflcial No

4.868 de 17 de maio de 2017, no uso de suas atribuiçôês e fundamentada na legislaçáo vigente,
NOTIFICA: VANDERLEI RICARDO BORDIGNON; CPF n" 033.877.539-00. para que tome ciência da
decisão prolâtada nos autos, conforme segue abaixo:

Refere-se ao Auto de lníração no. 122206-20'15, com a descrição da seguinte conduta:
"DesmataÍ 5,7455 ha de floresta da tipologia cerrado, em Àrea de Preservação Permanente - APP.

sem autorização do órgâo ambiental competente". Diante do exposto, a Comissão decide:

a) - Conhêcer do auto de inÍração, bem como o têrmo de embargo, julgando-lhes
procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada no valor de R$ 28.727,50 (vinte

e oito mil, setecentos e vinte sete Íears e cinquenta centavos);

b) - O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias após a ciência do

autuado, contará com desconto de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da penalidadê, conforme

art. 126, caput e parágrafo único do Decreto no. 6.514/2008; Caso quêira, apresentar recurso

administrativo perante este órgão no pÍazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópia integral do

julgamento;

c)-conformeaLeiEstaduatNo.l.32sl2o02Íaculta-SeaconversáodoValordamultaem
transferência de bens, atendida a conveniência administrativa. concede-se o pêzo de 20 (vinte) dias

para que a autuada, caso queira, apresente proposta visando à transferência de bens para o

patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa;

d) - Em nâo sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado' impõe-se o

encaminhamento do nome do auluado à secretaÍia da Fazenda do Estado do Tocantins para que se

proceda a sua inscriÉo em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos' favor entraÍ em contato com a

oiretoria dê Proteção e Qualidade Ambiental deste lnstituto, através dos telefones (63) 321a-2672;

(63) 321S-2631:fax (63) 3218-2654, ou compaÍeceÍ neste lnstiluto no endereço 302 Norte' Alamede

01, CEP: 77006-336 Palmas - Tocantins'

JOSÉ MAU ALHO DE REZENDE

Presiden I - 1a lnstância

L

SIGA - Sisiemâ lntêgíedo de Gestáo Ambiental

lmpresso em 27106/2017 às 15:50 302 NOR TE I,O'TE O] AI-AMLDA OI

( l-ll': 77006-336.l'Al.M^S TO
t'oncr (6-11 -i2 | 8-2600

Página 1 de 1

TNSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.naturalins.to.gov.br

Palmas-TO, 27 de iunho de 2017'
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NOTIFICAçÀO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N. 1472-20l5-F

AComissão de Julgamento deAuto dê lnf.âção - CJAI. inslituida
pêlâ Portaíia NATURATINS n' 4412015, de 12 de fevereiío dê 2015,
publicada no Diário OÍicial no 4.320. de l9 de Íevereiro de 2015. alterada
pela PoÍtaria no 157. de 11 de maio de 2017. publicada no Dráío Oficial Nô

4.868, de '17 de mâio de 2017, no uso de suas atíibui@ês e íundamentada
r'ra legislação vrgente, NOTIFICA: VANDERLEI RICARDO EORDIGNON:
CPF no 033.877.539-00. para que tome ciéncia dá decisào pÍolatada nos
autos. conforme sêgúe âbarxol

Rofere-se aoAuto de lnfiaçÀo no 12220Ç2015, com a descrição
dâseguinte condutâ:-Desmâtar5,7455hadeÍlorestada tipologiâcêríâdo,
em Área de Preservação Peímanente - APP. sem autorização do órgão
ambienlâl competente". Oiante do exposto. a Comissão decide:

- Conhecer do aulo de níraçáo, bem como o termo de embargo,

iulOando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da
multa adicada no valoÍ de R$ 28.727.50 (vinle e oito mil, setecentos e
viote sele reais e cinquenta centavos),

- O pagamento da multa realizado no p.azo de até 05 (cinco)
diâs após a ciência do autuado, cônlará com desconto de 30% (hinla
por cênto) do valor corrigido da penalidade. conforme art. 126, caput e
parágraío únrco do Deqeto no 6.5'14i 2008: Caso queira. apres€nlarrecuíso
.dministÍalivo perante esle Ôígáo no prazo de 20 (vinle) dias. Segue em

\-rexo ópia inlegral do lulgamento;

- Conforíne a Lei Estadual N'1.325/2002 faculta-se a conversão

do valor da multa em transferência de bens, atendida a conveniência
âdministrativa concêde-se o prazo dê 20 (vinte) dras para que a autuada,

caso qu€ira. aprêsênte proposta üsando à transferência de bens para o
patrimônio público estadual. subsütuindo, assim, o pagamento da multa

- Em não sendo eíêtuado o pagamonto no pÍazo êstipllado,
impõe-se o encaminhamento do nome do auluado à Secretaria da

Fazenda do Estado do Tocanlins para que se proceda a §ua inscÍiÉo
em dívida aliva;

Em caso de dúvidas e nece§sidade de esclaíecimentos. favor
entrar em contato com a Diretoria de Protêção ê Qualidade Ambiental

deste lnstituto, akavés dos tslefones (63) 321V2672t 321&2631]. lax
(63) 321&269, ou comparêceÍ neste ln§tituto no endereço 302 Norte,

Alameda 01, CEP: 77006-336, Palmas - Tocantin§.

Palmas-To, 27 de junho de 2017.

COIúISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÂO
'1'lnstância

NOÍIFICAÇÃO EXTRAJUOICIAL
PROCESSO N" 1710-201SF

A Comissão de Julgamento deAuto de lnÍraçào - CJAI, instituida

pela PoílaÍia NATURATINS no 4412015, de 12 de fevererro de 20'15

alieÍada pela Podaria no 157. de 1'l de maio de 2017, publicada no

Diário Oficial no 4868, de 17 de maio de 2017, no uso de §uas atribulções

e Íundamentada na legislação vigente. NOTIFICA: PREFEITURA

l\.íUNICIPAL DE PALI\,ASi CNPJ no 24.851.511/0001-85. para que tome

crência da decisão protatada nos autos. conÍorme segue abaixo:

Refeíe.se aoAuto de lr'Ííaçào n' 12250U2015, com a descriçáo

da seguinte conduta: "Eírair cascalho sem licênça do órgâo ambiental

compelente'. na coordenada: 221 0794735/utm 8856796. Diante do

exposto, â Comissão decide:

- ConhecerdoAuto de lnfração e Termo de Embargo, julgando-

lhes procedentes, condenandoa autuada âo pagamento da mutta aplicada:

R$ 50.000.00 (cinquenta mil reais):

- O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco)

dias após a ciência do autuado, contatá com desconto de 30% (trinta

por cento) do valor corrigido da penaldade, conÍoÍme an' 126. caput e

paíágÍafo [rnico do decreto no 6.514/2008: casoqueira apíesentiaí íecLlrso

administrativo perante a este órgão no prazo de 20 (vinte) dia§ Segue

em anexo copia integral do julgamentol

ANO XXIX - ESTADO DO TOCANTINS, TERÇA.FEIRA. 22 DE AGOSÍO DE 2017

- Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estrpulado.
impôe-se o gícâminhâmento do nome da autuada à Secretaria da
Fazenda do Estado do Tocantins para quê se proceda a sua lnscição
em Dívida Ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimenlos. favor
entrâr êm contato com a DiÍeloíiâ de Píotêção e Qualidade Ambiental
desle lnstituto, através dos leleíones (63) 3218-26721 32'18-2631: fax
(63) 321E-26§4, ou corÍrpaÍeceÍ nesle lnstituto no endereço 302 Norte.
Alameda 01, CEP: 77006-336, Palmas - Tocantrns.

Palnras-TO,31 de julho de 2017.

COI\,IISSÀO DE JULGAI\,'IENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1" lnsiáncia

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N' 1723.20í 5-F

A Comissão de JulganEnlo de Auto de lnfração - CJAI. instituída
pela Portaria NATURATINS n" 44/2015, de 12 de levereiro de 2015.
alterada pela Portana n' 157. dê '11 de ma o de 2017, publicada no Diáno
OÍicial n'4868, de 17 de maio de 2017, no uso de suas alribuiçoes e
fundamentada na legislaçâo vrgente, NOTIFICA JOAO BATISTAARAUJO
ESCARDOTE: CPF n" 033,163.80'1-08, para que tome ciência da decisão
prolatada nos autos, conformê segue abarto:

ReÍerê-se ao Auto de lnltaçáo n' 152762-2015. com a descriÇão
da seguinte conduta: 'poÍ expjoraÍ 18 áNores enl vegetação nativa na

Fazenda Tocantins sem autorizáÇão do Ôrgão competente . Diantê do
exposlo, a Comissão decide:

- Conhecer do Aulo de lnÍÍaçào julgando-lhes pÍocedentes
condenando o auluado ao pagamento da multa aphcada: RS5.400.00
(cinco mil e quatrocentos reêis);

- O pagamento da multa rêalizado no pÍazo de até 05 (cinco)

dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta
por cento) do valor corÍigido da penalidade, conlorme art 126. caput e
parágrafoúnrco do Deseto ro 6.514/2008: Caso quelra apÍesênla- rccuÍso
adninistratrvo peÍante este Ôígào .o prazo de 20 {vintel dras. Sêgue em

anexo cópia integral do iulgamentoi

- Em nâo sendo efetuado o pagamento no prazo êstlpulado.
impõe-se o €ncaminhâmento do nome do autuâdo à Secrêlê.ia da
Fazenda do Eslado do Tocantins para quê se pÍoceda a sua rnscr'çào

em dívida ativa.

Em câso dê dúvidas e necêssidade dê esclârecimentos. favor

entrar em conlato com a Diretoria de Proteçâo e Qualidade Ambiental
deste lnstiluto, através dos leleÍones (63) 321A-2672;32'18-263,: fâx
(63) 3218-2654, ou compaÍecer neste lnstituto no endereço 302 Norte,

Alameda 01, CEP: 77006-336, Palmâs - Íocântins.

Palmâs-TO, 12 de )ulho de20'17.

COMISSÃO DE JULGAI'ENTO OE AUTO DE INFRAÇAO
1â lnstância

NOTIFICAÇÂO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N" 1744-20í 5-F

A Comissão de Julganrento de Aulo de lníraçâo - CJA| inslituida
pela Portaria/NATURATINS no 4412015, de 12 de fevererÍo de 2015,
publicâda no Diário Oílcial no 4.320. de 19 de fevereiro de 2015, âlteÍada
pela Portaria n" 157, de 1í de maio de 2017. publicada no Diário Oficial n'
4.868. de 17 de maio de 2017, no uso de suas atnbuiçôes e fundamentada

na legislaÉo vigenle, NoTIFICA: JAMESAMERICO DACOSTA: CPF n"

060.142.201-51. para que tome ciência da decisão prolatada nos autos.

conÍorme segue abaixo:

Reíere-se aoAulo de lnfraÇáo no 152506-2015 comadescrição
da seguinte conduta:'Pescar em local proibido. denlro dâ margem de

sêguÍançá da hidrelélÍica Lurz Eduardo Magalhães (Jusante). Diaote do

exposto. a Comissão decidel

- Conhecer do auto de infração, lLllgando-lhe procedente;

- Poí ser a presente irfração adrninistrativa ambiental
considerada como de menor lesividadê ao rneio ambiente, sem prejulzo

dosaneamentode eventuais irregularidades e, aanda, dada a primariedade

do autuado, converte-se a mulla simples aplicada em advertência;
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ADVOGADOS

tusrnísstruo sENHoR pREstDENTE Do tNsTtTUTo NATUREZA Do TocANTtNs -

A AUTORIDADE JUTGADORA

,Romino Silvo Azevedo
. oAB/TO 7.203

VANDERtEI RICARDO BORDIGNON, jó quolificodo nos outos em
epigrofe. por inlermédio de seus odvogodos oboixo ossinodos, vem no
oportunidode opresentor RECURSO AOMINISTRATIVO, conÍro Decisõo Administrotivo
de I 

o lnslôncio no 217 /2017 /CJAI, nos termos do An . 127 , do Decreto Federol no.

6.514/2008, pelos f olos e f undomentos o seguir oduzidos.

2. Coso nõo hojo retroioçôo do decisõo que os presentes sejom remetidos o
outoridode julgodoro compelente de 2o insiôncio poro oprecioçõo e julgomento.

Nesses termos, pede e espero deferimento.

Polmos, (TO), I I de setembro de 2.017

Hercules Jockson Moreiro Sontos lgor de Queiróz
oAB/TO 4.498-8DÇs.sÀ oAB/TO 3.98r-B

OAts/T

5ü,§L)

NATURATINS

.r\ ej .r\

Processo n':. 1 47 2 -201 5 - F

Auto de lnfroç6o: 122.20ó 2Ol5
Vonderlei Ricordo Bordignon: (CPF: 845.704.31 l-00)

l. Requer, sejo recebido o presente Recurso, e em juízo de relrotoçõo
opreciodos os pedidos contidos no presente peÇo Recursol, ocolhendo o nulidode
do Auto de lnfroçõo.

60] Sut, Avenida Joaquim TeotÔnio SeBUrado. Conj'ol

Lote 06, Sata 02, CEP: n 0l6-330 Palmas-To
(63)3028-0903 | contato@ql.advbr I wwwqi advbr
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ADVOGADOS
ITUSTRíSSIMO (A) SENHOR (A) AUTORIDADE JUTGADORA DE 2" INSTÂNCIA DO INSTITUTO

3. Conforme consto do decisôo de primeiro instôncio. o outoridode julgodoro

teve o seguinte entendimento como rozõo de decidir:

O autuâdo âpr6sêntou alêgaçõês finais no prazo estrâbel6cilo no DecÍeto Federal No 6.5í4l20(E (dez dias)

Alêga. em sintese que: a) O Paroc€r Técnico de Monitoram€nto No 13&2015 nào f.f espêcjfcâdo ds íoÍínâ dârs ê
precisa os polígoÍtos da áÍea auhradai b) - não forâm realizadas as diligêndas solicitadas: c) - as imsoêns de

sâtélite lanexo ao ParecêÍ Técnico dê Monitoramêôto No i3G20151 consfern€s no acErvo do I,IATURATINS não

lÍazêm nenhum íalo novo capaz de atestar a veaacidade da coírduG imputada â autuada; d) - no que tang6 a

hrdÍografia. o Pârêcer Tecnlco não sanou as incon6iôt6ncjas É arguidas anlorloÍmente na deÍêsa.

Ouanto ãs questôes exposlas nas alegaçôes linais. temos qus

a) náo Íoi especifcado de iorma clara e precisa os polÍgonoE da árêa autuadâ. Considerando o dispoío na

ânálisê, pode-ss aíi.ÍÍrâr que âs imagens clo satélite Landsat-8 r€ferente aos anos dê 2014 e 2015, uülizadas pêlo

lostituto NatuÍeza do Tocanlins - NATURATINS proporciorÉram condiçôes para ideiúficar alteíaÇõos da cob€rlurô

vegetel no enlcím dâ coordenada colstante no RELÂTóRIO DE FISCALIZAÇÃO N" 28S2015. Fomm eihda

elaborados os poligono3 das áreás dematadas, coofoíme Carta lmagem anexada ao ciHo rdató.io.

b) - náo foram rêali?ádas as díigências solicitâdâs. Ajnda que o âúuâdo náo tenha menclonado, eín s€de

âlegaçôes flnals, quais dlllgênclas não foram realizadas, entende que Gs elemêntos probatónlos jur(edos aos

autos, tais como auto de inft'ãção. paÍEa€r técnico e cârta imagem, sâo suficiêírtes p6ra o lkre convêncimento

destâ Comissáo iulgadoÉ.

§GÂ - SISIEIÂ DE GESTÁO Á]IAIEITÀI
El$lÍloo Eu: zl/06t2017 As 15:23 àrs

,*rof
302 NORTE LOTE. 03 AL.\MLDA 0l

CEP:??00&.116.PÁLMÂS lO
ion.: (63) 3218 2ó00

NATUREZA DO TOCANTINS . NATURATINS

RAZÕES RECURSAIS

ITUSTRE JUTGADOR

OOS FATOS E FUNDAMENTOS JURíDICOS DO RECURSO

c)- as imâg€ns de satelitê lanexo ao PaíeceÍ Técnico de Lrlonitoramêntrc M 13&201q constani8s no acaNo do

I{ATURAÍINS nâo uazem nênhum fEto novo capsz ds atêstar a voracidade da coodula imputadâ a auluâdâ, As

imagens ds satóliie anêxada aos autos pela aquipê da Gsréncia Monitoramento (n$ 50 a 56) não lem o condáo

trâzer aos autos íatos novo§, mês sim, eEclarecàos. Constra no rebomondofiado parêc€r 'Porém. apó3 eaôa

dats [15/0e,/20141, percebe-sô quê hcúve altÊÍação na coberlura vêgst€|, veriÍicado na imagem com dâta de

2€YO4l2015, que aprêse a caractrerííicas de suprê66ão dê veggtaçáo nas pÍoximl.lades do ponto dê cooídsnada

ft

60l Sul, Avenida Joaquim TeotÔnio SeBUrado. Coni'ol

Lote 06, sata 02. cEP: Z0lÓ-330 - Patmas-To

G:)roza-osoa I contato@qj.adv.br I wlvwqladv br
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UEIROZ &. JACKSON
ADVOGADOS

JULGAMENTO N1- 21 -2017

d) - no quê tange a hidrogÍaÍia, o Pârêc6r Técnico não senou as jnconsistêncies É aíguidas anterioímente na
dêÍêse. Pelo quê sê inferc do qu€stionado parecêr técÍlico, coíno já traDscíilc: ,'... a dellmitação da hidrogÍafiâ ê
consequent€ área de FreseÍvâçào permahente se deÍam em funçáo da inteípíêtação da lmagêm, considêrândo a
vegetâdo e análise geornoúotógica".

O Gálculo da mulla imposta b êÍêfuado coníormê determinôçáo coíttida no art 44 do Decrelo Federsl 6.514/08:
'Muha de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) â Rs 2o.oo0,0o (vinte mil reâi§) poí hêcteíe ou Í-áçâo'. No pr€sente caso
R$ 5.000,00 {cinco mll rêais) poÍ h€ctâÍe + íÍaÉo X 5,7455 h€ctarê, totalizando RS ZA.727,SO (vintê e oito mil,

Selecentôs e vinle e sete reais e cinquenta centavo§), conforme descrito no Auto de lnfraçâo N. 122206.

Cabe lombrar quê independentemente do valor da multa aplicada. fica a autuada obdgadâ a repardÉo intesral do

dano que tenha causado, confoÍme prêceitua o s 2 do art. í43 do supràÇilado decÍ€to Íederal.

De acordo com o aÍ{. 126 do DêcÍêto Fêdêíal nô.6.514/2008, caso o auhJado êfêtue o pâgBmento no frazo d6

cinco d'rás após â ciêncja do JulgaÍnento, contará com dêsconto de 30oÁ do valor coíigido de Fenalidade.

En] relaÇâo à reparâção do dam (art 225, § 3" da Constitrtção Federâl), a Comissão de Julgamento entende que

é comp€Íêficia da GeÉncia de Moaitoramênlo/NATuRATINS o deüdo acornpanham€nto.

Assim, â decisão da autoridade julgadora, môsHerando lodo o exposto e diante dos Íâtos e provas trazÍlas no6

autos;

DECISÃO

A) - CONhECER OO AUTO DE TNFRAçÁO, BEM COMO O TER|!íO OE EMBARGO,
JULGANDGLHES PROCEDENTES, CONDENÁNDO O AUTUADO AO PAGAMENTO DA
MULTA APLICADA NO VALOR DE R$ 28,727,50 (VINTE E OITO MIL, SEÍÉCENTOS E
VINTE SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS);

B) - O AUTUADO DEVERÁ SER NOTIFICADO POR VIA POSTAL COI\4 AVISO DE
RECEBIMENTO, OU POR CtÊNCA NOS AUTOS, COM pUBLtCAÇÃO NO DtÁRtO OFtC|AL
DO ESTADO, PARA QUÊ TOME CONHECII\,IENTO DA OECISÁO DA COMISSÃO OU PARA
APRESENTAR RECURSO AOMINISTRATIVO PÉRANTE ESTE óRCÃO NO PRAZO OE 20
(VINIE) DIAS. O PAGAI'ENTO OA MULTA REALIZCDO NO PRAZO DE ATE 05 (CINCO)
DIÂS APÓS A CIÊNC|Â DA AUTUADA CONTARÁ COM DESCONTO DE 3OOÁ CTRINTA POR
CENTO) DO VALOR CÔRRIGIDO DA PENALIDADE, CONFORME ART, 126, CAPUT E
PARÁGRAFO ÜNICO DO OECREI O N", 6.51A2008;

C) - EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO ESTIPULADO, IMPÔE.SE O
ENCAIUINHAMENTO DO NOME DO AUTUADO À SECRETARIA OA FA4NDA DO ESTADO

516À. SISTEMÁ DE GESTÁO Â AIEÀIÁÀ
EMrTloo EU: 27t06Í2017ÀS 15:23 E!

t*r7
302 NOR'TE I,oTT 03 ÂLÂMtrDA O I

cEP 7700G136, P^LMÂS - TO
Foí€: (61) 3218-2600

ioíorínado (...)'.

6Ol Sut, Avenida Joaquim TeotÔnlo Segurado. Coni'01'

Lote 06. sala 02. cEP: 2.016-330 Palmas-To
(63)3028-0903 | contato@qi.adv.br I wwwqi adv'br
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UEIROZ & ]ACKSON

JULGAMENTO Noi 217 -2917

DO ÍOCANINS PARA OUE SE PROCEDA A SUA |NSCR|ÇÂO EM DIV|OA ATtVAi

D) - coNFoRME A LÉt ESTADUÂL No. í.32st2002 FACULTA_SE A CONVERSÃO DOvALoR DÂ MULTA EM TRÁNSFERÊNcIA DE BENS, ATENDioA e coHveHrÉr.rõrÀ
ADMtNtsrRAnvÂ. coNcEDE-sE o pRÂzo DE 20 MNIE) DrÂs pÂRA auE A AUTúúA
CASO OUEIRA, APRESENTE PROPOSTA VISANDCi À TúNSPENÊNCIÂ OE SEIS PNNÀO PATRIMÔNIo PÚBLIco ESTADUAL, SUBSTITUINDo, ASSIú,'.' PAGAMEMTo DA
MULTA;

EncâminheÍn-se os eutqs à Presidência do iJÂTURATINS para a dência ds DECISÀO.

4. Entretonto, mencionodo decisõo nõo deve prosperor umo vez que,
desprovido de fundomenioçõo que consubstoncie o monutençôo do ilegol outo
de infroçõo, vejomos:

Dos FUNDAMENToS .tuníorcos

DA rNExtsTÊNctA DE DESMATaMENIo rm Ánrl or tnesERVAÇÃo pERMANENTE.

DA vtorAÇÃo Ao pRtNcípto DA t"EGAUDADE.

l . Em foce do Julgomento n 2t7|2O1ZICJAI/NATURATINS, temos que, lois rozôes

nõo devem prosperor, foce à inexistêncio de óreo de preservoçõo permonenie no

óreo outuodo, conforme robustomente sustentodo em defeso odministrotivo, bem

como, por ser o oto odminisirotivo, totolmente ilegol e obusivo.

2. Nôo obstonte oos documentos opresenlodos em seu fovor, foi julgodo

procedente em lo Instôncio, o outo infrocionol, com fulcro no Art. 44 do Decreto

6.514/2008, por segundo consto do descriçõo "exploror 5,7455 hectores de

vegeloçôo nolivo de llpologio ceíÍodo em Áreo de Preservoçõo PeÍmonenle (APP).

3. Preliminormente, solienlo-se que, o óreo outuodo nõo possui os

corocteríslicos imprescindíveis à configuroçõo de óreo de preservoçõo

permonente, nõo se omoldondo oos termos do inciso I, ort. 4o do Código Floreslol.

vez que, nõo se troto, de foixo morginol de curso d'àguo de noscente perene ou

iniermitente. mos tôo somenle, GROTA EFÊMERA, decorrente de episódio

pluviométrico, que em rozõo do declividode do solo, noturolmente segue um curso,

o fim de dor vozôo à oguo.

ADVOGADOS

60] Sut. Avenida loaquim TeotÔnio SeBurado. Coni 01'

Lote 06. sata 02, cEP: 7.016-330 - Palmas-TO
(O:):OZ8-OSO: I contato@qi.advbr I wwwqi'advbÍ
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ADVOGADOS

4. o dispositivo legol supro, determino que é ExC[UíDo o curso d'àguo de nolurezo

êfêmeÍo. resullonte de um determinodo episódio pluviométrico, o que em obsoluto, nõo

o corocterizo, como óreo de preservoçõo permonente.

5. Deste modo, considerondo que, os informoções contidos no onólise

hidrogeológico do óreo outuodo fornecido pelo bose de dodos vetoriois do SEPLAN.

estes, documentos pÚblicos dotodos de fé pÚblico e presunçôo de verocidode,

DIVERGEM, do susientodo pelo órgõo ombientol, verifico-se o ousêncio de sustentoçõo

Iegol robusto que justifique, tol penolidode odministroiivo.

ó. Deste modo, iemos que INEXISTÊNCIA DE APP, NA ÁREA AUTUADA, é incontroverso,

logo, nõo deve prosperor tol oto odministrotivo. foce à violoçõo oo princípio do

legolidoder. devendo ser julgodo NULO.

DA VtOtAÇÃO AOS pRtNCíptOS DA LEGAUDADE, AMPLA DEFESA E DEvIDO PROCESSO tEGAL.

PAREcER DE MoNIToRAMENTo N" I 36/2015
DA AUSÊNC|A DE COORDENADAS GEOGRÁFICAS - §1". ART. l6 DECREIO N" ó'514/08'

7. Considerondo que, o processo odministrolivo deve ser orientodo pelos princípios

do legolidode. omplo defeso, controdiióío, estes, pilores do devido processo legol,

conforme inteligêncio do ort. 95 do Decreto n" 6.5141082, verifico-se in cosu, que hó

flogronte ilegolidode, oo imputor penolidode odministrotivo oo Autuodo, sem

observôncio ós determinoções legois, ocosionondo groves prejuízos o omplo defeso do

Reconenle.

S.Muiioemboro,oRelotóriodeFiscolizoçÕoespecifiqueoscoordenodos,os
mesmos.nôoconespondemoospolígonosondedefoto,existeAPP,bemcomo,inexisie

noocervofotogroficoocostodo,osrespectivoscoordenodosconespondeniesosóreos

constontes do r. ocervo. Deste modo, cerceondo o defeso do Recorrente' e em totol

inobservÔncios à determinoçõo do § I 
o do ort' I ó do Decreio n" ó51 4/08'

1 Art. 5', ll, CF ninguém será obrigado a fazer algo, senão em virtude lei;

2 . Art. 95 O Processo seÍá o rientado pelos PrincíPios da legalidade, finalidade, motivaÉo , razoabilidade, proporcionalidade,
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9. Tois Ío1os. otesiodo inclusive, no próprio Porecer Técnico de Monitoromento, que

verifico, "em reloção os lotogtoÍios opresenÍodos no Loudo Técnico de Dêsmolomento,

obseÍvou-se o inexisÍêncio de cootdenodo referenle o codo ÍoÍo, desso formo, os

fologrofios exposfos sem Íespordo técnico, pois nôo proporciono o suo locolizoçôo eÍn

reroçôo à propriedode em opÍeço".

lO. No que tonge, os diligêncios cobíveis obietivondo dirimir os inconsistêncios e

divergêncios reloiivos o hidrogeologio do óreo outuodo. iemos que, eslos, se trotom de

dever de eficiêncio do Administroçõo Público. inerente à reolizoçôo de suos otribuiçôes,

devendo proceder com clorezo e perfeiçõo técnico. Além disso, soliento-se que, o

presunçÕo de verocidode dos otos odministrotivos. é RELATIVA, devendo

necessoriomente, o mesmo produzir provo do legolidode de seus otos, quondo no

desenvolvimento de polício odminisirotivo ombieniol, cumprindo o mister de proteçõo

de tol bem iurídico.

I I . Desto feito, foce à omissõo em plotor os polígonos do óreo outuodo, bem como,

à inexistêncio de APP no óreo outuodo, deve ser declorodo NU[O, o oto infrocionol, nôo

devendo prosperor, medionte ô monifesto violoçôo oos princípios do devido processo

legol, controdiiório e omplo defeso3.

DA IMPERAÍIVIDADE DA f ISCALIZAÇÃO ORIENÍADORA

12. O Art.72 do Lei n'9.605198, dispõe que:

Atl. 72. As infroçôês odminisÍroÍivos sõo punidos com os seguinÍes sonçóes,

observodo o disposÍo no od. 6":

(...)

| - odvêrtêncio:

lÍ - multo simples,'

(...)

§ 3o A mu,ro simprês sêÍó oDricodo sêmDÍe ouê o ooenÍê' por negligêncio ou dolo:

3 Art.s', XL,CF. aos litigantes, em processo judicial ou administrativo e aos acusados em geral são a§segurados o contraditóíio e

ADVOGADOS
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I - gdhredÍda paLjnêo,utotidodês (,uê no

ptozo ossinol(,do pot óÍgõo comPêtêntê do SrSNÁ^rÁ ou peto Copilonio dos Podos,

do Minisléio do Mofinho:

ll - opusêt êmboÍoço ô fiscolizoçôo dos órgôos do S,SNATíA ou do CopiÍonio dos

Portos, do Minislétio do Mo nho.

13. Oro, o que extroi pelo simples leituro do Lei, é que esto, de formo imperotivo, troz o

obrigotoriedode de odverlêncio pelo ogente ombientol, previomente à oplicoçõo do

sonÇõo de multo simples, de modo que os ogentes de fiscolizoçõo, no estrilo

observôncio do Princípio do Legolidode e nos termos do Lei no 9.605198, deveriom

odvertir o RecoÍente de eventuol ineguloridode e estipulor o prozo e os condiçôes poro

seu cumprimento.

I4. Doutro formo, coso o Reconente, umo vez odvertido por ineguloridodes e

ilegolidodes que porventuro livessem sido proticodos, deixosse de sonó-los no pÍozo e

nos condições ossinolodos pêlo IBAMA, ou oindo, se tivesse oposto emboroço à

fiscolizoçõo, é que deverio ser compelido à peno de mullo pelo oconêncio dos otos

inflocionórios.

I 5. Diferentemente disso, de moneiro ilegol, desmotivodo, desonozoodo e

desproporcionol lovro o Auto de lnfroçõo em foce do Reconente no volor de R$

28.727,5O (vinte e oito mil setecentos e vinte sete reois, e cinquento centovos).

ló. Assim, verifico-se no presenle coso, que o oto odministrotivo comboiido corece de

pressuposto essenciol poro suo volidode, foce à desobediêncio dos determinoçôes

previslos no N|. 72, I e §3., I e ll do Lei 9.605198, o que fere de pronto o princípio do

legolidode previsio no Art. 5o, ll do CF.

17. Portonto, considerondo que o empreendimenio implontodo pelo Reconente se

encontro plenomenie regulorizodo, bem como, onte o inexistêncio de desmotomenio

irregulor em óreo de preservoçõo permonente, deve o presente outo infrocionol ser

julgodo totolmente improcedente.
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CoNvERsÃo oE MutÍA SrMptEs EM SERvIços DE PRESERvaÇÀo, MEtHoRla E RECUPERAçÀo DA

QUAI.IDADE Do MEIo A,\ABIENTE.

PnIHcípIo DA INIRANScENDÊNcIA - ART. 5", XtV CFl88.

I8. Coso nõo se reconheço o improcedêncio do outo de infroçõo em debote, tem-se

que, conforme dispôe o Arl. 139 do Decrelo 6.514/?8, o outoridode ombientol

poderó, nos termos do que dispõe o §4' do orl. 72 do Lei no. 9.605, de 1998, "converÍer o

mulfo simp/es em serviços de preservoçÕo, melhorio e recuperoçdo do quolidode do

meio ombienÍe".

19. Nos termos do ort. 140 do referido decreto, sõo considerodos serviços de

preservoçõo, melhorio e recuperoçõo do quolidode do meio ombiente: I - execuçõo de

obros ou otividodes de recuperoçôo de donos decorrentes do próprlo infroçõo; ll -

implemenloçõo de obros ou olividodes de recuperoçõo de óreos degrododos, bem

como de pÍeservoçõo e melhorio do quolidode do meio ombiente.

20. Ademois. repise-se, o óreo foi odquirido pelo Reconente, em 29 /O9 12014,

conforme se otesto otrovés do CertidÕo de lnteiro Teor do lmóvel M-33300. ocosiodo oos

oulos. o imóvel foi odquirido pelo Reconenie, ossim, se houve prótico de olgum ilícito

ombientol. nõo foi o mesmo que o proticou.

21 . Destorte, ho que se onolisor à luz do princípio do intronscendênclol. vez que, o

condulo infrocionol que lhe é impuiodo, é de noturezo pessool e intronsferível, bem

como, o responsobilidode (civil). que recoi sobre o Reconente, é iõo somente de

reporoçôo do dono e conservoçõo ombientol do bem jurÍdico tutelodo, mos NUNCA.

responsobilidode de noturezo odministrotivo, por mulio simples.

22. Noto-se, portonto. nobres iulgodores, que, se existem supressões de vegetoçõo

notivo em APP, esios, jó erom existentes no propriedode quondo de suo oquisiçôo, vez

que, o Recorrente nôo reolizou nenhum tipo de desmotomenio em óreo de preservoçÕo

permonente, mos somente. e tÔo somente, limpezo dos postogens sujos, poro utilizoçõo

do uso olÍernoiivo do solo.

4 . Art. 5", XLV, CF nenhumo peno possoró do pessoo do condenodo, podendo o obrigoÇôo de reporor o dono e
decreioçõo do perdimento de bens ser, estendidos oos sucessores e confo etes execulodos, oté o limile do volor d

QErRoz & JACKSON
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23. Deste modo, considerondo que o Decreto n" 6.514/2OO8, dispõe que o ouloridode

ombienlol poderó converler o mulio simples em serviços de preservoçôo, melhorio e

recuperoçôo do quolidode do meio ombiente.

24. Tem-se que o multo simples imposto pelo outoridode julgodoro, no presente coso

e, oindo. com fulcro no ort. 44 do Decreto n" 6.514/2008, deveró ser reduldo em 30%

(trinto por cento) e o soldo remonescenie convertido em serviços de recuperoçôo do

quolidode do meio ombiente pelo execuçôo do otividode de recuperoçõo de donos

decorrentes do próprio infroçôo.

DA NECESSIDADE DO TEVANTAMÊNTO DO EMBARGO

25. O Recorrenle por meio do Termo de Interdiçõo e Emborgo, lovrodo no oto

fiscolizolório, teve oindo emborgodo umo óreo de 5,7455 hectores, sendo que, esto

óreo, enconlro-se .ló licenciodo por meio do CAR, como oreo de uso olternotivo do solo,

ou sejo, óreo devidomente outorizodo poro o otividode desenvolvido'

26. Em sendo ossim, imperioso o observoçôo do Art. l$B do Decreto n" 6.514/2008,

que dispõe "gue o cessoçôo dos penolidodes de suspensÕo e emborgo dependeró de

decisôo do outorídode ombienlol opós o opresentoçõo, por porle do ouluodo, de

documentoçõo que regulorize o obro ou otividode".

27. ,n cosu, o propriedode do Recorrenie encontro-se devidomenle inscrito no CAR,

com todos os suos óreos definidos, inclusive com o óreo emborgodo definido como de

uso olternotivo, portonio, o levontomenlo imedioto do emborgo imposio oo Reconente,

é medido necessório poro o sotisfoçôo porciol de seu direito, o que poro ionto, requer

em coróter de urgêncio.

28. DesÍe modo, tendo em visto o regulorizoçôo ombientol do propriedode e do

otividode exercido pelo Reconente, requer nos termos do Art. I S-Bs do Decreto

5 Art. 15. As sonÇões indicodos nos incisos V o lx do orl.3eserÕo oplicodos quondo o produto, o obro. Õ

otividode ou o estobelecimenlo nÕo esliverem obedecendo às determinoÇÕês lêgois ou regulomentores.

Arl. l5-4. O emborgo de obro ou olividode reslringe-se oos locois onde elelivomenle coroclerizou-se o inÍroÇôo
ombieniol, nõo olconçondo os demois olividodes reqlizodos em óreos nôo emborgoclqs do propÍiedode ou posse ou nôo
conelocionodos com o inÍroçÕo.
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imedioto levoniomento do conespondenie Termo de Emborgo e6.s\4/2008, o

lnlerdiçõo.

Dos PEDIDOS

ANÍE AO EXPOSIO, REQUER:

o) A imedioto suspensôo do correspondente Termo de Emborgo, em foce de

que o propriedode rurol do Reconente se encontro devidomenie inscrito no cAR,

com obediêncios os determinoções legois contidos no Lei 12.ó51/2015;

b) No mérito seio declorodo o nulidode do Auto de lnfroçôo no 122'206, lendo

em visio. o inoconêncio de desmotomento em APP, bem como, e Termo de

Emborgo, pelos fotos e fundomenios oqui expendidos;

c) Alternotivomenle, coso nÕo sejo declorodo à nulidode do outo de infroçõo

n 122.206, que seio convertido o multo simples em serviços de preservoçõo,

melhorio e recuperoçõo do quolidode do meio ombienie nos termos do Art. 139 e

seguintes do Decreto 6.514/2008;

d) Após o oceitoçõo do conversõo do multo simples, que seio oplicodo o

desconto de quorenio por cenlo sobre o volor do multo consolidodo, nos lermos

do Art. 143, §3o do Decreto 6.51412008, e o resionte convertido em serviços de

preservoçõo, melhorio e recuperoçÔo do quolidode do meio ombiente'

Nestes termos, pede e espero deferimento

Polmos (TO). I I de selembro de 2017 .

lgor de Queiróz
oAB/TO 4.498-8

Romino Silvo Azevedo
oAB/TO 7.203 OAB/T

Arl- l5-8. A cessoÇõo dos penolidodes de suspensõo e emborgo dependeró de decisÕo do ouloíidode ombientol oús o

Hercules Jockson Moreiro Sontos
OAB/TO 3.981-B
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DESPACHO No: 585/2017

PROCESSO: 1472-2O1*F
AUTUADO: VANDERLEI RICARDO BORDIGNON
AUTO DE TNFRAÇÃO: 122206-2015

PARA

A Comissão de Julgamento de Auto de lnfraÉo-CJAl, institulda pela Portaria NATURATINS no 4412015, de 12 de
fevereiro de 2015, publicâda no Diário Oficial n'. 4320 de 19 de Íevereiro de 2015,e respectiva alteraÉo publicada no

OOE n" 4768 de 21 de dezembro de 2016, consideÍando o Auto de lnfração n" '122206, o julgamento n" 217-2017,

Íls- 66 a 75 e o recurso administraüvo, fls. 81 a 90. dos aulos, com base no aÍ|.3", ll do citado instrumento normativo,
passa à anâlise:

OA LEGISLAçÀO:

DECRETO FEDERAL N". 6.514/98

AÍt. 127. Da decisão proÍerida pelâ âutoíidade julgadora cáberá recurso no prazo de vinte dias.

§ 1o O recurso hierárquico de que tratâ este artigo seÍá dirigido à autoridâde administrâtiva iulgadora que

proferiu a decisão na defesa, a qual, se nào a reqonsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à

autoridade superior.

§ 2" O órgáo ou entidade ambientai competente indicaÍá, em ato pÍóprio. a autoridade superior que será

rêsponsável pelo julgamento do recurso mencionado no caput.

DECRETO ESTADUAL N". 10.459 DE 08 DE JUNHO DE 1994:

Regulamenta a Lei 261, de 20 de fevêreiro de '1991, que dispõe sobre a Política Ambiental do

Estado do Tocantins.

Art. 85 As defesas e os recursos só poderâo ser apresentadas, junto ao Or9ão Estadual competente'

pelo infrator ou por seu representante legal.

Portaria/NATURATINS no. 44120'1 5:

Art.6". Da decisão proferida pela comissão de Julgamento de Auto de lnfraçâo caberá recurso no prazo

l

302 NORTE LOTE 03 ALAMEOA 01

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fone: (63) 3218-2600

SIGA - §istema lntegrado de Gestáo Ambiental

lmpresso em 14111/2017 às 10:47
1ée7

PRESIDENCIA DO NATURATINS.
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de vinte dias.
Parágrafo único. O Íecurso hierárquico de que trâta este artigo será dirigido à Comissão de Julgamento de
Auto de lnfraçáo, o qual, se não o reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade
superior; qual sejâ: Presidência do NATURATINS.

lnstrução Normativa/NATuRATINS 02/201 7

Que dispõe sobre os procedimentos para apuração de inÍraçÕes administrativas por condutas e atividádes

lesivâs ao meio ambiente, a imposição das sanções, a defesa, o sislema recursal, a cobrança de multa ou

sua conversâo em prestação de serviços de preservação melhoria e recuperação da qualidade do meio

ambiente para com o Naturatins, o parcelamento de multas, o índicê de coneção monetária aplicado, entre

outros.

DOS FATOS

O Auto de lnfração no. 122206 foi lavrado ern 18 de maio de 2015, êm decorrência da infração ao disposto no art. 44

do Decreto Federat No 6.514/2008, á conforme conduta ali descrita: "Desmatar 5,7455 ha., de floresta de tipologia

cerrago em área considerâda de Preservação Permanente APP, sem autoízâção do Órgáo ambiental compelente'

Ato contínuo foi lavr€do Termo de Embargo No 141856, com a seguintê descriçáo: "Embargo de 5,7455 hA., de

floresta de tipologia cenado, desmatada em área considerada de PÍeservação Permanente - APP'.

Diante do Relatório de Atividades No. 289-2015, expedido pela Equipe GeÍência Regional de Paraiso do Tocantins

do Naturatins, às fls. 04 a 07 dos autos, Íoi aplicada como sançao a autuada, multa no valor de R$ 28.427'50 (vinte e

oito mil, setecentos e vinte e sete Íeâis e cinquenta centavos). Consta no reÍerido relatÓrio, in verbis: "1.

TNTRODUÇÃO/CONTEXTUALIZAÇÃO: EM ATENOIMENTO AO REQUERIMENTO N' 475-2015, A EOUIPE DE

FtscALtzAÇÃo DA AGÊNCIA REGIONAL DE PARAíSO OO TOCANTINS, SE DESLOCOU ATÉ A CIDADE DE

DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS NA FAZENDA NOVA CONQUISTA II, ATENDENDO A UMA SOLICITAÇÃO DA

CooRDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E OUALIDADE AMBIENTAL, REFERENTE A UMA LICENÇA DE

DISPENSA DE LIMPEZA DE PASTO. 2. DESENVOLVIMENTO: NA FlscALlzAÇÃo ocoRRlDA NA FAZENDA

NOVA CONQUTSTA tt, REALTZADA NO DIA 08/04/201s,.NA QUAL NÃO FOI ENCONTRADO O RESPONSÁVEL

PELA FAZENDA, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO SE DEPAROU COM UMA ÁREA DE FLORESTA DE FORMAÇÃO

NATIVA DO CERRADO TOTALMENTE DESMATADA. DIANTE OE TAL SITUAÇÃO A EQUIPE DE FISCAIS

PASSOU AS INFORMAÇÓES OBSERVADAS AOS SUPERIORES IMEDIATOS PARA QUE PROVIDENCIASSE

uMA NOVA V|STORIA COM A PRESENÇA DO PROPRIETARIO OA FAZENDA, OU TOMAR OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fone: (63) 3218-2600

C

\)1 R4

F1s.

SIGA' Sisteína lntegÍado de Gestiiô Ambiental

lmpress,o em 14/1'l/2017 às 10:47
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UMA CARTA IMAGEM DA AREA DA FAZENDA NOVA CONQUISTA II, NA QUAL FOI POSSIVEL OBSERVAR A
QUANTIDADE OE HECTARES DESMATADA PELO PROPRIETÁRIO.

BASEAOO EM TAL FATO, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL ENTROU EM CONTATO COM O

RESPONSÁVEL PELA FAZENDA A COMPARECER A AGÊNCIA REGIONAL DE PARA|SO OO TOCANTINS, PARA
REALIZAR OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRAÍIVOS, ONDE FOI LAVRAOO UM AUTO DE INFRAÇÃO N'
122206 É O ÍERMO DE EMBARGO N" 141856, EM NOI\IE DO SR. VANOERLEI RICARDO BORDIGNON,
PORÍADOR DO CPF: 033.877.539-00, RG: 5.835852 SSP / PR, NATURAL DE TOLEOO-PR, E ATUALMENÍE
RESIDE NA AVENIDA TIRADENTES, N" 2257, CENTRO, NO MUNICíPIO DE GUARA|-TO , POR DESMATAR

5.7455 HECTARES DE FLORESTA OA TIPOLOGIA CERRADO, EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE-

APP, SEM AUTORIZAÇÃO OO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, NO VALOR DE 28.727,50(VINTE E OITO MIL

E SETECENTOS E VINTE E SETE REAIS E CINQUENTA CÉNTAVOS) E O EMBARGO DA ÁREA DESMATADA,

Consta nos autos, à fl. 08, OECLARAçÃO N" 004/2015, expedida pelo Naturatins, declarando que a propÍiedade é

isenta de Autorização de Exploração Florestal - AEF para as atividades de reÍorma e limpeza de Pastagens, na forma

prêscrita no § 20 do aÍt. 1í7 da Resolução No 07/2005, expedida pelo Conselho Estadual domeio Ambiênte-COEMA,

bem como informando que o iinóvel denominado Fazenda Nova Conquistâ ll, possui Certiíicado de Cadaslro
Ambiental Rural No 120931 (...) possui apÍoximadamente 151,05 hêctarss de pastagem Íormada passíveis de

limpeza/reÍorma (...).

DO RECURSO

O Recurso Administrativo é considérado tempestivo quando apresentâdo dentro do lapso temporal prescrito pela

legislação, conforme dispôe o aÍt. 127 do Decreto Federal n.6514/2008.

Art. 127. Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte dias.

observa-se que foi enviado a autuada NoTlFlcAÇAo EXTRAJUDICIAL, via AR/CORREIOS, na data de

1glogl2o17, fl. 79, conforme Certidão de lavra do servidor Rodrigo Lacerda, conforme comprovante de entrega da

missiva ( A.R. ) JR 63980413 I BR, em 23108/2017 , e em 22t08t2017 toi veiculado no DOE n' 4.937, fls. 42 Edital de

Notificaçáo Extrajudicial, em 11togl2o17 protocolou o prêsente recurso administrâtivo (fls. 81 â 90 )' (20 dias)'

ponanto, no prazo legal-TEMPESTIVO.

Obsêrva-se que o Recurso repete algumas iustiÍicativas e pedidos constantes nâ DeÍesa Administrativa. A comissão

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDAO1
CEP: 77006-336, Palmas - TO.

\ Fone: (63) 3218-2600

l

SIGA - Sistemâ lntegíado de Gestão Àmbiêntal

lmpresso em 14/1i/m17 às 10:47

Êm 2610612017 houve o julgâmento do referido auto de infração (Julgâmento no. 217-2017 fls. 66/75), restando

condenado o autuado ao pagamento da multâ no valor de R$ 28.727,50.

/**""Q-t
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faz análisê somente no que for considerado fato novo, ratificando as demais pondeÍaÇóes já apresentadas no
julgamento antes proÍerido. Passemos à análise.

Aduz o recorrente

A1) O Parecer Técnico de Monitoramento n' 136/2015, trás em seu bojo, sic.Parecer "... a área esta caracterizadâ

pela tipologia campo com mata de galeriâ/mata ciliar.'... "... e comprova a supressão de vegetação em áreas de

preservação permanente.' ..."a equipe dê fiscalização constâtou área de preservação permanente suprimida,

inclusive com o acumulo da vegetaçáo no canal hídrico,...", "... Oiante dos fatos expostos no Laudo Técnico sobÍe

desmatamento na fazenda Nova Conquistâ ll, entendê-se que há uma idealização de descaracterizaÍ o trabâlho

técnico que subsidiou a ação de Ílscalização, assim como, descaracterizar a a9ão fiscalizatória,...'

O Parecer Técnico é um documento que indica apênas as restriçôes ambientais existentes no imóvel com base na

legislaçâo ambiêntal e florestal vigente.

SIGA - Sastomâ lntêgÍâdo de Gêsláo Ambiental

lmpÍessg em l4l1í2017 às Í047
302 NORTE LOÍE 03 ALAMEDAOI

CEP: 7700&336, Palmas - TO.
Fone: (63) 3218-2600
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A)lnexistência de desmâtâmento em área de preservação permanente. Aduz ainda o recorrente, que no local da

autuação não possui leito de âgua intermitente ou perene, sendo somente umâ grota efêmera dêcorrente do indice
pluviométrico.

CONSIDERAÇÔES CJAI:

A identifioação dos curSoS eÍêmeros exigirá esforços Suplementares de instruçâo, e ampliará a margêm de erro. As

Cartografias oficiais náo identificam. via de rê9ra, oS cursos dágua efêmeros. CoÍre-se o risco de confundir

rntermitência com efêmeÍidade. Em regiões onde a efêmeridade é marcante, como em áÍeas áridas, a proteção das

faixas marginais destes ambientes não deixa de ser ambientalmente importante, não só em face de âspectos

ecológicos, mas inclusive por conta de riscos à populâçào.

Existem três tipos de cursos natuÍais dágua : os eÍêmeÍos, os rios intermitentes ou temporários e os rios perenes

os rios eÍêmeros existem somente quando fortes chuvas acontecem, que são as chamadas torrentes ou se formam

somente por ocasiáo das chuvas ou logo após sua ocoÍrência. Existem, apenas, durante ou imêdiatamente apÓs os

periodos de precipitação e só transportam êscoamento superflcial.são alimentados exclusivamente pela água de

escoamento superÍicial, pois estão âcima do nivel do tenÇol freático (água subterrânea). Sào tíoicos de climas áridos'

Anteoexposlo'concluímos,queoleitoefêmero'ocorresomentenomomentodeocasiãodaschuvas'secândo
imediatamente após a sua cessação.

o caso em epigraÍe, constatamos que na data de fiscalizaçáo não havia incidência dê chuvas. Pois o terreno do local

encontra-se seco, demonstrando claramente a existência de leito de córrego. correndo em uma grota. escondido

sobre arvores e galhadas derrubadas.
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Conclui-se que o parecer técnico de monitoramento é conclusivo. Afirma a existência de canal hídrico e

desmatamento de mata ciliar.

A apresentação das cartas imagens pelo rêcorrênlê, oriundas da Seplan-To., relativas aos anos
1984/1990/2008/20041201412013, Eazem divergências quanto as cartas imagens produzidas pelo satélite Landsat.

Porquanto, as imagens da Seplan, encontram-se em váriadas escalas e resoluções de processamentos

diÍerenciâdos, que torna difícil extrair melhores informações naquelas apresentadâs peló reconente.

Todavia, as imagens carreadas aos autos pelo satélite Landsat, comprovam que na localidade autuada há uma
grande quantidade de grotas do tipo de olho dágua Íormadora de leilo aquíÍero superficial. As imagens geradas pelo

satélite dê sênsoriamento remoto é umã ferramenta poderosa para sêÍ utilizadas como recurso, por apÍesentarem ê

por permitirem a coleta de dados temporais de uma mesma área. Estas características proÉorcionam uma série de

informaçõês sobre os recursos nalurais e ações antrópicas, informações ostas, importântes, no estudo do espaço
gaográÍico e do meio ambiente.

A cartâ-imagem apresenta informações sobrs áreas rurais ê os principais elementos da paisagem, tai§ como a Íedê

hidrográfca, a cobertura vegetal, o uso do solo nas áreas agÍímlâs.

Assim, ante tudo acima transcrito, não se pode acolher nem deve prosperar a pretensão do recoÍTente

B)Violação aos princípios da legalidâde. ampla deíesa e devido processo legal, ausência de coordenadas
geográficas.

CONSIDERAÇOES CJAI

E conÍorme a INSTRUÇÃO NORMATIVA OO1/2008 do MinistéÍio do Mêio Ambiente, áreâ em questão é

gêorÍeÍerenciada mediante tomada das coordenãdas de seus vértices em campo ou da plotagem do poligono da

área desmatada ou degradada com as coordenadas geográficas em imagem georeÍerenciada.

Estando corretas segundo o calculo da área dê polígono apartir de coordenadas UTM, trata-se realmente gÍota de

curso dágua formadora de leito aquifero superÍicial, canal hídrico e desmatamento de mata ciliâÍ.

SIGA - Sistema lríegrado dê Geslà) Amuental

lmpr€sso em 14/1íl2017 à§ 10i47

j

NORTE LOTE 03 ATAMEDA 01

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fone: (63) 3218-2600

Pagrna 5 de

B1)lnobstante o recorrente aduzir ausência de coordenadas geográficas, verificamos que o auto de inÍração.consta

âs coordenadas relativas ao ilícito ambiental praticado pelo autuado.

h
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C)Antes de punir ou autuar a ação do órgão deve seÍ orientadora,na Íorma prescrita pelo Artigo 72 da Lei 9.605/98,
caso náo sanadas no prazo e condiçóes ofertados, ensejariã multa.

CONSIDERAÇÕES CJAI:

Abaixo. transcrevemos entendimento doutrinário sobre o tema- ",..7.1-AdveÍtência....Essa penalidade, conÍorme reza

o s 2. do ârt. 72 da Lei 9.605/98, será aplicada pela inobservância da legislação ou dos regulamentos..-.O que ocore
na prática, em geral, é que, no próprio auto de infração ambiental, a autoridade consigna, desde logo, prazo para que

o infrator ajuste as suas âtividades aos termos da legislação ambienlal, sob pena de âplicação de sançÓês mais

seveías, como a multa, por exêmplo. A interpretaçáo literal desse disposiüvo, sem considerar o disposto.no art. 60. da

Lei 9.605/98, tem levado ao equivocado entendimento de que, em tqda e qualquêr infraçáo. a advertênciã deveria

sempre preceder a aplicação das penalidades mais graves, e, ainda, que iamais seria aplicada isoladamente. O bom

senso repudia esse entendimento. O art. 6o. da Lei 9.605/98...deixam muito claro que a aplicação de qualquer

penalidade há de considêraÍ a gravidade do fato e os antecedêntes do infratoÍ.

por esse molivo, conforme as caracteristicâs do caso, nada impede que a autoridade apliquê diretamente â multa ou

outra sanção que enlender cabÍvel, independenteítente da incidência de uma advertência enterioÍ..." (MilaÍé. Edis-

Direito do Ambiente: doutÍina, jurisprudência, glossário / Édis Milaré-4.ed. rêv. atuâ|. e ampl-São Paulo: Editora

Rêvista dos Tribunais, 2005. p. 770);

CONSIDERAÇÔÊS CJAI

SIGA - Sisteíía lntegrado de Gestáo AmbieíÍal

lmprêsso em 14/'l 1/201 7 às 10:47

D1)O desembargo se condiciona à assinatura de têrmo de compromisso, o qual o autuado se compromête à

regularizaçáo amliental com adesão ao programa de regularização ambiental (pra), incluindo assinatura dê termo de

cÃpromisso, nos lermos do art. 9o 
"."grint". 

do Decreto Federal n' 7 83}l2o'12' 
"o:19*" 

ParecêÍ Técnico de

Monitoramento no 136-2015 emítido pela GeÍênciâ dê Fiscalizâçáo e Qualidade Ambientãl/Naturatins:

h
NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Foner (63) 3218-2600

Página 6de

C1 ) NotiÍicação Prévia. Advertência.

Em relação à alegação de que foi lavrado o auto de inÍÍação sem nenhuma notificação prévia, percebe-se que, o
âgente autuante agiu correlamente ao aplicar a multa pela infração ambiental.'Neo há que fàlar em notificação ou

adveÍtência quando o dano iá ocorÍeu.

O)Levantamento do embargo.

/
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CONSIDERAÇÕES DA CJAI;

Prejudicada: vide julgamento, fls. 27131;

Assim. ratiÍica-se na totâlidade o julgamento antes proferido.

DESSA FORMA, CONSIDERANDO QUE O RECURSO É TEMPESTIVO; QUE O RECURSO HIERARQUICO É

DIRIGIDO A AUTORIDADE AOMINISTRATIVA JULGADORA QUE PROFERIU A DECISÃO NA DEFESA; QUE

ESTA COMISSÃO MANTÉM SUA DECISÃO NO JULGAMENTO NO 217.20'17., OUE NÃO RECONSIDERA O

RECURSO E POR TER EXAURIOO SUA COMPETÊNCIA PARA DECIDIR SOBRE OS ATOS FUTUROS,

RÉMETAM-SE OS AUTOS A PRESIDÊNCIA DO NATURATINS A FIM DE ANÁLISE RECURSAL.

COMISSÃO OE JULGAMENTO OE AUTO OE INFRAÇÃO - CJAI

ANGELO PITSCH UNHA
Membro Julgador

U RANZI

ro Julgador

JOSE MAURI O DE REZENDE

Pres comissào

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01
CEP: 77006-336. Palmâs - TO.

Fone: (63) 3218-2600

SIGA - Sistêma lntêgíado dê Gestáo Ambiêntal
lmpresso em 14/11/20'17 às 10'47

Pagina 7 de 7

Palmas. 14 de Novembro de 2017
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PROCESSO: 1472-2015-F

INTERESSADOS: VANDERLEI RICARDO BORDIGNON

ASSUNTO: ANALISE RECURSAL

DESPACHO N.o 094/20í7

Considerando que o autuado apresentou recurso administrativo no

processo em epigraÍe.

Considerando ainda o Despacho n.o 58512017 da Comissão de

Julgamento de Auto de lnfração - CJAI.

Encaminham-se os autos à Assessoria Jurídica para providências

cabíveis.

Palmas, 29 de novembro de 2017

Herbert Brito Barros
Presidente

?

"*=.'rlt*{/
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IULGAMENTO EM 2' INSTÂNCIA
(AÍt.129 do Decreto Federal n'6.514/08)

PROCESSO N": 1472-2015-F
AUTO DE INFRAçÃO N':122206
AUTUADO: Vanderlei Ricardo Bordlgnon '

EMENTA: ANA
EXPLORAçÃO
PERMANENTE

LISE R
DE VE

SEM
DE

ECURSAL - AUTO DE INFRAÇAO LAVRADO POR
GETAÇÃO NATIVA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO

AUTORTZAÇÃO DO ÓncÃo AMBIENTAL
AUTORIA E MATERIALIDADE DA INFRAÇÃO -coMPROVAÇÃO

ENQUADRAMENTO CONFORME DECRETO FEDERAL N" 6.514/08 (ART' 44) -
coúrnovnçÃo os AUToRIA E MATERIALIDADE DA INFRAçÃo -
ADEQUAÇÃó DAS SANÇÕES IMPOSTAS - CONFIRMAÇÃO DO

IULGAMENTO DE 1' INSTÂNCIA.

RELATORIO
1) De acordo com a análise dos presentes autos, conÍiguram-se: a) a materialidade e

autoria tla inlração; b) o correto enquadramento legal; c) a adequada sanção de multa

imposta e; d) a higidez do processo administrativo, assegurados o contrad-itóIio e o

amplo exercício elã clireito de defesa constitucionalmente garantidos (Í1s. 12-65 e 79-

90); é o imprescinrlível a se relatar.

zuNDAMENTAçAO
2) Não havendo .á ,u.o.ro interposto elámentos caPazes de modiÍicar o ato decisório

de primeira instância (Í1s.66-75), veriÍicada a higidez no montante da multa imposta

e a adequada motivação e enquadramento das sanções adminiskativas, restando

demonsúado a supressão de vegetação nativa em área de Preservação Permanente
sem autorização dã órgao ambiental, conÍorme Relatório de Fiscalização \'' 299-2015

e Parecer Tecnico de Monitoramento no 136-2015; e eni Íace das razões legais e de

mérito analisadas;

DECIDO: pela confirmaç ão da decisão recorrida oriunda da Comissão d

Julgamento de Auto de Infração - CJAI (1" Instância), mántendo o auto de infr

com a respecüva multa imPosta ê o termo de embargo, nos termos do art. 70, § 4'

Lei Federal n" 9.605 / 98 e arts. 127 e 129 do Decreto Federal n'6,514/08

Encaminhem-se os autos à CJAI Para:

a) prosseguir na aplicação das sanções impostas;

b) dar ciência desta decisão ao Autuado, constando

prerrogativa do art. 130, todos constantes do Decreto

302 NORTE LOÍE 03 ALÂMEDÀ01
CEP: 77006.336, Palmãs -TO

Fo.er (63) 321&2600

as advertências do art. 11 e a
Federal rf 6.514/08, bem como
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a possibilidade de regularização por meio da o Normativa NATURATINS n"
02/2017.

PalmaqlfO, em 09 de maÍço de 2018.

Barros
TINS

Édson CabÍal dê

P
\r

(t

3O2 NORÍE LOTE 03 ALAMEOA 01

CEP: 77006.336, Palmas - TO
Foi€j (63) 321&2600

I

$
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QUErRoz & )ACKsoN
ADVOGADOS

tusrníssmo SENHoR pREStDENTE. Do lNsTtTUTo NATUREzA Do TocANTlNs - NATURATINS

A AUTORIDADE JULGADORA DO CONSETHO ESIAOUAI DO MEIO AMBIENTÉ -COEMA

Processo no:- 1472-201 5-t
Auto de lnÍroçôo: 1 2220ó
Vonderlei Ricordo Bordignon ,lL

(-lu/r,

VANDERtEI RICARDO BORDIGNON, jo qu outos em epigrofe, por

OJs C5

ôo

inierméclio de seus odvogodos oboixo ossinod

jL-r Decrelo Federol n'. ó.5 i412@8, pelos folos e Íu idomen'los c segr.Jir oduzid

vem no opo idode opresentor

RECURSO ADMINISTRATIVO. .ç6,tro JUTGAMENTO E 2O 

'NSTÁ
NCIA. ncs te os do Art. I 27

i. Requer, sejo recebido o presenle Recr:rso,

ce:jiCos conlidos no presenle peÇo Recursol, ocoll

Coso nÕo hojo retrotoçÔo do decisÔo qÜ

:j,-,ioridode julgodoro compelente de 2' instônci': por

iermos em gue, pede e espero deferimetlfc

sn-r juízo de rehotoçõo cPrec
ndo o nulidode do Aulo de lnfr

os presentes sejom remeiiCcs
oprecioçÕo e ]ulgomento.

Po

JPÓI 498-?,

ros, (TO). l2 de obril de 2.C

úetrôzHercules iockson Moreiro Sonios
oAB/TO 3.981-B

Romino Silvo Azevedc
OAB/IO 7.203

o

Elizo Mo'teus B es

cA3/TO ó.044-

\

/3ol

6Ol Sut. Avenida loaquim TeotÔnio Segurado Coni0l'

iãt" ú. sutu oz. cEP: 7.016-330 - Patmas-To

iã:Jjoie-osol I contato@ql adv br I www qi adv br
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UEIROZ & JACKSON
ADVOGADOS

EGRÉGIO CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO IOCANTINS . COEMA/TO

COLENDA TURMA INVESIIDO DO PODER. DE AUIORIDADE JULGÀDORA

ILUSTRE JUTGADOR RETATOR

RAZÕES RECURSAIS

DOS TATOS E FUNDAMENTOS JURíDICOS DO RECURSO

3. Conforme consto do decisôo de segundo instôncio, o outoridode iulgodoro leve c

seguinte entendimento como rozÕo de decidir:

.i

Sntretonto, rnencionodo decis

;ndcmenloçôo que consubstoncle o
noo Ce rê Erosp

monu'tenÇóo do llegcl

,j

o vez que, d
io de infroçÕ

,Spro'/1do

, vejcnros

:..i

I-,1 : '

60l Sul, Avenida Joaquim TeotÔnio SeBUÍado' Coni 0l'
Iú" Oo, Sau Oz. CEP: 7.016-330 - Palmas-To

iãtliúe-ôbó3 | contato@q,advbr I wwwqiadv br
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ADVOGADOS
Dos TUNDAMENÍos JURíDrcos

oa ToTAr TMPROCÉDÊNCIA DO AUTO DE rNrRAçÃO N' 1 22206

AUSÊNCIA DE PROVAS CONTUNDENTES A AÍESÍAR A EXISÍÊNCIA DE APP - PARECER DE MONIÍORAMENIO N'

l3ó/'20I 5 rNsuflctENTE E coNÍRAD|IóRlo.

Em foce do Julqomento em 2o lnslôncio temos que lors rc,zoês noc

conforme ió obordodo, é lotenle que hó pontos

idos, em rozÔo oe nõc exislirem nos outos provcs id'1r'+'-r'

prosperor, Íoce toiol improcedêncio do v. outo de infroçôo, conforme robusiomente
susteniodo em deÍeso odminislrqlivo, bem como, por lodos os rozôes e folo e de direiio o
sequir oduzidos.

2. l,lõo obstonte oos fotos e fundomentos opresentodos em seu fovor, foi julgodo

Drocêdente em 2. insiôncio o Auio de lnfroçõo no 122206. lovrodo em l8/05/2015, com
iuicro no Arl. 44 do Decrelo 6.514/OB, por segundo consic do descriçõo "exploror 5,7455

hectores de vegeloçõo notivo de lipologio cerodo em Áreo de Preservoçôo Permonente

(App)", opliconão multo cominotório no volor de R$ 28.727.50 (vinte e oiio mii selecentcs e

vinie e sete mil reois e cinquenlo centovos).

J. Conforme sobido, pelo nobre ouioridode lulgorJoro o Arl. 2 do Lei no 9.ó05/9d

rrssevero que "quem de quolquer formo concorre poro a próiíco dos crimes ombienfois

sôo responsov eis por infroçÓes ombientois eventuolrnenle cometidos", o que por cerlo

evidencio que naio hó que se folor em culpobilidode do Recorrente, Yez que ntio proticou

o condulo que lhe é imPutodo.

lrove
Oro. nobres iulgodores

riiclos c seíem esclõrec

desoÍÍc,
; c otesior ser o óreo outuodo ser eÍetivomen'te considerodo comc Arr lo(

zoodo o julgomento que êniende nôo hover elemenlos copozes de modificc

sa. (s) ciireito(s) ser do Recorrente, tombém nõo hó subsídios concretos gue comprovem

.ioromente o existêncio de APP no áreo outuodo. sendo indene de dúvidos que tol .nister

;,.l*.t" "" órSô" púbr"" .,tt".Lrãt no exercício dc ius puniendi odministroiivo, vêz que

ierrr o DEVER nôo só de produzir provo do iegolidode de seus olos' mos tombém' lhe

ccrnoetetodosopromoÇÕodelodososolos/diligêncios,poreceresCobíVeisoofericÔoe

Jecisórjos montendo o penoiidode pecunioric

\,Jemois, em que pese, o dever de produzir p!'ovcs q re indiquern o constrt

comprovoÇõo de exislêncio de APP no oreo outuodo

3 de ioro
APP. pois. se

I.iesse posso, friso-se que o Porecer Técnico

insuficienle e controdiiorio o olestor encl

ooi'menorizodo do hidrogeologio exlstente no imov

somente sobre os indicclivos de desnno'te nos pol

'lidro nilcoü
ragrafo do Loudo fécníco é imporlonte ress

cnos. lnsistimos, noo h ovos nos

exisl
r,rrol, limitondo-se olrc|lor Toc

ue,or
outos que otestem ser o óreo outuodo, possível de orocterizoçôo como APP. ve

Pqrecer, restringe-se o pre§unçôo de vero idode e conjecturos "Ouq

rnfun
Ca hiÕraQ

e dreo de PreseryocÕc Pe"nonen
rnsiderondo q se do

veO, lccoo
e dero

o.o sejo. utilizo

QErRoz & JACKSoN

n" 13ó/2015 é
ho onolise

si,cncmenio citodc nesse^frl
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ADVOGADOS

.iêncio que êstudo o oênêse e evoluÇ ôo dos tormos de relevo reÍerenles oo e
superÍiciol do croslo terreske, e nõo, SOB A TERRA. poro verificor o efelivo exislêncio de
lençol freólico.

9. Nõo bostosse isso, desconsiderou o Loudo Técnico produzido pelo Recorrente

c,:.r.iendo dodos oficiois do bose geogrófico do SEPLAN - secreiorio de Plonejonrento do
oteslom NÃO existir APP nos coordenod os cteooróficos indicodos

Deio equt o téc nico desle enle fiscolizodor endo incontroverso oue os APPS oue existem
E:t.:do 'lo Tocontins. que

sê
nq propriedode enc ontrom-se oreservo dos nos exqtos termos do Ieoislocôo vioente

10. Iois fotos, oiesiodos inclusive, no próprio Porecer Técnico de Moniloromenlo. que

verifico, "em reloçôo os foÍogrofios opresenfodos no Laudo Técnico de Desmoiomenlo

observou-se o inexistêncio de coordenodo referente o codo foio, deso formo, as

fologrofios exposlos sern respoldo técnico, pois nôo proporcicno o suo locolizoÇõo em

reioãao o propriedode em opreÇo". Nos porece óbvio que o nobre iulgodor em suos

irncli.zodos rozÕes nõo pode, (este, entendo-se, PODER-DEVER) nitidomente subverier c
,;rdem dos coisos, vez que, oo orgÕo esioduol compele o exercício do ]us punienci

<l.Jminislroiivo, eximir-se do ônus de provor o infraçÕo impuiodo Co Reconente, vez que'

oossui conhecimenlos 1écnicos específicos poro tonto.

Rep;se-se, nôo hó provos robusios nos oulos o indicor o oroclerizoÇÕc d
estudos geológicos e o

oreo üe
ÍeriçÕespreservoçõo permonente, lompouco, dodos lécnicos,

nicos imprescindÍveis o verific C ineq u tvcc o ce e( stêncio de APP no óreo ouluo

<,.rrCo inconhove rso ctue o Recorr qo concorre rJ-psrs-s--uéi!çs-d nenhu m lipo de

evento donoso oo meio ombiente

'').Anteoexposto,hópontoscontrovertidososeremesclorêcidos,foceoinexislenct
de provos iclôneos e firmes ocostodos oos outos que oteslem de formo inequívoco que h

APPnoquelosCoordenodosgeogróficosindicodospeloenlelicenciodor,SendoCeri
que, nÕo pode o Reconente sãr rÃponsobilizodo por olo que nÕo prolicou' devendo o

oulo inÍrocionol ser declorodo NU[O.

DA AuSÊNCIA DA DEVIDA MO]IVAÇÃO NA DECISÃO RECORRIDA

I 3. Noutro ponto, é cerlo que o Porecer d

;iilizodo como rozôo de decidir, vez que,
que conseq u e n temen te torn

rprovrdo do devido m< oÇoa

e Monl'icromento n" l3ó/2015 nôo pcde
poutcdo tõo somenle êm PrêsunÇÕo
o o Decrsunr cdministrotivo totolm<

ser
de

iolmen'te, friso-s que
o processuol em ob

Áles oo exercício do ius puniendi ociministrotivo op

lnsistimos, nobre iulgodor, nõo houve opreclo

DÉVER do órgÕo estccluol, proceder com o devido
piológicos

ins+ruÇ servôncio o todos os fundomentos
licove

r1r,c

J
:costodos oos outos do processo odminlslrotlvc ozid

-lrente como rozõo de oecidir o

ó/2015, se Íurtondo desto moneiro,
insuÍiciente e
c proferir deci .'llno c

lenomenio jurídico vigenie. Nesse p

o/onólise de todos
pelo Reconente. utilizonds

orme deteões nrolivodos con
DEVER do

Moni'lcrcmógil Pcrecer de

m solienlor queogso, conY enle

QETROZ &. TACKSON

provo:
-se iÓc
ntc n"

es pecte.

(
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QUEIRoZ & IACKSON
ADVOGADOS

público, no proclomoçÕo dos decisões em sede processo odminislrolivo, o onólise
,rcurodo de lodos os ospectos foiicos trozidos e provos ocostodos pelo defeso. sob pen<r

ce violoçôo oo due process of low e oos princípios do controditório e omplo defeso,
exprêssos no Art. 5' do CFl88.

ló. É indispensóvel que o nobre Autoridode Julgodoro se monifesie sobre todos os

provos e orgumenios opreseniodos em defeso do Reconenie, o que nõo oconeu no

presente coio, coniroriomente os disposiçÕes legois. Oro, este posicionomento ofronlo

cloromenie o direilo fundomentol ô boo odministroçôo pÚblico eficoz, tronsporenle,
imporciol, probo, preventivo e precovido, conforme os Íundomentos conslontes do Art.37

do CF, Aqui, o direito de omplo dêfeso e controdilorio, restorr comprome'tido'

opresenioçÕo formol de defeso, sem que cumpro seu dever de onolisor lodos os questÕes

de direilo e lodos os provos ocostodos oos oulos de formo nôo só o decidir
o formor seu c onvencrm enlo de qc ordo com o verdode reol dos

Solienlo-se que não boslo o Administroçõo PÚblicc. oporlunizor

Repise-se, nÕo ho,lÚvidos, que cs decisões prololodos nôo obordorom todos

n-,olivodomenle, mos
lotos, indicondo os Íundomentos jur'rdicos em que se boseiom de formo cloro e
congruenle.

ouestÕes de direito org uidcs pelo Reconenie, deixondo de decidir motivodomente que

erc nulidod decorrente vtc to tn ável cio ocesso lombém r estê c lo

19. Ante o exposlo. é indiscutível que o ousêncio de
ocjministrolivos exorodos pelo Reconido, gero nulidode

ue nõo onolls

molivoçôo
insonóvel

ê uerroz
OA TO 4.498-8

Elizc Mo eus Borges

dos decisôes
do processo
s questÕes de

clo oodireito e provos ocostodos em sede de defeso do Recon

nulidode do outo de infrocào. tombém oor este ponto

Dos PEDIDOS

odmínistrolivo n'1472-n15-F, lendo em visto. q

2ü Ante oo Exposto, requer o presente recurso CO

recurso, de modo o decloror o nulidode do Auio de lnfr

E ARBIRÁRIO.

Jermos em que pêde, e espero deÍedmenlo'

Hercules Jockson Moreiro Sontos
oAB/TO 3.981-B

Romino Silvo Azevedo
OAB/TO 7.203

5

JHECIDO e PROVIDO o PresenÍe
óo n' 122.2A6, Posto que ILEGAL

mos (TO), l2 de obrii de 20lt

ndole, d

OAB/T 6.044-A
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ITTJSTRíSSIMO SENHOR PRESIDÊNTE, DO INSTITUTO NATUREZA OOTOCANTINS . NATURATINS

A AUTORIDADE JULGADORA DO CONSEI.HO ESTADUAT DO MEIO AMBIENIE -COEMA

Processo no'. I 472-2C15-F
Aulo de lnfroçõo: 12220ó
Vonderlei Ricordo Bordignon

ADVOGADOS

1 . Requer, sejo recebldo o presenie Recurso, e em

oeciidos contidos no presente peço Recursol, ocolhen

UEIROZ & JACKSON

fermos em que, pede e espero deferimenio

-lercules icckscrr Moreiro Sontos
OAB/TO 3.981-B

Romino Silvo Azevedo
oAB/To 7.203

VANDERLEIRICARDoBoRDIGNoN,jóquolificodonosou.losemeoigrole,por
irriei.nrédio de seus odvogodos oboixo ossinodos, vern no oportunidode opresentor

RECURSO ADMINISTRATIVO,-contro JIILGAMENÍO EM 2o,NSTÂNCíÁ, nos iermos do Arl' 127

cc Decreto Federci n .6.51a12008, peios fotos e fundorrretrtos o seguir oduzidcs.

o opreciodos os
e Infro çoo

Coso nôo hoio retroioçõo do decisÕo qu

o,,riorldode julgodoro compeÍenle de 2o inslôncio po

o B o 4.498-B

Elizo Mo
OABiT

us Borges
6.O41-A

os presenles sejom reme
oprecioçõo e iulgomenlo.

Polmos. (TO). 12 de obril de 2.018

o nulidode do Aut
de
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EGRÉGIO CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO TOCANTINS - COEMAAO

COLENDA IURMA INVESTIDO DO PODER DE AUTORIDADE JUTGADORA

I LUSTRE JUTGADOR RELATOR

RAZÕES RECURSAIS

DOS IAIOS E f UNDAMENIOS JURíOICOS DO RECURSO

ADVOGADOS

níorme consto o,: decisoo de segundo instôncio, o ouioridode iulgodoro le

:.-:\I]A:\íENTAÇ.{C

oscrercr umo
o ilegol outo

z que, desPr
infroçõo v

vldc de
4. Entretonto, mencionodo decisôo nÕo deve p

fundornenioçÕo que cons'-.rbslo rrcie o monutençôo on10s

QUErRoz & TACKSON

'e::,r;rtt'l:trr-ltr Jt' i,r'Iii
l
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QuErRoz & TACKSON

sl ser do Reconente, tombém naio hó subsídios conctetos que comprovem
cloromenie o existêncio de APP no áreo ouÍuodo

DOS TUNOAMÉNTOS JURIDICOS

DA ÍOTAI IMPROCEOÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÀO T,T'122206

AUSÊNCIA DE PROVAS CONÍUNDENTES A ATESTAR A EXISIÊNCIA DE APP - PARECER DE MONITORAMENTO N'

1 3ól201 5 rNsuacrENrE E coNTRADlTóRto.

ADVOGADOS

que, lois rozões nÕo deverr

í. Oro, nobres julgoLlores, cônforme jo crbordodo. é lolenle q r-.'e hó ponlos

em rozôo de nÕo existirem rros ouÍos provos idôneo

Ademois, em que pese. o dever de produzir provos que indiquem o constiluiçÕo de

Em f oce clo Juloomento em 2o lnstôncio, temos
prosperor, foce toiol improcedêncio do v. oulo de inÍroçôo, conforme robuslomenle
suslentodo em defeso odminislrotivo, bem como, por todos os rozões e folo e de direiio o
seguir oduzidos.

2. NÕo obslonte oos fotos e fundomentos oprêseniodos em seu Íovor, foi julgodc
procedente em 2. inslôncio o Au'fo de InfroÇõo n' )'22206, lovrodo em l8/05/2015. ccm
fulcro rro Aí1.44 do Decrelo ó.514/08, por segundo consto do descriçÔo "exploror 5,7455

heclores de vegetoçéio nollvo de lipologlo ceÍodo em Áreo de Preservoçôo Permonente

(App)',, opliconão *Ltto cominotorio no volor de Rg 28.727,50 (vinte e oilo mil setecentos e

vinie e sete mil reois e cinquentq ceniovos).

;. Conforme sobido. pelo nobre ouroridocJe lulgocoro a Arl. 2' do Lei no 9.ó05r'9,3

ossevero que "quem de Ouolquer f ormo concone poro o próiico dos crimeS ornbienioi:
rÕ,r responsdveis por infrcçÕes ombientois ev,enluoimenfe cometidos", o que por cerlc
evidencio que naio hó que se folor em culpobilidode do Recorrente, ver que nôo proticou

o conduto que lhe é impulodo.

conirovertidos o serem esclorecidos
e firmes o oteslor ser o oreo outuodo ser efetivomente considerodo como APP, logo,
desonczoodo o julgomento que entende nõo hover elementos copozes de modificor o
oto decisórios montendo o penolidode pecuniório.

seu(s) direiio(

compete oo órgõo público estoduol no exercício dc jus puniendi odministrotivo. vez que.
tem o DEVER nôo só de produzir provo do legolidode de seus otos, mos tombém. ihe
compete todos o promoÇÕo de lodos os otos/diligêncios, poreceres cobíveis o oferiçÕo e
comprovoçôo de exislênciq de APP no óreo ouluodo.

; -. +:rroircrr-re;tÍc -ic hid;-;Jr-oi,o de/intitooc peio I

, sendo indene de dúvidos que lol misler

s nos
,or

Nlesse posso, friso-se que o Porecer Técnico de Àlonit
insuficiente e controdilório o oteslor o exisiêncio de Ap
pormenorizodo do hi,lrogeolcgio existente no imóvel rurol
somenle sobre os indicoiivos de desmote ncs polígonos

136/ '2t)

outos que otestem ser o óreo outuodo, possível de coroc
Porecer. restringe-se o presunçdo de verocidqd

porooroto do Loudo Iecnico e irr,aortant resso/tor
conSe uenle reo de -servo errnonenle sê

morf olooico". ou do

limilondo-se o expl
lnsislimos, nõo hó prov

rizoçõo como APP, vez qu
e conjecturos Orcrt:

o s Up)

'

ue o delimito o hidro rofi
ôm em fun õod

entc
seq

ret ao
uti zcr-sêela,

nter
!rna oem. cons iderondo o veoefocõo e onol,se

e

l

o noi;se
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UEIROZ & ,ACKsoN
ADVOGADOS

ciênciq que esludo o oênesê e evolucdo dos Íormos de relevo reíerentes oo extroio
superficiol do crosto lerrestre. e nêo . SOB A TERRA. ooro verificor o eteÍivq existêncio de
lençol freótico.

9. Nõo bostosse isso, desconsiderou o Loudo Técnico produzido pelo Reconenle,
contendo dodos oficiois do bose geogrófico do SEPLAN - Secreiorio de Plonejomenlo do

otestom NÃo extstir APP nos coorEslodo do Toconlins, que cl enodos oeoorófico indicodos
pelo equi D técnico deste enle lisco lizodor. sendo inconlroverso e os APPS oue ex stemo
no pro edode enconlrom-se oreservodos nos exolos termos do leoislocõo v ioenle.

lc. Tois foios, oieslodos inclusive, no próprio Porecer Técnico de Moniloromento. que

verifico, "em reloÇÕo os fologrofios opresenfodos no Loudo Técnico de Desmofomento.

observou-se o inexisiêncio de coordenodo referente a codo foto, desso formo, as

fotogrofios exposfos sem respoldo técnico. pois nõo proporcíono o suo localízoÇõo em

reloçôo à propriedade ern opreÇo". Nos porece óbvio que o nobre julgodor em suos

irroiivodos rozÕe§ nôo pÕde, (êsle, entendo-se, PODER-DEVER) nitidqmente subverter 'l
orcien-r dos coisos, vez qr.,e, oo orgôo esloducl compete o exercício do jus punien'J'

odminiskolivo, eximir-se do ônus de provor o infroçôo ir-nputodo oo Reconênle, vez que.

pcssui conhecimenlos técnicos específicos poro tonlo.

12. Ante o exposio, hó pontos con lroverlidos o serem esclorecidos, foce o inexislêncio
de provos idôneos e firmes ocoslodos oos outos que oleslem de formo inequívoco que hó
APP noquelos coordenodos geogróficos indicodos pelo enle licenciodor, sendo certc
que. nôo pode o Reconenle ser responsobilizodo por oio que nôo prolicou, devendo o v.
or'lto infrocionoi ser declorodo NU[O.

DA AusÊNcIA DA DEVIDA MoTIvAÇÃo NA DEcIsÃo REcoRRIDA

i3. Noutro ponto. é certo que o porecer de Moniloromento no 136120ls nÕo pode ser
utilizodo como rozõo de decicir, vez que, poulodo 'iôo somente em presunçÕo de
verocidode, que consequenlemente torno o Decisum odminisirotivo tololmenie
desorovido do devido motivocõo

lniciolmente. friso-se oue
rslruÇao processuol em observ

inerentes oo exercício do jus pun inislrotivo ooli
entos legois e
eis o espécie.

é DEVER
ôncio o t
iendi odm

do órgôo
ocios os fu

esiod
roo

l, proceder co
p,rlncl grccs

15. lnsistimos, nobre julgodor, nôo houve opre
ocosiodos oos outos do processo odminisÍroli,yo trozi
somente como rozôo de decidir o insuficiente e
136/n15. se f urlonclo deslo moneir.o, o prcferir decis
ordenomenlo jurídico vigenie. Nesse posso, convê

Çôo/onólise de todos os
s pelo Reconenie, utilizondo-s
gil Porecer de Moniloroment

es motivodos conforme deter.mi

vos
tõo

no

oo
ntesolientor que é oo

4

I l. Repise-se, nôo hó provos robustos ncs outos o indicor o corocterizoçôo cie órec Ce

preseruoçÕo permonente. iompouco, dodos iécnicos, esiudos geológicos e ofericões
iécnicos imprescindíveis o verificoÇôo inequívoco de exislêncio de APP no oreo ouluodo,
sendo inconhoverso oue o Reconente, néio concorreu oorq o prólico de nenhum lipo de
evento donoso oo meio ombiente.
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QuErRoz & 
'ACKSON

ADVOGADOS

oúblico, no proclomoçõo dos decisÕes em sede processo odminisÍrotivo, o onólise
ocurodo de todos os ospectos fóticos trozidos ê provos occstodos pelo deÍeso, sob peno
de violoçõo oo due process of low e oos princípios do controdiiório e omplo defeso,
expressos no Ar1. 5o do CFl88.

ló. É indispensóvel que o nobre Autoridode Julgodoro se monifesie sobre lodos os
provos e orgumenlos opresenlodos em defeso do Reconenle, o que nõo oconeu no
presenle coso, controriomente qs disposiçÕes legois. Oro, este posicionomenlo ofronlo
cloromenle o direito fundomentol à boo odminislroçõo pÚblico eficoz, ironsporenle.
imporciol, probo, preventivo e precovido. conforme os fundomenlos consiontes do Arl.37
,Co CF. Aqui. o direi'to de omplo defeso e controdllorio reslou comprometido'

,,7. Solienlo-se que nÔo bosto o AdministroçÕo PÚblico, oporlunizor o merc

opresenloç õo formol cle defeso, sem que cumpro seu dever de onolisor todos os questõ-os

Ce direito e todos os Provos ocoslodos oos oulos de formo nôo só o 'leciCir
rr.,ctiv o,Comente, mos o Ío r seu convencimenlo de ocordo com o verdode reol dcs

fotos. indicondo os fundomenlos jurídicos em que se boseiom de formo cloro e
congruente.

,|8. 
Repise-se. nõo hó dÚvidos. que os decisões proloiodos nõo obordorom todos os

questÕes Oe direilo orguidos pelo Reconênte, dêixondo de decidir motivodomente, o que
qero nul idode, decorren do vício inson el. do orocesso tombém oor estê oonto.

19. Ante o êxposto, é indiscutível que o ousêncio de molivoçÕo dos decisôes
odn.rinislrolivos exorodos pelo Reconido, gero nulidode insonóvel do processc
odminislrotivo n"l472-2015-F, tendo em vislo, cue nôo onolisorom lodos os queslões cle
direito e provos ocostodos em sede de defeso dc Recorrente, devendo ser decloÍodo o
nulidode do outo de inÍrocõo , lombém por esle ponlo.

Dos PEDrDos

20. AnÍe oo Exposio, requer o presen'le rêcurso CONHECIDO e pROVIDO o presenlà
recurso, de modo o decloror o nulidode do Auto de lniroçôo n 122.206, posÍo que ILEGAL
e ARBlTRÁRIO.

Iermos em que peoe, e espero deferimenÍo

Polmos (TO). I2 de obrit je 2ú 8.

lr z
Hercules Jockson Moreiro Sontos

oAB/TO 3.981-B

Romino Silvo Azevedo
oAB/TO /.203

oAB/TO 4.498-B

Elizo Moleus Borges
OAB/TO 6.044-A
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NATURAÍINS
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PROCESSO: 1472-2015-F

INTERESSADOS: Vanderlei Ricardo Bordignon

ASSUNTO: Recurso (COEMA)

DESPACHO N." 038/2018

Considerando o Despacho n.o 600/2018 da Comissão de Julgamento

de Auto de lnfraçáo - CJAI.

Encaminham-se os autos à Assessoria Jurídica para análise e

providências.

Palmas,09 de maio de 2018.

ÁssrnaJr;rc E!etrot:ica
JORGE KLEBER NEIVA BRITO

Presidente

Eli[:#tr

ffi Do(rrtnêntô íd ass,nado digitalmênle poí JOÀO RICAROO DE ARAUJO SILVA EM 09105m18 13:16:07 4 âllenllodade desle documêío

po@ ser vedficãda no sit€ hto:/lsgdlo gov Mvêtificádoí lnfoímando o côdÚÔ vêr'ficador: 3A580068o032cD2C
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Trata-se de Recurso fundados no art' 130 do Decreto 6.514/2008 e no art' 50 da

lnstrução Normativa NATURATINS N" 2 DE 1OlO5l2Ol7, interposto por Vanderlei

RiCardo BOrdignon, contra decisão resultante do julgamento proferido pelo Presidente do

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS que, decidiu pela manutenção da decisão

recorrida oriunda da Câmara de Julgamento de Auto de Infração - CJAI'

"Das decisões proferidas em grau de recurso pela Presidência do

NATURATINS caberá último recurso endereçado ao COEMA"'

Ateordadisposiçãocontidanoart.5o,dalnstruçãoNormativaNATURATINS

No 2, o Recurso deve ser interposto perante a autoridade que proferiu a decisão, cabendo ao

seu presidente analisar os requisitos de admissibilidades, após o que, serão os autos

encamiúados ao respectivo órgão julgador de 3" Instancia'

ConsiderandooArt.2o,IV,daLeiEstadualn"1.7892007,naqualatribui

como competência ao GoEMA/TO "decidir em última instância, os recursos interpostos

contra as decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS", In veráis:

AÍ. 2o. O COEMA-TO, órgão superior, consultivo, normativo e

deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, tem as seguintes competências: à

Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tem as

seguintes competências:

AI #
AN LISE RECT]RSAL

PROCESSO 1177-2015-F
INTERESSADO Vanderlei Ricardo Bord on

DESPACHO N" 16212020

ASSUNTO
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IV - dec em última instância. os recursos rnterDostos contra as

decisôes do Insti tuto Natureza do Tocantins - ATURATINS.

Considerando que se exauriu a competência deste relator para julgar os

recursos interposto contra decisão de 2" Instancia e atendidas as formalidades legais,

determino a imediata remessa dos autos ao Conselho Estadual do Meio Ambiente do

Tocantins - COEMA/TO paÍa análise em ultima instância do recurso interposto pelo autuado,

com íts homenagens de estilo.

Palmas/TO, 24 de agosto de 2020.

Sebastião Albuqu Cordeiro
Presidente do NA TINS

(.. )

AI
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3A
NATI]RATIN§

DESPACHO N': 600/2018

PROGESSO: 1472-2015'F

AUTUADO: VANDERLEI RICARDO BORDIGNON

AUTO DE INFRAç AOt 122206-2015

PARA
PRESTDÊNclA Do NATURATINS

JOSE MAURICIO
PÍesi

pÍocedimentos'

CJAI

Patmas, 02 de Maio de 2018

O auto de inÍraçáo já Íoi decidido em grau de recurso pela Presidência do'NATURATINS'

Foijuntado aos autos recurso pugnando contra a decisão de 2'instância'

AlnstruçãoNormativaNATURATINSno02,del0demaioDÉ2olT,publicadanooiáriooficialno.4865,de
12.t05t2017 . assim disPÓe:

Arl'soDasdecisõesproferidasemgrauderecursopelaPresidénciadoNATURÁTINScabeÍáúltimorecurso
endereçado ao COEMA'

Oessa foÍma, REMETAM-SE os autos à Presidência do NATURATINS paÍa os devidos

COMISSÂO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÁO -

DE REZÉNDÉ

issão

?i?Ll;'§5[''fl iJ:sdeGestáo 

Ambienter
Páginâ 1 de 1

*TàHt'fl:l'liliüi:i;
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CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 SGD: 2020/39009/005626 

Processo nº: 2020/39001/000022 

Interessado: Vanderlei Ricardo Bordignon 

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATIANS 

Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA 

Destino: Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA 

Assunto: Recurso em última instância junto ao COEMA do auto de infração 

n° 122206 

 

 

DESPACHO Nº 019/2020/COEMA/TO 
 

 

 

De acordo com a determinação imposta através do Regimento Interno do 

COEMA, art. 37 encaminhamos o processo em epigrafe, para análise do recurso em 

última instância, referente ao processo 1472-2015-F gerado no Sistema de Gestão 

Ambiental - SIGA do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, via Auto de 

Infração nº 122206, aplicado no dia 18/05/2015.  

 

 

 

 
Assessoria de Unidades Colegiadas, 04 de novembro de 2020. 

 

 

 

JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidade Colegiadas 
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SGD: 2020/39009/005755 

RELATÓRIO DA 102ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 10 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos, Marli Teresinha dos Santos e Cristiane Peres da 

Silva (SEMARH). 

PAUTA: Discussão sobre forma de trabalho com os processos em última instância 

vindos do NATURATINS e Parecer de Encaminhamento da Análise da Minuta de 

Resolução do Licenciamento Ambiental do Estado do Tocantins (COEMA nº 07/2005) 

(Processo SGD nº 2018/39001/000008). 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Erliette (SEMARH) inicia falando que foram recebidos 28 (vinte e oito) processos 

de recurso em última instância pelo NATURATINS, pois segundo o Art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, esses recursos devem, em última instância, ser 

admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Nesse sentido, será necessário 

fazer a distribuição entre os conselheiros, e questiona quem tem interesse em pegar 

esses processos para análise. Como são 28 (vinte e oito) processos, fazendo a 

distribuição, cada órgão da câmara fica com 4 (quatro) processos. Informa também que 

disponibilizará um modelo de parecer sucinto posteriormente, e ele poderá ser 

compartilhado no Google Drive e aprimorado pelos conselheiros. Jamila Leime 

(SEMARH) pede que os conselheiros votem no chat, se são favoráveis a distribuição 

dos processos. Erliette (SEMARH), Savya (ATM), Rodrigo (PGE), Marina 

(NATURATINS) e José Maria (MPE) concordam. Jamila Leime (SEMARH) explica 

que os 28 processos foram escaneados quando chegaram do NATURATINS, a 

coordenadora desta câmara, Erliette Gadotti, já encaminhou à ASSUC os modelos de 

decisão e está trabalhando no modelo de parecer. Esses processos estão organizados 

por ordem de data, do período de 2014 a 2017. Sugere também que seja distribuído 

conforme a ordem dos nomes na lista de presença. José Maria (MPE) comenta que 

geralmente esses feitos são distribuídos por sorteio, e seria interessante para 

assegurar o devido processo legal. Fica acordado que o sorteio será confeccionado em 

papéis pela equipe da ASSUC, e mostrado na câmera próximo ao final da reunião. 

Iniciam a leitura do parecer elaborado pelo MPE, que foi compartilhado para todos no 

Google Drive fazerem contribuições. Jamila Leime (SEMARH) acrescenta que já está 

numerado definitivamente como Parecer Jurídico Nº 013/2020/CTPAJ/COEMA/TO, 
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SGD: 2020/39009/5787. Decidem por fazer leitura apenas dos pontos onde houveram 

contribuições. Fazem alteração de termos na síntese do parecer, retirada de datas no 

segundo e terceiro parágrafo da contextualização, e correções ortográfica. Sem mais 

correções, Jamila Leime (SEMARH) questiona se algum conselheiro gostaria de 

sugerir mais alterações que não foram feitos no Google Drive. José Maria (MPE) 

manifesta que fez uma pesquisa ampla junto à conselheira titular e entrou em contato 

com vários colegas de Ministério Público de outros estados, como Goiás, Bahia, Ceará, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Amapá, e membros da Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público - CONAMP. Perdurou a grande preocupação quanto ao 

grande volume do passivo que temos, especialmente relacionado a essas questões de 

Licenciamento Ambiental, que tem um comando com base constitucional e legislativa, 

mas esse volume de ações ao invés de solucionar conflitos tem trazido insegurança 

jurídica. A votação de aprovação deste parecer é colocada no chat, e ele é aprovado 

por unanimidade. Jamila Leime (SEMARH) comenta que a próxima reunião do 

COEMA ocorrerá no dia 26 de novembro, e será preciso apresentar a Prestação de 

Contas Parcial do FUEMA e o Plano de Aplicação de 2021, recebemos dia 30 de 

outubro e só conseguimos marcar RO para a CTPCA para analisar no dia 12 de 

novembro, então os senhores precisam se reunir novamente na próxima terça-feira, 17 

de novembro, e só será possível disponibilizar o processo na sexta-feira, 13, para que 

analisem e tragam os apontamentos na próxima RO. José Maria (MPE) questiona qual 

o volume de documentos que precisam ser analisados. Jamila Leime (SEMARH) 

responde que quanto à prestação de contas, a resolução que liberou o orçamento no 

ano passado teve quatro páginas. E a prestação de contas em si é feita numa 

Apresentação de PowerPoint que deve conter uns doze slides, entre a prestação de 

contas e o plano de aplicação para 2021. E o técnico do NATURATINS que elaborou 

costuma participar da reunião e esclarecer eventuais dúvidas. Se possível fechar 

durante a reunião, fecha. Se não, não será possível apresentar na 61ª RO COEMA e 

fica para a primeira reunião de 2021, ou para uma extraordinária. José Maria (MPE) 

questiona se essa documentação pode já ser disponibilizada. Jamila Leime 

(SEMARH) informa que ela já está disponível para a CTPCA e pode ser enviado um 

link do processo que a CTPCA irá analisar para os conselheiros desta Câmara. Todos 

concordam. Quanto ao prazo para apresentarem os pareceres dos processos do 

NATURATINS, Erliette (SEMARH) informa que pensou inicialmente em vinte dias, e 

questiona se os conselheiros estão de acordo. José Maria (MPE) informa que pelo 

MPE, tudo bem. Rodrigo (PGE), Marina (NATURATINS) e Emanuel (AMEAMA) 

também concordam e fica combinado este prazo. Em seguida, iniciam o sorteio por 

vídeo, Jamila Leime (SEMARH) orienta que primeiro será sorteado o órgão e em 

seguida o número dos processos, sendo 28 processos enumerados de 017 a 044. 
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Erliette (SEMARH) pontua que a CTPAJ não irá decidir nada, analisará quanto aos 

requisitos de admissibilidade e emitirá apenas um parecer opinativo, mas quem decide 

é o COEMA. José Maria (MPE) comenta que como existem processos de 2014, deve-

se analisar o prazo prescricional, façam a divisão dos processos, mas se analise 

quanto a essas questões. Após discussão entre os conselheiros sobre o art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, tendo em vista que sua redação é sucinta, e enseja 

diversas interpretações quanto à análise, decidem por solicitar essa alteração 

regimental. José Maria (MPE) fica encarregado de elaborar texto da minuta de 

resolução que será levada à Plenária do COEMA, sugerindo a regulamentação do 

artigo 37 do Regimento Interno. Seguem para o sorteio, onde resultou que: AMEAMA 

analisará os Processos nº 2020 39001 000024, 2020 39001 000039, 2020 39001 

000033 e 2020 39001 000038; PGE analisará os Processos nº 2020 39001 000020, 

2020 39001 000018, 2020 39001 000042 e 2020 39001 000017; NATURATINS 

analisará os Processos nº 2020 39001 000032, 2020 39001 000022, 2020 39001 

000041 e 2020 39001 000031; ATM analisará os Processos nº 2020 39001 000037, 

2020 39001 000029, 2020 39001 000036 e 2020 39001 000019; BPMA analisará os 

Processos nº 2020 39001 000030, 2020 39001 000040, 2020 39001 000028 e 2020 

39001 000034; SEMARH analisará os Processos nº 2020 39001 000044, 2020 39001 

000023, 2020 39001 000025 e 2020 39001 000043; e por fim, MPE analisará os 

Processos nº 2020 39001 000026, 2020 39001 000035, 2020 39001 000027 e 2020 

39001 000021. Erliette (SEMARH) informa que irá falar com o Secretário Renato 

Jayme da Silva sobre os pareceres que devem ser emitidos em relação aos processos 

do NATURATINS, para que ele possa auxiliar na apresentação desse tema durante a 

61ª RO do COEMA e verifiquem com os conselheiros da plenária se a análise deve ser 

feita apenas quanto à admissibilidade, ou também quanto ao mérito. Jamila Leime 

(SEMARH) fala que da parte da ASSUC, será enviado aos conselheiros os 4 processos 

de cada órgão via e-mail. Assim que Erliette (SEMARH) enviar o modelo de parecer 

com estrutura que conselheiros devem preencher para cada processo e os três 

modelos de decisão, a ASSUC encaminhará também por e-mail. Encerram a reunião. 

Assinam o presente relatório os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-

mails anexados a este. PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: José Maria (MPE) fica 

encarregado de elaborar junto a Erliette (SEMARH) texto da minuta de resolução que 

será levada à Plenária do COEMA, sugerindo regulamentação do artigo 37 do 

Regimento Interno. 
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Erliette Gadotti Fernandes Varanda 

Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos – 

SEMARH  

CAP. QOA. Marivaldo Fernandes 
Souto 

Batalhão da Polícia Militar – BPMA 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Associação Movimento Ecológico 

Amigos do Meio Ambiente – 
AMEAMA  

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual - MPE 

Marina Miranda 
Instituto Natureza do Tocantins – 

NATURATINS 
 
 

Savya Emanuella Gomes Barros 
Associação Tocantinense de 

Municípios - ATM 

Rodrigo de Meneses dos Santos  
Procuradoria Geral do Estado do 

Tocantins – PGE 
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18/12/2020 Gmail - RE: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-4636866522922492792%7Cmsg-f%3A168642431146… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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11/12/2020 Gmail - Re: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-6152830633181917899%7Cmsg-f%3A168572189765… 1/2

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 10 de dezembro de 2020 16:47
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR
CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
DE ACORDO COM OS RELATÓRIOS 100º, 101º e 102º

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-6152830633181917899%7Cmsg-f%3A168572189765… 2/2

 *Pense bem antes de imprimir.
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https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar9076447116145775386%7Cmsg-f%3A168579084540… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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SGD: 2020/39009/005924 

RELATÓRIO DA 103ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 17 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos (Advogado). 

PAUTA: Apreciação da minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA para 

regulamentação da art. 37 do Regimento Interno, para análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS. 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Jamila Leime (SEMARH) informa que o processo do FUEMA que solicitou 

análise destes conselheiros para hoje, não veio para discussão, pois a CTPCA fez uma 

diligência, e irão retornar o processo para o NATURATINS, pois ela solicita algumas 

informações que não constam no processo e solicitam que como a Lei nº 2.095/2015, 

determina, que 40% dos recursos do FUEMA seja aplicado em ações aprovadas pela 

plenária do COEMA. Foi feita uma propositura da CTPCA de três itens, que vão ser 

submetidos à 61ª RO COEMA, desse modo, esse processo deve ser discutido aqui 

somente em 2021. Sobre a minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA 

para regulamentação da art. 37 do Regimento Interno na análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS, que foi compartilhada previamente com todos no 

Google Drive, pergunta se é necessária a leitura, não sendo, questiona se tem 

sugestão de alterações, não tendo, a votação é inserida no chat e aprovada por 4 

votos, com apenas 1 abstenção. Os conselheiros se manifestam favoráveis a entrega 

das análises dos processos com parecer e decisão no dia 18 de dezembro de 2020, e 

confirmam disponibilidade para realizar a 104ª RO da CTPAJ do COEMA, no dia 02 de 

fevereiro de 2021. Erliette (SEMARH) comunica que encaminhará o parecer no dia 26 

de novembro, após a 61ª RO do COEMA, pois caso haja alteração na reunião, já 

enviará o modelo corrigido. Jamila Leime (SEMARH) informa também que todos os 

processos do NATURATINS estão na página da SEMARH, pois os conselheiros devem 

visualizar todos os processos antes da reunião, analisam quatro processos e devem ler 

os outros vinte e quatro processos. Encerram a reunião. Assinam o presente relatório 

os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-mails anexados a este. 

PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: ASSUC irá encaminhar modelo de parecer e modelo de 

decisão aos conselheiros via e-mail. 
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 18 de dezembro de 2020 10:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO COM O RELATÓRIO DA SESSÃO  103º
ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR CTPAJ
SEMARH

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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 *Pense bem antes de imprimir.
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https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar9076447116145775386%7Cmsg-f%3A168579084540… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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SGD: 2020/39009/005952 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2020. 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS no âmbito do COEMA, visando 
dar eficiência às apreciações das demandas 
que aportam na Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 

TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 

1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 

inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 

estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 

vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 

decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 

Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 

disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 

poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 

em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 

Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 

infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 

Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 

Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 

do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 

nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 

regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 

Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 

Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 

a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 

Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 

de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 

razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 

jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020. 

 
 

RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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DSGD: 2020/39009/006258 
 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo Instituto 
Natureza do Tocantins -NATURATINS no 
âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 
TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 
1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 
inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 
estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 
vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 
decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 
disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 
poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 
em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 
Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 
Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 
do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 
regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 
Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 
a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 
Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 
de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 
razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 
jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões; 

IV – A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o prazo de 
60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, devendo remeter ao 
Conselho os processos para análise após esse prazo; 

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando a CTPAJ, de 
emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 dias, o processo será remetido ao 
plenário do COEMA para análise e determinação de providências com a devida 
justificativa. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 
 

 
 

(Assinatura Digital) 
RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2020/39000/000006.
Contrato nº: 013/2020.
Contratante: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH.
Número automático do SIAFE/TO: 20001043.
Contratado: AUTO MECÂNICA BRANSALES LTDA.
CNPJ/MF: 83.513.945/0001-34.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a aquisição de pneus para 
atender as necessidades do ÓRGÃO REQUISITANTE, no prazo e 
nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico, 
com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de 
Referência do órgão requisitante.
Valor: O valor total de R$ 14.076,64 (quatorze mil, setenta e seis reais e 
sessenta e quatro centavos).
Natureza da Despesa: 33.90.30.
Fonte de Recurso: 217000911.
Data da Assinatura: 24 (vinte e quatro) dias do novembro de 2020.
Vigência: O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir de 1º de janeiro de 2021, ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
Signatários: RENATO JAYME DA SILVA - Representante da 
CONTRATANTE;
LUIZ RENATO GONSALES -  Procurador da CONTRATADA.

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO COEmA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEmbRO DE 2020.

Regulamenta o art. 37, da Regimento Interno do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, 
quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 
no âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o disposto no art. 2º, inciso XIV do seu Regimento Interno, e;

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei 
nº 1.789/2007 estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, 
normativo e deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, tem a competência de decidir, em última instância, 
os recursos interpostos contra as decisões do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno 
do COEMA, disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na 
aplicação do Regimento Interno, poderão ser resolvidos pelo Plenário 
do COEMA/TO;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS  
nº 02/2017, em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em 
grau de recurso pela Presidência do NATURATINS, caberá último recurso 
endereçado ao COEMA”;

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos 
julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS devem, 
em última instância, ser admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho”;

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo NATURATINS e visando regulamentação e eficiência às apreciações 
das demandas que aportam na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos 
do COEMA;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, 
da Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de 
buscar a simplificação, a agilidade e a economicidade de seus processos 
decisórios; e

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no  
art. 127 do Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce 
dispositivos ao Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre 
as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações.

RESOLVE:

Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das 
disposições constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho 
do Meio Ambiente - COEMA/TO, as seguintes:

I - caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto 
ao mérito dos recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS;

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por 
base as razões recursais e demais elementos dos autos;

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de 
Assuntos jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às 
suas conclusões;

IV - A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, 
devendo remeter ao Conselho os processos para análise após esse prazo;

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando 
a CTPAJ, de emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 
dias, o processo será remetido ao plenário do COEMA para análise e 
determinação de providências com a devida justificativa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO

RESOLUÇÃO COEmA/TO Nº 103, DE 26 DE NOVEmbRO DE 2020.

Institui o Calendário de Reuniões Ordinárias do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO 
para o ano de 2021.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o inciso XII do art. 33 de seu Regimento Interno, publicado 
na edição 4.232 do Diário Oficial do Estado, de 10 de outubro de 2014,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Calendário de Reuniões Ordinárias do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO para o ano de 2021, aprovado 
na 61ª Reunião Ordinária do referido Conselho, realizada no dia 26 de 
novembro de 2020, com as seguintes datas:

62ª Reunião Ordinária 25 de fevereiro de 2021

63ª Reunião Ordinária 10 de junho de 2021

64ª Reunião Ordinária 16 de setembro de 2021

65ª Reunião Ordinária 25 de novembro de 2021

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO
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SGD: 2021/39009/000940 
 

PROCESSO Nº: 2020/39001/00022            

INTERESSADO (A): Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 

ASSUNTO: Análise do Recurso interposto contra o Auto de Infração nº 122206, processo 

administrativo nº 1472-2015-F/NATURATINS. 

 
 

PARECER JURÍDICO Nº 014/2021/COEMA-CTPAJ 
 
 

I - Relatório 

 

Versam os presentes autos acerca da análise de recurso interposto contra o 

Auto de Infração nº 122206, datado de 18 de maio de 2015, fl. 7, referente ao processo 

administrativo nº 1472-2015-F/NATURATINS, onde o recorrente pugna pelo provimento 

recursal. 

O Auto de Infração foi lavrado, conforme determina o art. 70, §1º da Lei nº 

9.605/1998, contra o Sr.Vanderlei Ricardo Bordignon, em 18 de maio de 2015, em decorrência 

da infração disposta no art. 44 do Decreto Federal Nº 6.514/2008, sob a conduta descrita: 

"Desmatar 5,7455 ha de floresta da tipologia cerrado, em Área de Preservação Permanente - 

APP. sem autorização do Órgão ambiental competente". 

Em ato contínuo, foi lavrado o Termo de Embargo nº 141856, fl. 8, com a 

seguinte descrição: “Embargo de 5,7455 ha de floresta de tipologia cerrado, desmatada em 

área considerada de Preservação Permanente - APP”. 

Diante do Relatório de Atividades (Fiscalização) nº 289/2015, às fls. 04/07 dos 

autos, expedidos pela Unidade Regional de Paraíso do Tocantins, foi aplicada como sanção ao 

infrator multa no valor de R$ 28.427,50 (vinte e oito mil, setecentos e vinte e sete reais e 

cinquenta centavos). 

Consta no referido relatório, in verbis: 

"1. INTRODUÇAO/CONTEXTUALIZAÇÂO: EM ATENDIMENTO AO 
REQUERIMENTO Nº 475 - 2015, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA 
AGÊNCIA REGIONAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS, SE DESLOCOU ATÉ A 
CIDADE OE DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS NA FAZENDA NOVA 
CONQUISTA II, ATENDENDO A UMA SOLICITAÇÃO DA COORDENADORIA 
DE FISCALIZAÇÃO E QUALIDADE AMBIENTAL, REFERENTE A UMA 
LICENÇA DE DISPENSA DE LIMPEZA DE PASTO. 2. DESENVOLVIMENTO: 
NA FISCALIZAÇÃO OCORRIDA NA FAZENDA NOVA CONQUISTA II, 
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REALIZADA NO DIA 08/04/2015, NA QUAL NÃO FOI ENCONTRADO O 
RESPONSÁVEL PELA FAZENDA, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO SE 
DEPAROU COM UMA ÁREA DE FLORESTA DE FORMAÇÃO NATIVA DO 
CERRADO TOTALMENTE DESMATADA. DIANTE DE TAL SITUAÇÃO A 
EQUIPE DE FISCAIS PASSOU AS INFORMAÇÕES OBSERVADAS AOS 
SUPERIORES IMEDIATOS PARA QUE PROVIDENCIASSE UMA NOVA 
VISTORIA COM A PRESENÇA DO PROPRIETÁRIO DA FAZENDA, OU 
TOMAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS, CONTUDO FOI PROVIDENCIADO PELA 
COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E QUALIDADE AMBTENTAL UMA 
CARTA IMAGEM DA ÁREA DA FAZENDA NOVA CONQUISTA lI, NA 
 QUAL FOI POSSÍVEL OBSERVAR A QUANTIDADE DE HECTARES 
DESMATADA PELO PROPRIETÁRIO. BASEADO EM TAL FATO, A EQUIPE 
DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL ENTROU EM CONTATO COM O 
RESPONSÁVEL PELA FAZENDA A COMPARECER A AGÊNCIA REGIONAL 
DE PARAÍSO DO TOCANTINS, PARA REALIZAR OS PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS, ONDE FOI LAVRADO UM AUTO DE INFRAÇÃO Nº 
122206 E O TERMO DE EMBARGO Nº 141856, EM NOME DO SR. 
VANOERLEI RICARDO BORDIGNON, PORTADOR DO CPF: 033.877.539-00, 
RG: 5.835852 SSP / PR, NATURAL DE TOLEDO - PR , E ATUALMENTE 
RESIDE NA AVENIDA TIRADENTES , Nº 2257 , CENTRO, NO MUNICÍPIO DE 
GUARAÍ - TO , POR DESMATAR 5,7455 HECTARES DE FLORESTA DA 
TIPOLOGIA CERRADO, EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE . 
APP, SEM AUTORIZAÇÃO DO ORGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, NO 
VALOR DE 28.727,50 (VINTE E OITO MIL E SETECENTOS E VINTE E SETE 
REAIS E CINOUENTA CENTAVOS) E O EMBARGO DA ÁREA DESMATADA.” 

 

Destarte, o autuado apresentou Defesa Administrativa em 09 de junho de 2015, 

fls. 17/36, analisada pela Comissão de Julgamento de Auto de Infração – CJAI, em 26 de julho 

de 2017, onde por meio do JULGAMENTO nº 217-2017, fls. 70/79, decidiu: 

A) CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, BEM COMO O TERMO DE 

EMBARGO, JULGANDO-LHES PROCEDENTES. CONDENANDO O 

AUTUADO AO PAGAMENTO DA MULTA APLICADA NO VALOR DE R$ 

28.727,50 (VINTE E OITO MIL E SETECENTOS E VINTE E SETE REAIS 

E CINOUENTA CENTAVOS); 

B) O AUTUADO DEVERÁ SER NOTIFICADO POR VIA POSTAL COM AVISO 

DE RECEBIMENTO, OU POR CIÊNCIA NOS AUTOS, COM PUBLICAÇÃO 

NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, PARA QUE TOME CONHECIMENTO 

DA DECISÃO DA COMISSÃO OU PARA APRESENTAR RECURSO 

ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO NO PRAZO DE 20 (VINTE) 

DIAS. O PAGAMENTO DA MULTA REALIZADO NO PRAZO DE ATÉ 05 

(CINCO) DIAS APÓS A CIENCIA DA AUTUADAN CONTARÁ COM 

DESCONTO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO VALOR CORRIGIDO DA 

PENALIDADE, CONFORME ART. 126, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO 

DO DECRETO Nº 6.514-2008; 

C) EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO ESTIPULADO, 

IMPÕE-SE O ENCAMINHAMENTO DO NOME DO AUTUADO À 

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS PARA QUE 

SE PROCEDA A SUA TRANSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.  

D) CONFORME A LEI ESTADUAL Nº 1.325/2002 FACULTA-SE A 

CONVERSÃO DO VALOR DA MULTA EM TRANSFERÊNCIA DE BENS, 
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ATENDIDA A CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA. CONCEDE-SE O 

PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS PARA QUE A AUTUADA, CASO QUEIRA, 

APRESENTE PROPOSTA VISANDO À TRANSFERÊNCIA DE BENS 

PARA O PATRIMÔNIO PÚBLO ESTADUAL, SUNSTITUINDO, ASSIM, O 

PAGAMENTO DA MULTA. 

 

Com efeito, no dia 27 de junho de 2017, o Presidente da CJAI, expediu a 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL para o interessado acerca da Decisão da 1ª Instância, fls. 

70/79, sendo o mesmo notificado através de AR, no dia 23 de agosto de 2017, fls. 82, bem 

como por meio de diário eletrônico em 22 de agosto de 2017, através do Diário Oficial do 

Estado, edição nº 4.937, fls. 84. 

Desta feita, protocolou no dia 11 de setembro de 2017 recurso administrativo 

acerca do feito, fls. 85/94. 

Assim, em 14 de novembro de 2017, por meio do Despacho nº 585/2017, os 

autos foram encaminhados à Presidência do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS,     

fls. 95/101, gestor competente para recursos em 2ª Instância. 

Por conseguinte, houve o JULGAMENTO EM 2ª INSTÂNCIA, fls. 103/104, onde 

se decidiu pela confirmação da decisão recorrida oriunda da Comissão de Julgamento de Auto 

de Infração - CJAI (º Instância), mantendo o auto de infração com a respectiva multa 

imposta e o Termo de Embargo, nos termos do art. 70, § 4º Lei Federal nº 9.605 / 98 e 

arts. 127 e 129 do Decreto Federal nº 6.514/08. 

Em vista disso, o recorrente deu ciência do julgamento em 28 de março de 2018, 

fl. 104.  

Em 12 de abril de 2018, fls. 105/114, o recorrente ingressou com novo recurso, 

direcionado ao CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO TOCANTINS – COEMA, 

requerendo que seja recebido o presente Recurso, e em juízo de retratação apreciados os 

pedidos contidos na presente peça Recursal, acolhendo a nulidade do Auto de Infração e caso 

não haja retratação da decisão que os presentes sejam remetidos a autoridade julgadora 

competente para apreciação e julgamento. 

 

Em síntese, é o relatório. Passamos a opinar. 
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II – Fundamentação 

 

De início, importante consignar que a presente análise jurídica leva em conta 

estritamente as informações e documentos constantes na consulta autuada sob o processo 

administrativo em epígrafe, atualmente com 119 páginas. 

Oportunamente, é de bom alvitre ressaltar que de acordo com o disposto no 

artigo 37 do Regimento Interno do COEMA, regulamentado pela Resolução nº 102/2020 os 

recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS 

devem, em última instância, ser admitidos e analisados pela Câmara Técnica de Assuntos 

Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho. 

O Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as 

infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas infrações, em seu art. 127 preconiza: 

Art. 127. - Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso 

no prazo de vinte dias (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008) 

§ 1
o
 - O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à 

autoridade administrativa julgadora que proferiu a decisão na defesa, a 

qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à 

autoridade superior; 

(...) 

A Instrução Normativa NATURATINS nº 02, de 10 de maio de 2017, publicada 

na edição nº 4.865 do Diário Oficial do Estado, CAPÍTULO I - Das Infrações Administrativas 

Cometidas Contra o Meio Ambiente, em seu art. 5º determina que: “das decisões proferidas em 

grau de recurso pela Presidência do NATURATINS caberá último recurso endereçado ao 

COEMA”. 

Por conseguinte, acerca da análise dos recursos insta-nos tecer que, estes 

estão sujeitos a dois tipos de juízos, o primeiro deles a ser realizado é o juízo de 

admissibilidade, para que posteriormente seja feito o juízo de mérito. 

É no momento do juízo de admissibilidade em que serão analisados os 

pressupostos da admissibilidade recursal. 

Estes requisitos, ou pressupostos, de acordo com o Código de Processo Civil, 

resumem-se em: cabimento; legitimidade para recorrer, interesse em recorrer; tempestividade; 

regularidade formal; inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer; e preparo. 
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Estes têm sido classificados em dois critérios pela doutrina brasileira, sendo que o primeiro 

deles, iniciado por Seabra Fagundes, divide-os em requisitos subjetivos e objetivos, e o 

segundo critério, desenvolvido por Barbosa Moreira, em intrínsecos e extrínsecos. 

O juízo de mérito, ou seja, a análise da matéria devolvida para a anulação ou 

reforma da decisão impugnada, só deverá ser feita posteriormente à “verificação da 

existência ou inexistência dos requisitos necessários para que o órgão competente 

possa legitimamente exercer sua atividade cognitiva, no tocante ao mérito dos recursos, ou 

seja, ao juízo de admissibilidade”. 

Destaca-se ainda de acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 02/2017, 

em seu art. 23, “Para fins de verificação da tempestividade da defesa e do recurso considerar-

se-á a data de sua protocolização, ou, nos casos de remessa postal, a data de sua postagem”. 

Sobre o conhecimento recursal, a referida Instrução Normativa impõe: 

Art. 112. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão incompetente; 

II - por quem não seja legitimado; 

III - depois de exaurida a esfera administrativa; 

IV - quando não atendidos os requisitos de admissibilidade; 

V - após a assinatura de Termo de Compromisso de Conversão de Multa 

ou de Parcelamento do Débito. 

Cumpre destacar, ainda, que, o Decreto nº 6.514/2008 ao abordar a 

admissibilidade do recurso interposto, preconiza: 

Art. 131. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II – perante órgão ambiental incompetente; ou 

III – por quem não seja legitimado. 

 

Desta forma quanto ao prazo, válido ressaltar que é requisito extrínseco que o 

recurso seja interposto dentro do prazo fixado em lei, caso contrário, se ultrapassar o prazo 

recursal, incorrer-se-á na denominada preclusão temporal. 

Sobre o tema o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim reconheceu: 
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INTEMPESTIVIDADE - RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL 

- - Os requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 

para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. Nessa perspectiva, não é permitido ao 

recorrente tentar rediscutir a referida decisão, por meio deste 

instrumento, eis que deveria tê-lo manejado no prazo legal. Negado 

seguimento ao recurso. (TJ RJ AI 652047420098 19 0000 DES. EDSON 

VASCONCELOS DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL 13/01/2010) 

 

Do compulsar dos autos extrai-se que o recorrente fora notificado da decisão em 

28 de março de 2018, por meio da ciência no processo, fls. 104, referente à decisão de 2ª 

instância, tendo sido o recurso administrativo protocolizado no dia 12 de abril de 2018, fls. 

105/114. 

Portanto, há de reconhecer a tempestividade recursal. 

No presente caso, observou-se que o recurso fora interposto adequadamente ao 

órgão competente conforme fls. 105/114. 

Por fim, no tocante ao inciso III, do art. 131, do referido Decreto, e inciso III do 

art. 112 da Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, temos que, considerando-se o 

recurso como uma extensão ao direito de ação, o requisito a ser apresentado corresponde à 

legitimidade ad causam exigida da parte autora para propor a ação. A lei considera serem 

legítimos a impugnar as decisões judiciais aqueles a quem a decisão detiver presumível 

relevância, e que, com isso, possuam interesse em seu conteúdo. 

Vejamos entendimento jurisprudencial, quanto à legitimidade recursal: 

APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE RECURSAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 1. Os 

requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 

para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. 

2. O art. 499 do CPC dispõe que o recurso pode ser interposto pela parte 

vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público. 

3. Note-se, no presente caso, que o apelante não figura nos presentes 

autos, nem esclarece em suas razões de apelação eventual interesse no 

feito. 
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4. Assim, ausente um dos requisitos de admissibilidade - 

legitimidade - o recurso não pode ser conhecido. 

5. Não conhecimento do recurso. (grifo nosso) 

(TJ RJ APL 1640037201088190066 DES. LETICIA SARDAS VIGESIMA 

CAMARA CIVEL 04/04/2012) 

São legítimas a recorrer às partes que participaram da relação jurídica, e que, de 

alguma forma, foram vencidas pela decisão a ser impugnada. No caso em tela, pode-se 

constatar a legitimidade recursal. 

No que concerne o requisito imposto pelo inciso I do art. 112 da Instrução 

Normativa nº 02/2017, verificou-se no presente caso, que não fora exaurida a via recursal na 

esfera administrativa, compelindo o último recurso endereçado ao COEMA. 

Assim, após a análise do juízo de admissibilidade recursal, e constatado 

presentes os requisitos impostos pelo art. 112 da Instrução Normativa NATURATINS nº 

02/2017, e pelo art. 131 do Decreto Federal nº 6.686/2008, há de se conhecer o presente 

recurso. 

Passando à análise de mérito, o recorrente irresignado com a Decisão, a 

apresentou recurso junto a última instância administrativa, qual seja, ao Conselho Estadual do 

Meio Ambiente – COEMA, requerendo juízo de retratação, acolhendo a nulidade do Auto de 

Infração 122206 de 2015, ou caso não haja retratação da decisão, como se configura o caso 

em tela, que os presentes sejam remetidos a autoridade julgadora competente para apreciação 

e julgamento, com base nas reiteradas razões as quais passa-se a analisar: 

Nulidade I – Da Inexistência de provas 

Aduz a inexistência de provas idôneas e firmes a atestar ser a área autuada 

efetivamente considerada como APP. Neste ponto, há que se considerar o disposto nas peças 

técnicas que subsidiaram a penalidade aplicada, quais sejam: 

1. Relatório de Atividades (Fiscalização) nº 289-2015: Fundamentado em 

consulta a CARTA IMAGEM da Fazenda Nova Conquista II e vistoria técnica 

in loco, constatou se tratar de desmatamento em Área de Preservação 

Permanente; 

2. Parecer Técnico de Monitoramento nº136-2015: Fundamentado em imagens 

de satélite de forma multitemporal do acervo do NATURATINS (Landsat-5 e 

8; Rapideye – Resolução espacial 30,15 e 5 metros respectivamente) 
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referentes aos anos de 2008 e 2014, bem como análise da vegetação e 

análise geomorfológica. Tendo sido elaborado um polígono da área 

suprimida, resultando em 5.7455 há em Área de Preservação Permanente no 

imóvel em tela. 

Portanto, não procede tal argumento. 

 

 

Nulidade II – Do Parecer Técnico de Monitoramento nº136/2015 é 

insuficiente e contraditório. 

Alega a autuado que o referido Parecer é insuficiente e contraditório a atestar a 

existência de APP, o que não encontra respaldo, visto que como apontado acima, a referida 

análise técnica se pautou em análise de imagens de satélite de forma multitemporal, bem como 

na identificação in loco da vegetação e geomorfologia da área.  

 

Nulidade III – Da Desconsideração do Laudo Técnico. 

O autuado aduz que o Parecer supracitado desconsiderou o Laudo Técnico, fls. 

42/49, todavia o parecer técnico em apreço conclui que o referido Laudo busca descaracterizar 

o trabalho técnico que subsidiou a ação de fiscalização, assim como descaracterizar a ação 

fiscalizatória, afirmando que se tratou meramente de uma limpeza de pastagem.  

O autuado, claramente ignora todo o trabalho de análise técnica efetuado pelo 

NATURATINS, na medida que põe em cheque a análise e interpretação de imagem de satélite, 

bem como a análise técnica in loco, efetuada tantos pelos fiscais como pelos analistas 

ambientais competentes.  

 Assim, não se prospera tal alegação. 

 

Nulidade IV – Da Ausência da Devida Motivação na Decisão Recorrida 

Alega o autuado que o NATURATINS utilizou tão somente o Parecer de 

Monitoramento nº136/2015 como razão de decidir e que, portanto, torna o Decisum 

administrativo totalmente desprovido da devida motivação. 
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Todavia, ante todo exposto, conclui-se que não há que se falar em ausência de 

motivação, visto que houve exame técnico de dados emitidos pelo órgão ambiental 

competente, os quais se apresentaram como provas robustas e suficientes para o julgamento.   

 

III - Conclusão: 

Por todo o exposto, esta Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos, 

após análise do recurso interposto, manifesta-se pelo seu conhecimento, uma vez observado o 

atendimento aos requisitos de admissibilidade recursal, e no mérito negar-lhe provimento in 

totum para, enfim manter a decisão Comissão de Julgamento de Auto de Infração – CJAI (1º 

instância) e julgamento de 2º instância, prolatado pelo Presidente do Instituto Natureza do 

Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração com a respectiva multa imposta, 

nos termos do Art. 70, §4º da Lei Federal 9.605/98 e Arts. 127 e 129 do Decreto nº 

6.514/08. 

Por fim, cabe ressaltar que a emissão deste parecer tem fundamento no artigo 

37 do Regimento Interno, tendo caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas 

conclusões. 

É o parecer. S.M.J. 

 

CÂMARA TÉCNICA PERMANENTE DE ASSUNTOS JURÍDICOS, Palmas, capital do Estado 

do Tocantins, aos 25 dias do mês de novembro de 2020. 

 

Erliette Gadotti F. Varanda 

Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – SEMARH 

Antônio Cleriston Leda Mourão 
Marina Miranda 

Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS 

 

 
Savya Emanuella Gomes Barros 

Associação Tocantinense dos Municípios 
– ATM 

 
Ádria Gomes dos Reis 

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual = MPE 
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Rodrigo de Meneses dos Santos 

Murilo Francisco Centeno 
Procuradoria Geral do Estado do 

Tocantins - PGE 
 
 
 

 

 
Emanuel da Conceição Costa Filho 

Tatianny Guimarães Jacinto 
Associação Movimento Ecológico Amigos 

do Meio Ambiente – AMEAMA 
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SGD: 2020/39009/00945 

DECISÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2021. 

Dispõe sobre recurso interposto no âmbito 
do Conselho Estadual de Meio Ambiente – 
COEMA-TO, desfavor do auto de infração nº 
122206, lavrado pelo NATURATINS. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO, no uso 
das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, Art. 2º, incisos IV, XII, alínea “a” e 
XIV, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014, e; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso IV do Art. 2º da Lei nº 1.789, de 
2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
para decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, sobre as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 

 
D E C I D E: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR, de acordo com a decisão da XXª Reunião Ordinária do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO, o Parecer COEMA/CTPAJ Nº 

14/2021, SGD nº 2021/39009/000935 constante aos autos sob SGD nº 

2020/39001/000022, referente ao recurso interposto pelo recorrente - VANDERLEI 

RICARDO BORDIGNON, face ao Auto de Infração nº 122206, processo administrativo nº 

1472-2015-F/NATURATINS, e analisado previamente pela Câmara Técnica 

Permanente de Assuntos Jurídicos - CTPAJ, que julgou pelo conhecimento do recurso, 

concluindo, entretanto, pela manutenção do referido auto, bem como do valor da multa 

aplicada em todos os seus termos, julgando IMPROVIDO o recurso  interposto.  

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde xx de xx de 2020.  

 

MIYUKI HYASHIDA 
Presidente do COEMA/TO 
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